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POVO UNIDO POVO UNIDO 

A APU apresenta em todo o país mais de 40 000 

candidatos 

A APU concorre em mais do dobro de freguesias do que 

concorreu em 1976 

A APU apresentou listas para todos os municípios do 

Continente 

Mais de metade dos candidatos da APU são 

independentes 

Quatro anos depois do criminoso assalto ao Centro de 

Trabalho do PCP, a APU è a única força política 

a concorrer a todos os órgãos de poder local no concelho 

de Rio Maior 

Dados sobre as candidaturas da Aliança Povo Unido ~ APU apresentados em conferência de 
imprensa Pág.12 
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O Palácio de Cristal encheu-se no passado sábado no comício em que participou o camarada Carlos Costa, do Secretariado e da Comissão Política do 
CC do PCP 
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CORREU MUITO REMI 

» 

É com estas palavras que milhares e milhares de portugueses respondem 

a quem lhes pergunta como foram as centenas de comícios e sessões do 

PCP e da APU realizados de Norte a Sul do país 
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Acordo de acção parlamentar 

entre o PCP e o MDP/CDE .... 

Yasser Arafat e Ã/varo Cunha! durante o encontro realizado durante a estadia do dirigente da OLP em Lisboa 
para participar na Conferência de Solidariedade 

SOLIDARIEDADE 

COM O POVO 

DA PALESTI NA 

A campanha eleitoral 

começa no domingo 

Em Lisboa, um grande desfile com concentração às 

14 e 30 no Martin Moniz (carros alegóricos) 

e Alameda D. Afonso Henriques com desfile até ao 

Estádio 1.° de Maio onde se realizará um magusto. 

No distrito do Porto, iniciativas em todos os 17 

concelhos e várias caravanas automóveis; em todo 

o país, o PCP assinala o arranque para a campanha 

eleitoral rumo à vitória democrática. 

POVO UNIDO POVO UNIDO POVO UNIDO 

C3> 

Até terça-feira à noite de cada 

semana, informar o «Avante!» 

das iniciativas do Partido! 

A «Agenda» é também um 

instrumento de trabaiho para 

a campanha Pág.s 

Hoje, às 21 e 45, no Pavilhão 

da Académica da Amadora, 

e na terça-feira, às 16 e 30, 

na cantina da CP em Santa 

Apolónia, sessões de 

esclarecimento com 

o camarada Álvaro Cunhal 
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Páginas centrais 

dP 
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JUVENTUDE 

COMUNISTA 

No sábado, no Pavilhão dos Desportos, 

realiza-se o encontro de unificação das 

duas organizações dos jovens 

comunistas que encerrará com uma 

intervenção do camarada Álvaro Cunhal 
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v      AVANTE!) 

UMA CAMPANHA ELEITORAL NO QUADRO DA CONSTITUIÇÃO 

' Em 2 de Novembro, último, em 305 Câmaras 
Municipais (o total do País) e em mais de 2 260 
freguesias do Continente e das Regiões Autónomas 
da Madeira e dos Açores, a Aliança Povo Unido 
apresentou em boa e devida forma os processos de 
mais de 70 000 candidaturas para as eleições 
autárquicas de 16 de Dezembro. 

Na data apropriada e antes de qualquer outro 
partido ou coligação de partidos, nos 21 círculos 
eleitorais do Continente, Regiões Autónomas 
e Emigração, a APU apresentou com o mesmo 
aprimorado processamento 352 candidaturas 
(efectivos e suplentes) para a eleição de deputados 
à Assembleia da República, em 2 de Dezembro. 

Uma implantação nacional única e uma 
operosidade e capacidade organizativa notáveis, 
que nenhuma outra força política está em condições 
de igualar, estão na base deste extraordinário 
sucesso da Aliança Povo Unido, em particular do seu 
principal Partido componente - o PCP. 

Outros partidos e coligações apresentaram 
igualmente listas, em muitos casos de maneira 
atrabiliária, alguns quase fora de horas e visivel- 
mente para não perderem o comboio. 

Não é, entretanto, pôr em contraste 
a implantação e a capacidade relativa de cada uma 
das forças concorrentes o objectivo que nos 
propomos aqui abordar. 

O que se pretende aqui salientar é que toda esta 
intensa actividade pôs de novo à prova 
a consistência e funcionalidade das instituições 
democráticas, a saúde do regime democrático, 
o vigor da Constituição da República. 

A árdua e trabalhosa fase de apresentação das 
candidaturas está, portanto, vencida e dentro de três 
dias termina a campanha pré-eieitoral das eleições 
intercalares. 

A possibilidade de solução da crise governativa 
no quadro constitucional, tantas vezes reafirmada 
pelo PCP, tem-se verificado até agora na prática. 
A democracia portuguesa está firme nos seus 
alicerces, a solidez do 25 de Abril evidenciou-se de 
novo aos olhos dos portugueses. 

* 
* * 

Se a saída da crise governativa, apesar da 
profunda actividade desestabilizadora da extrema- 
-direita, pôde até agora processar-se no quadro da 

Constituição e da legalidade democrática, é impe- 
rioso assegurar que a campanha eleitoral oficial- 
mente aberta a partir de domingo se processe no 
mesmo quadro. 

O Povo português tem o direito de informar-se 
e ser informado; tem o direito de formular com inteiro 
conhecimento de causa, com tranquilidade 
e isenção, um juízo seguro acerca dos programas, 
das pessoas, das propostas e práticas políticas dos 
partidos que vão submeter-se ao seu voto no dia 2 de 
Dezembro. 

A Constituição portuguesa garante-lhe esses 
direitos: os órgãos de soberania sobre os quais recai 
a obrigação constitucional de assegurar o seu 
efectivo exercício, num período de dissolução do 
Parlamento, devem velar por eles, devem criar as 
condições e mobilizar os meios necessários para 
tomar efectivas as garantias constitucionais. 

O que fica dito não é um simples enunciado 
formal - tem inteira razão de ser quando se 
conhecem os propósitos e se vislumbram os planos; 
quando se ouvem os apelos e se escutam os 
incitamentos das forças empenhadas na desesta- 
bilização política, económica, social e militar; 
daqueles cujos objectivos afirmados ou encobertos 
são a liquidação do regime democrático, 
o restabelecimento de uma nova ditadura, 
o estrangulamento do 25 de Abril. 

O cacharolete reaccionário que dá pelo nome de 
Aliança Democrática, farda-se com a roupagem da 
democracia mas aninha no seu seio os piores 
inimigos da liberdade e da independência do Povo 
português. 

A mentira, a calúnia, a demagogia, a fraseologia 
dourada são o manto de uma actividade incons- 
titucional e golpista sob a qual as forças mais 
reaccionárias da sociedade portuguesa preparam 
o assalto violento ao Poder, tentam levar por diante 
um projecto subversivo de mudança das instituições, 
a instauração de uma nova ordem antidemocrática 
que reponha os antigos privilégios dos monopolistas 
e latifundiários, que escancare de novo as portas do 
País ao domínio do imperialismo. 

Quando Sá Carneiro na reunião de Setembro da 
Comissão Política Nacional do PPD preconiza 

a deformação da imagem democrática 
e estabilizadora do PCP, dizendo que era mais fácil 
combater os comunistas quando - segundo ele 
- queriam assaltar o Poder e impor uma ditadura 
comunista nos anos de 74 e 75, mente descarada 
e despudoradamente para desviar as atenções dos 
que, nesses anos, com Spínola, conspiraram de 
facto tal como Sá Carneiro para aniquilar o 25 de Abril 
e suprimir as liberdades. 

A história do golpe Palma Carlos, do 28 de 
Setembro e do 11 de Março, quando um dia puder ser 
revelada com objectividade e rigor, dirá quem foram 
directamente, pessoalmente, os conspiradores dos 
anos 74 e 75, que políticos e que forças se 
propunham e actuaram, de facto, para assaltar 
o Poder, para satisfazer desmedidas ambições; 
quem realmente, por meio do golpe violento, tentou 
impor à política portuguesa um rumo que entrava em 
confrontação aberta com a vontade da imensa 
maioria do Povo português. 

O crime de Montemor-o-Novo, as bombas 
deflagradas na terra alentejana e em Faro, 
a criminosa acção que nos últimos dias levou de novo 
a morte e a destruição a um lar do Alentejo mostram 
que os inimigos da democracia e do 25 de Abril não 
recuam perante nenhum meio para atingirem os seus 
objectivos. 

Os patrões dos Ramiro Moreira, os amiguinhos 
dos Torres de Murça e de outros executores da 
criminosa política £la extrema-direita em Portugal, 
têm medo das eleições, têm medo que o Povo 
português tome nas suas mãos as rédeas do seu 
destino - temem a força persuasiva e imponente da 
imagem e da natureza democrática e estabilizadora 
do PCP, do seu respeito pela legalidade democrática 
e pela Constituição, do seu indefectível patriotismo. 

Sá Carneiro e Freitas do Amaral e os eternos 
vira-casacas Barreto, Medeiros Ferreira, Sousa 
Tavares e outros puderam nos últimos dias enunciar 
programas, referir objectivos da «Aliança 
Reaccionária», envolver tudo isso em solenes 
declarações de respeito pela democracia, pelo 
Presidente da República, pelos órgãos de soberania. 

No comício do Rossio - meia «casa» que Sá 
Carneiro, dizia não caber naquela praça nem nas 

ruas adjacentes - o chefe do PPD foi claro nas suas 
afirmações: a Aliança daria apenas ao Presidente da 
República, se vencesse as eleições, um terreno de 
iniciativa à Américo Tomás, poria na prateleira, e até 
ver, o Conselho da Revolução, imporia no governo 
e na Assembleia da República a alteração das leis 
económicas, eleitorais e do trabalho, imporia 
o referendo. Em bom português: liquidaria as 
nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo 
operário, os direitos, liberdades e garantias dos 
trabalhadores, conduziria uma política externa de 
submissão ao imperialismo, à NATO, à CEE e de 
inimizade para com os países socialistas e do 
Terceiro Mundo. 

É evidente que nada disto tem a ver com 
a Constituição; nas mãos da «Aliança Reaccionária» 
o País seria rapidamente conduzido para o caos, 
a bancarrota, o desemprego, o assassínio das 
liberdades. 

Garantir que as eleições intercalares se realizem 
no quadro constitucional implica dar todo o valor às 
declarações e aos actos dos chefes da reacção e dos 
seus agentes no aparelho de Estado, na direcção da 
economia, nos órgãos de comunicação social. 

Garantir a constitucionalidade dos actos 
eleitorais que vamos viver implica garantir as 
liberdades, a isenção, o pluralismo efectivo na 
comunicação social, facilitar a consciencialização do 
Povo português para um acto cívico de enorme 
importância política para o País. 

A democracia portuguesa, todos os democratas 
e patriotas portugueses têm força determinante para 
defender as conquistas inapreciáveis do 25 de Abril. 

Têm também força para derrotar decisivamente 
nas umas os que sonham com o regresso ao 
passado, os que se alimentam com o pão ideológico 
das classes e forças que o 25 de Abril apeou em 
definitivo do poder político. 

A uma saída constitucional vitoriosa da crise 
governativa deve corresponder uma campanha 
eleitoral e eleições no quadro da Constituição, uma 
confirmação nas urnas da importante derrota 
reaccionária sofrida com a decisão das eleições 
gerais intercalares. 

Do CC do PCP ao CC do PCUS Saudações do Comité Central 

Queridos Camaradas 
Na passagem do 62." aniversário da gloriosa Revolução de Outubro 

os comunistas portugueses saúdam calorosa e fraternalmente o Comité 
Central do Partido Comunista da União Soviética, e por seu intermédio, 
todos os comunistas, a classe operária e o povo trabalhador da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. 

Sob a direcção de Lénine o Partido Bolchevista apoiando-se nas 
massas populares liquidou o poder dos grandes capitalistas e agrários 
e iniciou a construção do socialismo na Rússia. 

A Revolução de Outubro abriu assim uma nova época na História da 
Humanidade, a época da passagem do capitalismo ao socialismo. 

Apesar de cercado de inimigos por todos os lados os povos da Rússia 
Soviética dirigidos pelo Partido de Lénine e contando com a solidariedade 
da classe operária internacional derrotou a reacção interna e expulsou do 

■feeu país as forçaã intèrVencionistas.'""": "    
A história da aguda e acesa luta de classes que o PCUS e o povo 

%oviético têm travadô constitui uma fonte riquíssima de ensinamentos 
a assimilar por todos os revolucionários. 

A Revolução de Outubro e o seu posterior desenvolvimento liquidou 
a exploração do homem pelo homem no vosso país, permitiu acabar com 
a fome, a miséria, o desemprego, o analfabetismo entre todos os povos 
que integram a URSS, proporcionou um rápido e impetuoso desenvolvi- 
mento da economia soviética, tomando a URSS num Estado Socialista 
desenvolvido que constrói nos nossos dias as bases técnicas e materiais 
do comunismo. Constitui um importante alento à luta de libertação 
nacional dos povos outrora submetidos ao colonialismo. 

O novo Estado Soviético ligou o seu nascimento à promulgação do 
Decreto sobre a Paz e, desde esse momento histórico até hoje, seguindo 
esse caminho indicado por Lénine, o PCUS e o povo soviético têm estado 
sistematicamente na primeira fila da luta pela paz. 

A derrota da agressão nazi-fascista na II Guerra Mundial constitui um 
pesado mas glorioso tributo pago pelos povos da URSS à Humanidade 
para a salvar da barbárie nazi-fascista. 

Os êxitos na construção do socialismo na URSS, a criação da 
comunidade dos Estados socialistas, o avanço dos partidos operários nos 
países capitalistas, o desmoronamento do colonialismo permitiu operar 
uma viragem nas relações internacionais no sentido do desanuviamento, 
da cooperação e da paz e, em melhores condições, aprofundar 
o processo revolucionário mundial. 

As vitórias alcançadas pelas heróicas lutas dos povos do Vietname, 
Laos, Kampuchea, Angola, Moçambique, Afganistão, Irão e Nicarágua 
constituem férias derrotas para o imperialismo. 

Para tentar impedir que as lutas de libertação nacional e social dos 
povos sejam vitoriosas, o imperialismo fomenta a divisão de forças 
anti-imperialistas, cria novos corpos de intervenção militar, ameaça 
intervir e, em muitos casos, intervém militarmente, não desiste de procurar 
obter a superioridade militar sobre os Estados da comunidade socialista. 

Os comunistas portugueses repudiam os novos planos e medidas dos 
imperialistas norte-americanos e de círculos mais agressivos da OTAN 
destinados a alterar o equilíbrio militar actualmente existente através da 
instalação de 600 mísseis de alcance médio em países daquele Pacto. 

Os comunistas portugueses apoiam as propostas altamente positivas 
apresentadas pelo camarada Brejnev, em nome do PCUS e do governo 

soviético, em Berlim, por ocasião dás comemorações do 30.° aniversário 
da RDA. 

Os comunistas portugueses têm consciência de que é imperioso 
organizar amplos e unitários movimentos de massas que abarquem todos 
quahtos estão dispostos a lutar contra a corrida aos armamentos, pelo 
desanuviamento e pela cooperação entre os Estados, independente- 
mente do seu regime político. 

Nesse sentido o PCP considera fundamental reforçar as fileiras do 
movimento comunista e operário internacional na base dos princípios do 
marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, certo de que esse 
reforço é decisivo para unir todas as forças anti-imperialistas, 
democráticas e amantes da paz. 

Queridos camaradas, 
Em Portugal, como foi assinalado no IX Congresso do PCP em Maio 

passado é necessário parar a ofensiva global da reacção interna e do 
imperialismo que tem como objectivo liquidar a Reforma Agrária, as 
nacionalizações, o controlo operário, conquistas da Revolução de Abril 
que dão corpo ao regime democrático português. 

A derrota do governo fascizante de Mota Pinto/PPD/CDS devido 
a grandiosas acções revolucionárias encabeçadas pela classe operária 
e um poderoso movimento popular de massas tendo o PCP como força 
determinante; a convocação de eleições intercalares para a Assembleia 
da República e de eleições para as autarquias locais nos dias 2 e 16 de 
Dezembro próximo respectivamente, nos termos e prazos previstos na lei, 
constitui uma saída constitucional para a crise e uma severa derrota dos 
partidos da direita que cria melhores condições para conter essa ofensiva 
reaccionária. 

As eleições que brevemente irão ter lugar são uma importante batalha 
que os comunistas portugueses encaram com confiança. O PCP 
desenvolve toda a sua actividade de massas para derrotar a reacção, 
mantendo em minoria o PPD/PSD, o CDS e os seus acólitos; eleger uma 
maioria democrática, designadamente de comunistas e socialistas; 
aumentar sensivelmente o número de deputados do PCP, condição 
indispensável para se alcançar uma alternativa democrática. 

Estes resultados a ser alcançados criarão melhores condições para 
lutar por uma viragem democrática na vida nacional que leve 
à constituição de um governo democrático ao serviço do povo e de 
Portugal. 

Queridos camaradas, 
Com a Revolução de Abril foram estabelecidas relações diplomáticas 

entre Portugal e a URSS. O PCP continua a orientar a sua actividade no 
sentido de que essas relações se desenvolvam em todos os domínios, 
para bem dos dois países, dos respectivos povos, da paz, da cooperação 
e da segurança europeias. 

Os comunistas portugueses continuarão a trabalhar para que se 
aprofundem cada vez mais os laços de solidariedade, amizade 
e cooperação fraternal existentes entre o PCP e o PCUS, na base dos 
princípios imortais do marxismo-leninismo e do internacionalismo 
proletário. 
Viva o 62.° aniversário da Revolução de Outubro! 
Viva a amizade entre o Povo Português e o Povo soviético! 
Viva a amizade entre o PCP e o PCUS! 
Viva o Internacionalismo Proletário! 

Proletários de todos os países UNI-VOS' 
O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
edo socialismo 
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• Ao Comité Central do Partido 

da Frente de Libertação Nacional 

(Argélia) 
Queridos Camaradas: 
Por ocasião do 25.° aniversário do desencadeamento da insurreição 

armada do povo argelino, o Comité Central do Partido Comunista 
Português envia ao Comité Central do Partido Frente de Libertação 
Nacional, a todos os seus militantes e ao povo trabalhador da República 
Argelina Democrática e Popular as calorosas e fraternais saudações dos 
comunistas portugueses. 

Os comunistas e os trabalhadores de Portugal acompanharam 
sempre com viva emoção e espírito solidário a dura e abnegada luta dos 
trabalhadores e do povo argelino que, sob a direcção da FLN, combateu 
heroicamente contra o jugo colonial, conquistou a independência da sua 
pátria, empreendeu profundas transformações progressistas da 
sociedade. 

Hoje, 25 anos passados sobre a data histórica de 1 de Novembro de 
1954, é com a alegria sincera de quem se sente empenhado no combate 
comum libertador que saudamos os êxitos já alcançados na edificação da 
FIADP e a sua grande contribuição para a causa da paz e da libertação dos 
povos, e vos desejamos novos sucessos no caminho progressista 
e anti-imperialista da revolução argelina. 

O prestígio e o importante papel da RADP no movimento de libertação 
nacional e social árabe, em África e no Mundo, bem patentes na sua 
consequente posição no seio do Movimento dos Não-Alinhados, não 
podiam deixar de defrontar com a hostilidade do imperialismo e da 
reacção internacional nas suas vãs tentativas para suster o avanço do 
processo revolucionário mundial. As ameaças de intervenção directa do 
imperialismo norte-americano ao lado das forças reaccionárias no 
Maghreb põe em perigo a paz e a segurança de toda a zona e do vosso 
país em particular. Desejamos aproveitar esta oportunidade para vos 
manifestar uma vez mais a activa solidariedade dos comunistas 
portugueses à vossa luta contra as intrigas e provocações do 
imperialismo, contra o povo e a revolução argelina. 

Fiel aos princípios do internacionalismo proletário que sempre 
orientaram a sua acção, o PCP sempre esteve, está e estará ao lado dos 
povos que lutam pelo direito à autodeterminação e à independência, pela 
democracia, o progresso social e o socialismo. 

Queridos Camaradas: 
A orientação progressista e antí-ímperialista da revolução argelina 

e a sua firme posição ao lado dos povos em luta contra o imperialismo, 
o fascismo, o colonialismo e o racismo é bem conhecida dos comunistas 
e democratas portugueses que nos dias negros da ditadura fascista e das 
criminosas guerras coloniais encontraram sempre na FLN e no povo 
argelino um amigo sincero e um aliado seguro. 

Com a Revolução de 25 de Abril de 1974 — Revolução cujas grandes 
conquistas os comunistas e os trabalhadores portugueses defendem 
firmemente contra todas as tentativas da reacção interna e do 
imperialismo visando a sua liquidação - abriram-se amplas perspectivas 
ao desenvolvimento das relações de amizade e cooperação entre o povo 
português e o povo argelino, entre o novo Portugal democrático 
e a República Argelina Democrática e Popular. 

O PCP fará tudo o que estiver ao seu alcance para que tais 
perspectivas se concretizem. 

O PCP faz votos para que os laços de amizade e solidariedade 
forjados entre os nossos dois partidos no tempo em que em Portugal 
combatíamos o colonialismo e o fascismo se estreitem cada vez mais no 
futuro, no interesse dos nossos dois povos e países, no interesse da 
causa comum da paz e do fortalecimento da frente mundial anti- 
-imperialista. 

Viva o 25° aniversário do início da insurreição armada! 
Viva a amizade e a solidariedade combativa entre o PCP e a FLN! 
Viva a amizade e a solidariedade entre o povo português e o povo 

argelino! 

• Ao Comité Central do Partido 

Comunista de Israel 
Queridos Camaradas: 
Desde a sua fundação, o Partido Comunista de Israel tem-se afirmado 

ao longo de 60 anos de difícil luta, sob as condições mais adversas, como 
a vanguarda revolucionária da classe operária e de todos os 
trabalhadores do seu país. 

Hoje, quanto o Partido Comunista de Israel celebra o seu 60° 
'aniversário, ao seu Comité Central, a todos os seus militantes 
e simpatizantes, o Comité Central do Partido Comunista Português, em 
nome de todos os comunistas portugueses, envia as suas mais calorosas 
e fraternais saudações. 

Na complexa e perigosa situação de há muito existente no Médio 
Oriente, o Partido Comunista de Israel, orientando-se pelos princípios do 
marxismo-leninismo e do internacionalismo proletário, tem-se mantido 
firme na luta pela melhoria das condições de vida do povo trabalhador do 
seu país, pela independência nacional, a paz, o progresso social 
e a democracia e na luta contra o colonialismo, o sionismo, o imperialismo 
e a reacção árabe, pela unidade das forças progressistas da região. 

A conspiração e manobras do imperialismo norte-americano, as 
pretensões hegemonistas e o carácter belicista do sionismo e a reacção 
árabe, conjugadas, criam, na região, um clima excepcionalmente tenso 
e perigoso para a paz mundial, designadamente através das suas 
tentativas de divisão das forças e Estados progressistas árabes e de 
isolamento e repressão ao povo palestiniano e à sua justa luta. Os 
acordos de Camp David, que o PCP condena e denuncia, inserem-se 
nestes objectivos. 

A solução da questão do Médio Oriente passa pela retirada de Israel 
dos territórios árabes ocupados em 1967, pelo reconhecimento dos 
direitos nacionais legítimos do povo palestiniano, incluindo a constituição 
do seu próprio Estado independente e soberano em territórios da 
Palestina^ por uma solução global com a participação da Organização de 
Libertação da Palestina, único e legítimo representante do povo 
palestiniano. 

A luta em defesa da paz e da coexistência pacífica exige uma acção 
resoluta contra a corrida aos armamentos desencadeada pelos círculos 
mais agressivos dos EUA. e da NATO. Mais do que nunca afigura-se 
necessária ao nosso Partido a unidade de todas as forças progressistas 
da região e a nível mundial, para condenar as manobras divisionistas, 
nomeadamente os acordos de Camp David, isolar e combater as forças 
reaccionárias, apoiar as justas pretensões palestinianas, contribuir para 

a resolução dos graves problemas aí existentes, criar um clima de pai 
© segurança no Médio Oriente. O PCP tem em alta consideração 
a contribuição dos comunistas de Israel na luta por estes objectivos. 

Ao Partido Comunista de Israel, aos seus militantes e aos seus 
simpatizantes, o PCP reafirma a sua solidariedade na luta difícil que leva 
a cabo pela resolução dos problemas que mais afligem o povo trabalhador 
de Israel, a sua convicção de que a vitória final pertencerá às forças 
progressistas, e um futuro de paz, de democracia e de progresso social 
será possível para os povos do Médio Oriente. 

Aproveitamos a ocasião para expressar a nossa firme intenção de 
tudo fazer, para reforçar as relações entre os nossos dois partidos, no 
interesse dos nossos dois povos, das forças democráticas e anti- 
-imperialistas e da unidade do movimento comunista internacional. 

Viva o 60.° aniversário do Partido Comunista de Israel!  
Viva a amizade entre o Partido Comunista Português e o Partido 

Comunista de Israel! 

• Ao Comité Central do Partido 

Comunista da Grã-Bretanha 
Queridos Camaradas: 
O Comité Central do Partido Comunista Português envia as suas 

fraternais e calorosas saudações ao 36.° Congresso Nacional do Partido 
Comunista da Grã-Bretanha e deseja os maiores êxitos aos seus 
trabalhos. 

O PCP segue com espírito solidário a vossa luta quotidiana em defesa 
dos interesses das massas populares contra a política dos monopólios 
que visa, por um lado, restringir as liberdades e direitos democráticos 
arduamente alcançados pelos trabàlhadores britânicos e, por outro lado, 
diminuir o nível de vida dos trabalhadores nomeadamente através da 
inflação, da limitação dos salários e do desemprego, que se vêm 
agravando desde a entrada da Grã-Bretanha para o Mercado Comum. 

Seguimos e desejamos os maiores sucessos à vossa luta pela 
unidade da classe operária e de todas as forças democráticas para operar 
na Grã-Bretanha uma mudança política favorável à esmagadora maioria 
da sua população e que encaminhe o vosso país na via do progresso 
social, da paz e do socialismo. 

Lutando pelo fim do colonialismo na Irlanda, pela verdadeira 
independência do povo do Zimbabwé e contra o racismo, o Partido 
Comunista da Grã-Bretanha contribui para a liquidação de focos de 
tensão que, a manterem-se, poderão pôr em perigo a paz e a segurança 
mundiais. 

Nos últimos anos, não obstante as manobras, chantagens, ameaças 
e ingerências do imperialismo, destinadas a impedir a libertação nacional 
e social dos povos, o processo revolucionário mundial continua 
a aprofundar-se. O PCP saudou e apoia as lutas heróicas, corajosas 
e vitoriosas dos povos de Angola, Moçambique, Etiópiá, Kampuchea, 
Afganistão, Nicarágua, contra o imperialismo e a reacção mundial. 

O PCP condena firmemente as manobras do imperialismo norte- 
-americano e dos círculos mais retrógrados da NATO que visam instalar 
na Europa novas armas de destruição massiva, em flagrante oposição às 
propostas de redução de tropas e armamento, da URSS e dos outros 
países socialistas. Os comunistas portugueses consideram de capital 
importância a luta unida de todas as forças amantes da paz e, em primeiro 
lugar, dos partidos comunistas e operários, contra a corrida aos 
armamentos, pelo aprofundamento do clima de desanuviamento e pelo 
reforço da paz. (...) 

Queridos Camaradas: 
Entre o PCP e o PCGB criaram-se laços de amizade e cooperação na 

luta comum contra o colonialismo, o capitalismo e o imperialismo. 
O PCP actua para que esses laços se continuem a desenvolver na 

base dos princípios imorredoiros do marxismo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário. 

No interesse dos povos de Portugal e da Grã-Bretanha, no interesse 
da paz, da segurança e da cooperação, o PCP pronuncia-se pela reforço 
das relações entre os dois países, na base da igualdade de direitos entre 
Estados soberanos e sem quaisquer ingerências. 

Aos trabalhos do 36.° Congresso, o Partido Comunista Português 
deseja os maiores êxitos! 

• Ao Comité Centrai do Partido 

Comunista do Canadá 
Queridos Camaradas: 
Por ocasião do 24.° Congresso do Partido Comunista do Canadá, 

o Comité Central do Partido Comunista Português transmite aos seus 
delegados e, por seu intermédio, aos comunistas, à classe operária e ao 
povo trabalhador do vosso país, as calorosas saudações fraternais dos 
comunistas portugueses. 

As condições de vida e de trabalho da classe operária e de toda 
a população laboriosa do Canadá estão a ser fortemente atingidas pela 
política dos monopólios que tenta atirar sobre as classes e camadas não 
monopolistas as consequências da crise geral em que se debate 
o sistema capitalista. 

Os comunistas portugueses seguem com simpatia e espírito solidário 
a vossa luta pela unidade da classe operária, das massas trabalhadoras 
e das forças democráticas contra a política antipopular dos monopólios, 
contra o desemprego e a inflação e pelo progresso social, por uma 
solução justa para a questão nacional canadiana, contra a integração do 
Canadá em blocos económicos e militares dominados pelas grandes 
multinacionais e pelo imperialismo, por uma política externa de 
independência nacional face, sobretudo, ao irnperialismo dos Estados 
Unidos e favorável ao desanuviamento, à paz e à amizade entre os povos. 

Queridos Camaradas: 
Fazemos votos para que os trabalhos do vosso 24° Congresso sejam 

coroados de sucesso, para o avanço da luta unida da classe operária 
e das forças democráticas do vosso país. 

Continuaremos a actuar para que se reforcem as tradicionais relações 
de amizade e solidariedade fraternal existentes entre os nossos dois 
partidos, na base dos princípios do marxismo-leninisno e do 
internacionalismo proletário. 

Fazemos igualmente votos pelo desenvolvimento dos laços de 
amizade e solidariedade entre os nossos dois povos e para que entre 
Portugal e o Canadá se reforcem relações de paz e cooperação, no 
respeito pelos princípios do interesse mútuo e da não ingerência nos 
assuntos internos. 



PCP Proletários de todos os paises: UNI-VOS 8/11/79 

Dia 8, Quinta-feira 

P Coimbra, às 21 horas, sessão, no Teatro da Faculdade de Letras, com o camarada Aboim Inglês do CC, • Vila 
Verde, (Figueira da Foz) às 18 e 30, sessão, com o camarada 
Aboim Inglês do CC. • DORLEI: Valado de Frades, às 21 e 30 
sessão na Biblioteca, com Maria da Piedade Morgadinho do CC 
Rui Vinagre e Rodngo Henriques, seguir-se-á Canto Livre com 
Samuel e Manuel Branco. • DORL: Amadora, às 21 e 45 
sessão, com o camarada Alvaro Cunhal, no Pavilhão dà 
Académica. • Lisboa, às 13 horas, sessão, no Palácio Foz (sala 
de convívio), organizada peio Sector Público. • Loures, St." Iria 
às 21 e 30 no Bairro da Bela Vista, sessão, com Jerónimo de 
Sousa do CC. • Loures, às 21 horas, sessão, no Grupo 
Desportivo de Lousa, com Joaquim Silvério. • St." Iria da Azóia, 
as 18 horas, sessão, na fábrica Covina, com José Casanova, 
suplente da Comissão Política do CC. • Queluz de Baixo, às 18 
horas, na Colectividade os «Fixes», sessão, com João Amaral 
e Maria Isabel Dias. O Lisboa, às 18 e 30, sessão, organizada 
pela 7.° zona do CLL, em Material Luso-ltaliana, com José 
Saramago. • Lisboa, às 18 e 30, sessão, à porta da empresa, 
União Farmacêutica Portugal, com Martim Lopes e Marques 
Pedrosa. » Queluz de Baixo, às 18 e 30, na Acta, sessão, com 
Helder Pinheiro e Odete Costa. • Loures, às 18 horas, sessão, na 
Cooperativa Limpa, no Catujai. • Lisboa, às 18 e 30, sessão no 
refeitório da EPI, com Jorge Pereira. • DORS: Chegadinho, às 
21 e 30. no Club Alagoa, projecção de filme. • Lagoa do Calvo 
(Marateca), às 21 horas, na Sociedade 1.° de Janeiro, sessão 
e apresentação de candidatos às autarquias. 

Dia 9, Sexta-feira 
DORBL: Buarcos, (Figueira da Foz) às 21 e 30, no «Caras 

Direitas» comício, com a presença de candidatos. • DORSA- 
Pousadas, às 21 e 30, sessão APU. • Tramagal, às 21 horas, 
sessão, no SAT, com os camaradas Dias Lourenço da Comissão 
Política do CC, M. Valente e Hilário Teixeira. • Zibreira, às 21 
e 30, sessão APU, na Casa do Povo. • Riachos, às 21 horas, 
sessão, com os camaradas Raimundo Cabral suplente da 
Comissão Política do CC, Álvaro Brasileiro e F. Nuno. • Vila do 
Paço, sessão APU, na Escola Primária. • Pernes, sessão, com 
os camaradas Vítor Louro e José Beja. • Vila Nova, sessão na 
Sociedade Recreativa Vilanovense. • DORL: Lumiar, às 21 e30 
sessão APU, na Academia 1.0 de Julho. • DORS: Costa da 
Caparica, às 21 e 30, sessão, na Casa dos Pescadores e Canto 
Livre. O Laranjeiro, às 21 e 30, sessão, no Club Instrução 
e Recreio, projecção de filme. • Trafaria, às 21 e 30, sessão, no 
Sporting da Corvina. • Barreiro, porta-a-porta. • Barreiro, às21 
e 30, na Casa da Cultura da Quimígal, Canto Livre, integrado na 
Campanha de Fundos-Eleições 79. • DORAL: Lagoa, às 21 
horas, sessão, com o camarada José Vitoriano da Comissão 
Política do CC. • Figueira, às 21 horas projecção de filmes. 

Dia 10, Sábado 
DORBL: Figueira da Foz, às 19 horas, no Centro de Trabalho, 

Magusto-convívio. • Marinha de Silvade(Espinho) comício, com 
os camaradas, Jaime Serra, da Comissão Política do CC, Vital 
Moreira e Helena Cidade Moura do MDP/CDE, seguindo-se Canto 
Livre. • Adémla (Coimbra) às 21 e 30, sessão. • S. Silvestre, 
(Coimbra) às 21 e 30, sessão. • S. Martinho do Bispo, (Coimbra) 
às 21 e 30, sessão. • DORLEI: Caldas da Rainha, às 21 e 30, no 
Centro de Trabalho, reunião de mulheres, com Maria da Piedade 
Morgadinho do CC. • DORSA: Almeirim, às 21 horas, sessão, 
com os camaradas Dias Lourenço da Comissão Política do CC, 
Maria Rosa Viseu e J.M. Sampaio. • Monsanto, às 21 horas, 
sessão com Raimundo Cabral suplente da Comissão Política do 
CC e A. Fernandes, na Casa do Povo. • Torres Novas, às 15 
horas, encontro de candidatos, com Vítor Louro. • Ferreira do 
Zêzere, às 21 horas, sessão na Casa do Povo, com Fernando 
Oliveira e F. Nuno. • DORL: Lisboa, às 20 horas, jantar-convívio, 
no Restaurante Bel Horizonte, promovido pela Comissão de Apoio 
à APU do Hospital de St.8 Marta. • DORS: Barreiro, porta-a- 
-porta. • St." André, às 21 horas, Magusto. • Vila Chã, às 15 
horas, convívio para crianças. • Barreiro, às 21 e 30, comício nos 
«Penicheiros», com o camarada Domingos Abrantes membro da 
Comissão Política do CC. • Barreiro, às 10 horas, plenário de 
candidatos, na sala de convívio do Luso. • Baixa da Banheira, às 
16 horas, no clube «O Chinquilho», plenário concelhio de mulheres 
comunistas, com Sofia Ferreira do CC. • Pinhal Novo, às 18 
horas, na SFUA, sessão, para apresentação de candidatos às 
autarquias. • DORA: Glória, (Estremoz), a partir das 14 horas, 
festa-convívio. • DORAL: Mexilhoeira, às 16 e 30, sessão, no 
Club Recreativo com o camarada José Vitoriano da Comissão 
Política do CC. • Bensafrim, às 21 horas, sessão, na Escola 
Primária, com José Vitoriano, da Comissão Política do CC. • 
Faro, às 21 horas, sessão, com Urbano Tavares Rodrigues. • 
Casais (Monchique) às 21 horas, sessão, com Conceição 
Rocha. • Cacela, às 21 e 30, sessão com Vítor Neto do CC. • 
Baião (S. Marcos) às 20 e 30, sessão com Manuel Guerreiro. 

Dia 11, Domingo 
DORBL: Estarreja, àtarde, Magusto. • Pampilhosa, (Aveiro) 

à tarde, Magusto. • Coimbra, às 17 horas, no Centro de Recreio 
Popular, Norton de Matos, Festa, Magusto e Baile. • S. João do 
Campo, às 17 horas, sessão no Largo da Cruz. • Amial, às 18 
horas, sessão, na Associação. • Assafarges, às 19 horas, 
sessão, na Escola Primária. • Sor, à tarde, Magusto, no Salão da 
Banda. • Montemor-o-Velho, às 15 horas, encontro-debate «Os 
problemas dos agricultores do Baixo Mondego», com a presença 
de candidatos, no Teatro Ester de Carvalho. • Montemor, desfile 
de gaiteiros. • S. Varão, desfile de gaiteiros. • Uceia, desfile de 
gaiteiros. • Sobreiro, (Condeixa) às 16 horas, Magusto na Escola 
Primária. • Tocha, (Cantanhede) às 15 horas, convívio com 
candidatos e amigos da APU. • Praia de Mira, às 17 e 30, sessão, 
no Mira-Cine, com os candidatos Álvaro Carvalho independente 
e José Artur. • Figueira da Foz, às 9 horas, a Banda de Lares 
desfilará pelas ruas. Âs 15 horas, concentração de ranchos, junto 
à Fonte e, às 16 horas, exibição no Coreto e encontro com 
candidatos. • Tavarede (F. Foz) às 21 e 30, sessão, na 
Associação. • Marinha das Ondas, (F. Foz) às 21 e 30, sessão 
na Associação. • Leirosa, (F. Foz) às 21 e 30, sessão, na Escola 
Primária. • DORLEI: Peniche, porta-a-porta, a partir das 10 
horas, com a participação de Joaquim Gomes da Comissão 
Política do CC. • Leiria, porta-a-porta. • Valado de Frades, 
porta-a-porta. • Bombarral, porta-a-porta. ® Caldas da Rainha, 
porta-a-porta. • Caldas da Rainha, às 16 horas, convívio com 
o camarada Joaquim Gomes da Comissão Política do CC, na 
Escola Secundária. • Óbidos, às 16 horas, sessão, com Jorge 
Sobral e Custódio Maldonado. • Pedrógão Grande, às 15 e 30. 
sessão, na Casa do Povo. • Nazaré, sessão, no «Mar Alto», com 
o camarada Joaquim Gomes da Comissão Política do CC. • 
DORSA: Arneiro das Milhariças, às 17 horas, sessão, na Escola 
Primária, com Madeira Lopes, do Secretariado Nacional do 
MDP/CDE e Fernando Oliveira do PCP. • Golegã, apresentação 
de candidatos, com o camarada Dias Lourenço da Comissão 
Política do CC. • DORS; Setúbal, início das jornadas desportivas 
no concelho. • St." André, encontro com moradores de Vila 
Chã. • Lavradio, às 15 horas, sessão, com Sousa Marques, 
Helder Madeira e Hermínia Parrulas. • Palhais, às 16 horas, 
convívio para crianças. • Coina, às 15 horas, sessão, com 
Hermenegilda Pereira e Hermínia Parrulas. • Seixal, às 17 e 30, 
no Pavilhão da Siderurgia Nacional, Jogo de Futebol Feminino, 
promovido pela UEC/UJC. • DORAL: Quarteira, às 17 horas, 
sessão, com Margarida Tengarrinha do CC. • Luz, (Lagos) às 21 
e 30. sessão, com José Vitoriano da Comissão Política do CC 
e Cartos Luís do CC. • Portimão, às 17 horas, Baile. • - 
Meia-Praia, (Lagos) às 10 horas, sessão, com José Veloso. 

Dia 12, Segunda-feira 
DORBL: S. Paulo de Frades, (Coimbra) às 21 e 30, sessão, 

na Escola Primária. • Ega, (Condeixa) às 21 e 30, sessão, na 
Associação Cultural. • DORLEI: Caldas da Rainha, às 21 horas, 
sessão, nos «Pimpões», com Maria da Piedade Morgadinho, do 
CC, Custódio Maldonado e Artur Lopes. 

Dias 13, Terça-feira 
DORBL: Alcouçe, (Condeixa) às 21 horas, sessão, na Escola 

Primária. • Queitide, (Sor) às 21 horas, sessão, na Escola 
Primária • Casal Cimeiro (Sor), às 21 horas, sessão na Escola 
Primária. • DORLEI: A-dos Francos, às 21 horas, sessão, na 
Escola, com Maria da Piedade Morgadinho do CC. • Coimbrã, às 
21 e 30 sessão, na Escola Primária. • DORL: Lisboa, às 18 e 30, 
sessão promovida pela célula da CP, na cantina de Santa 
apolónia com o camarada Álvaro Cunhal secretário-geral do 
nosso Partido. • DORA: Torrão, às 21 e 30, sessão, com 
o camarada Carlos Brito, da Comissão Política do CC. 

Dia 14, Quarta-feira 
Aicabideque, às 21 horas, sessão, no Club. • Portela, 

(Tentuqal) às 21 horas, sessão, na Escola Pnmána. # DORLti. 
Laaoa ^Parceira) às 21 e 30, sessão, na Escola. • Reínaldes, 
ffihi) K e 30, sessão, na Escola. • Leiria, às 21 e 30, 
reunião de mulheres, no Centro de Trabalho, com Mana da 
Piedade Morgadinho do CC. • DORS: Barreiro, às 21 bora^ 
sessão, nos «Franceses», com Carlos Carvalhas do CC. • 
Barreiro, às 18 horas, sessão, na empresa Dodge Corticeira. 

Explicar o voto útil na APU 

Votar na Aliança Povo Unido, explicar a razão por que os 
comunistas propõem esse voto ao Povo português é uma 
das questões centrais de cada iniciativa que o PCP tem 
promovido. Explicar a milhares e milhares de portugueses 
por que se afirma ser o voto útil, o voto seguro e certo na 
democracia. 

Contam-se já por muitas 
centenas as sessões e os comícios 
que os comunistas promovem, 
numa batalha de esclarecimento 
que atinge o país inteiro e leva as 
razões do Partido dos 
trabalhadores a todas as camadas 
da população que querem 
defender Àbril e as suas 
conquistas, que querem derrotar 
a direita e abrir um caminho novo 
para o futuro do país. 

Os últimos dias - e faltam 
poucos para o dia 11, em que abre 
a campanha - foram férteis em 

acções de esclarecimento. Além 
da visita que o secretário-geral do 
Partido, Álvaro Cunhal, fez 
a quatro distritos, realizando nada 
menos que 15 encontros, sessões 
e comícios, outros membros da 
Comissão Política do PCP se 
deslocaram a diversas localidades 
do país. 

Desde zonas onde é fácil, para 
cada democrata e para cada traba- 
Ihador, encontrar a razão para 
votar APU, mesmo para os que 
anteriormente votaram na direita 
ou no PS ou até em grupos 

esquerdistas, zona onde a vida 
política intensa demonstra na 
prática de todos os dias que são os 
comunistas os mais firmes 
defensores de Abril e das suas 
conquistas, até às zonas mais 
recuadas, onde a propaganda do 
PS procura semear a dúvida, 
fazendo crer que votos na APU são 
votos deitados ao vento, dirigentes 
do Partido participaram em 
comícios e sessões de onde cada 
trabalhador presente saiu mais 
confiante e determinado. 

Na passada quarta-feira, 
o camarada Carlos Brito falou no 
Barreiro e o camarada Octávio 
Pato em Alcochete, num distrito 
onde não são muitas as dúvidas 
sobre as vantagens de reforçar, 
com o voto seguro e certo, o grupo 
parlamentar comunista. 

O camarada Octávio Pato 

participaria em sessões e comícios 
em outras regiões do país: na 
sexta-feira em Tomar, no distrito 
de Leiria, onde se desenha com 
nitidez a perspectiva de serem 
eleitos comunistas para 
a Assembleia; no sábado em 
Lisboa e, no domingo, fez uma 
digressão por outras terras do 
distrito de Leiria: Alcobaça, 
Bombarral, Óbidos e Caldas da 
Rainha. 

O distrito de Santarém foi 
o círculo visitado pelo camarada 
António Dias Lourenço, que esteve 
em Alcanena, em Benavente e em 
Salvaterra de Magos. 

Em Viseu, num comício-festa, 
participou o camarada Jaime 
Serra. Zona considerada difícil, 
onde no entanto tem aumentado 
consideravelmente a influência do 

Partido Comunista e onde essa 
influência, traduzida em votos, 
contribuirá certamente para que, 
a nível nacional, saia claramente 
reforçada a posição dos 
comunistas, apoiada por todos 
aqueles a quem desiludiu a política 
dos governos socialistas aliados 
à direita e a política da direita 
realizada pelo Governo Mota Pinto 
que o povo, com o PCP à frente, 
conseguiu derrubar. 

O camarada Carlos Costa 
esteve no Porto, onde também 
é grande a confiança e se espera 
e se trabalha para uma grande 
vitória da Povo Unido. 

O Algarve, outra zona onde 
cresce a influência dos 
comunistas, em contraste com 
a inoperância e a incompetência de 
outras forças políticas, foi visitada 
pelo camarada Domingos 

Abrantes, que esteve em 
Odeceixe, Odeáxere e Ferragudo. 

Outros membros do Comité 
Central e de Direcções Regionais, 
deputados, membros de 
organizações concelhias e de 
freguesia, e outros militantes 
ligados aos problemas das 
populações participaram no amplo 
esclarecimento, em vésperas de 
campanha. E vão continuar. 

Explicar, de Norte a Sul, os 
objectivos do Partido, demonstrou 
que o voto na APU é o voto na 
democracia a caminho do 
socialismo é uma das tarefas que 
se colocam a todos os comunistas 
no momento em que as próximas 
eleições vêm abrir a possibilidade 
de dar expressão parlamentar às 
aspirações dos trabalhadores e do 
povo. 

A palavra dos comunistas 

Desporto e democracia 
(...) Não irá faltar quem diga que com este Encontro de 

desportistas pretendemos fazer política ou dar às actividades 
desportivas um cariz político. A nossa vida é feita de actos políticos 
e faz política quem diz que não é político ou que nada quer com 
a política. Efectivamente, o desporto tem um conteúdo de classe 
e é bem diferente um desporto de massas, acessível a todos, ao 
serviço de todos, e um desporto de elite, apanágio de alguns, 
postos ao serviço dos monopólios, dos latifundiários, do 
imperialismo, do colonialismo. 

A nossa presença aqui, hoje, é realmente um acto político, na 
medida em que pretendemos contribuir para tornar o desporto um 
direito do povo. 

Iniciativas como esta são tanto mais importantes quanto 
é certo que durante dezenas de anos o fascismo tentou afastar 
o povo da prática sã do desporto mas servindo-se deste como 
forma de alienar as populações e as pessoas, dividindo-as por 
clubes e não pela sua condição de explorados e exploradores. 

Tentavam através fundamentalmente do Futebol alienar as 
massas, distraí-las do seu quotidiano de obscurantismo e de 
miséria, desarmá-las e desviá-las da luta contra o fascismo. Por 
todas as formas apregoavam a apolitização do desporto para, 
servindo-se dele, melhor realizarem a sua política fascista 
e antidesportiva. 

Foi assim que um dia o fascista Ayaia Boto teria dito: "a 
situação política é delicada, é preciso organizar uns bons jogos 
internacionais". 

Não era por casualidade que à frente de grandes e pequenos 
clubes estavam colocados destacados fascistas como Américo 
Tomás, Gois Mota, Casal Ribeiro, Vieiras de Brito, Champalimaud, 
Pinto de Magalhães, Tenreiro, etc., etc.. 

(...) As enormes e constantes tarefas que a revolução tem 
posto ao movimento popular e aos democratas, o empenhamento 
destes na defesa da democracia, não tem permitido que tenhamos 
até agora dado ao desporto toda a importância que ele merece. 

Alguma coisa se fez no entanto. O Encontro do PCP sobre 
o desporto, em Março deste ano, por exemplo, que contou com 
a contribuição e participação de centenas de desportistas, foi de 
grande importância no traçar das linhas fundamentais que 
preconizamos e reivindicamos para o desporto. 

No Portugal de Abril parece-nos, no entanto, que há ainda 
quem continue a perfilhar ideologias e concepções ligadas ao 
passado fascista, tanto a nível do aparelho de Estado como a nível 
dos grandes clubes, nomeadamente procurando aproveitar-se de 
todos os grandes valores que vão surgindo para a alta competição, 
pouco ou nada fazendo para os criar ou forjar. 

Assiste-se, por outro lado, ao abandono ou desinteresse 
crescente de certas modalidades onde o profissionalismo 
é dispendioso e não lucrativo. É talvez o caso do ciclismo, em que 
há grandes clubes que abandonaram a prática do ciclismo 
profissional éARar disso q ,amadorismo da modalidade. 

É também frequente ouvir da boca de alguns: "aqui não há 
política partidária mas apenas clubista". Dizem-no mas procuram 
afastar de cargos directivos os que defendem, certa política 
desportiva, para que eles possam continuar a sua política de 
alienação desportiva. São os mesmos que defendem o princípio 
antidemocrático de um sócio ter direito a vários votos, num claro 
princípio selectivo de classe que visa conduzir à transformação 
dos clubes em sociedades financeiras. 

Devemos, entretanto, reconhecer que o sectarismo dos que 
combatem o desporto é tão prejudicial como as posições dos que 
perfilham um desporto para elites. 

(...) Os que combatem (ou combatiam) a prática desportiva, 
considerando essa prática como incompatível com a actividade 
política ou os que defendem (ou defendiam) que o desporto 
e o clubismo estão acima de qualquer política, todos esses estão 
a defender (ou defendiam) uma posição errónea, uma posição que 
só na aparência é oposta, na medida em que tais ideias 

convergem para uma posição coincidente: uns e outros, 
objectivamente, opõem-se ao desenvolvimento da prática 
desportiva peleis grandes massas da juventude e colocam 
barreiras ao princípio político de tomar o desporto um direito do 
povo, tal como está consagrado na Constituição. 

Com os exemplos citados tentamos demonstrar que mesmo no 
campo desportivo também há alternativas políticas, mesmo 
quando se diz não querer fazer política. 

O PCP defende claramente o princípio político de tornar 
o desporto um direito do povo e defendemos essa política porque 
consideramos a cultura física, a formação cultural, o desporto em 
geral, como factores que se interligam e se associam à luta contra 
a miséria, contra o desemprego e o obscurantismo, por uma vida 
melhor e feliz para todos os portugueses. 

A luta pelo desporto direito do povo é uma luta que pode 
desenvolver-se de múltiplas formas e em sectores diversos, 
a nível do Governo e dos outros órgãos do poder, assim como, 
e principalmente, a nível das massas populares e por todos os 
desportistas. 

É uma luta onde cabem, e é desejável que caibam, lodos os 
que praticam uma qualquer modalidade desportiva, todos os 
associados e "carolas" dos clubes desportivos, 
independentemente das suas filiações partidárias ou tendências 
políticas. 

A posição de cada partido político relativamente ao desporto 
deve aferir-se por aquilo que cada um diz e,muito mais ainda, por 
aquilo que cada partido faz ou não faz. E neste campo — como 
aliás em muitos outros —o PCP não receia quaisquer confrontos. 
Para usar uma liguagem desportiva quase poderíamos dizer que, 
no plano do desporto, o PCP não tem quaisquer competidores. 
Somos o único partido que de forma regular promove variadas 
realizações desportivas envolvendo diversas modalidades. 
Realizações que por vezes abrangem dezenas de milhares de 
desportistas, como fòi o caso das realizações promovidas 
aquando da Fesa do "Avante" e que se estenderam a muitas 
regiões do país. 

No campo da actividade desportiva, como em tudo o mais, 
somos coerentes e juntamos os actos às palavras. Defendemos 
que o desporto se torne um direito do povo mas, porque pensamos 
que uma das formas de contribuirmos para conquistar esse direito 
reside no desenvolvimento da cultura física e da prática 
desportiva, esforçamo-nos por organizar, por promover, ou 
simplesmente incentivar, as mais diversas competições ou 
exibições desportivas. É por isso que é difícil haver hoje qualquer 
realização festiva do PCP que não envolva actividades 
desportivas abrangendo crianças, jovens e outros escalões 
etários (...) 
(Octávio Pato, em Lisboa) 

Votar PS é votar no escuro 
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O PS perdeu nas últimas eleições 500 mil votQS à escala 
nacional e, depois disso, muitos e rrtuitos milhares de pessoas se 
desiludiram do PS. Ora é indispensável que estes votos não se 
percam, é necessário recuperar para a esquerda, para a APU, 
o maior número possível destes votos. E isso depende em grande 
parte do trabalho de esclarecimento de cada um de nós, de cada 
um de vós, de cada um dos que já se decidiram a votar na APU. 

Dizem-me que aqui no Porto há operários têxteis que nunca 
votaram na direita, que sempre votaram PS, mas que, agora, 
desiludidos pelo PS dizem que não vão votar. É indispensável 
esclarecer estes trabalhadores de que não devem deixar de votar 
e de que o seu voto útil é no Partido que sempre defendeu, defende 
e defenderá os trabalhadores, é o Partido dos trabalhadores, no 
PCP, e, portanto, na APU de que o PCP faz parte. 

Nos meios sindicais do Norte é habitual os trabalhadores 
dizerem que votar nos comunistas é votar no seu porta-moedas. E, 

na verdade, assim é. O voto nos comunista e, portanto, o voto na 
APU de que os comunistas fazem parte, é o único voto seguro 
e certo, é o voto útil para defender os interesses dos trabalhadores, 
a melhoria do nível de vida de todo o povo (especialmente dos 
mais desfavorecidos e explorados: reformados, deficientes 
, desempregados, rendeiros pobres, etc.), as liberdades 
democráticas, as nacionalizações, a Reforma Agrária, e as outras 
conquistas da revolução. 

Na verdade, votar no PS é votar no escuro, e não saber em 
que política se vota. 

(Carlos Costa - Porto, no dia 3/11 /79) 

O PS em Leiria 

O PS vem perdendo votos de eleição para eleição. Essas 
perdas de votos são uma consequência da sua política de alianças 
à direita e traduzem a perda de confiança do eleitorado do PS por 
uma política que é cada vez menos de esquerda. 

Hoje, a um mês de eleições, longe de se definir, o PS mantém 
as mesmas ambiguidades e nada indica que pense alterar 
a política de compromissos e de alianças que tem seguido com 
a direita. 

Basta, aliás, que analisemos a lista do PS aqui pelo distrito de 
Leiria. 

Quando a lista deste distrito é encabeçada por Maldonado 
Gonelha, o autor do vergonhoso "projecto de lei Barreto dos 
Sindicatos", o mesmo que queria "quebrar a espinha 
à Intersindical", não é difícil adivinhar que tipo de compromissos 
e que política o PS pretende assumir e realizar, que tipo de votos 
pretende recolher. 

Trata-se, segundo nós, de uma má jogada do PS. Pensando 
colher votos à direita, o PS não só não vai colher mais votos como 
os vai perder. 

Estamos em fins de 79, os partidos têm os seus contornos 
políticos muito mais definidos e a reacção já não joga no PS, não 
necessita de o apoiar, como fez em 75 e em 76, quando o voto no 
PS foi o voto útil da direita. 

Por outro lado, muitos trabalhadores que votaram PS nas 
outras eleições, ou que militam mesmo nas fileiras do PS, não irão 
dar o seu voto a homens que, como Gonelha, defendem a divisão 
dos trabalhadores, a divisão do Movimento Sindical, servindo 
assim os interesses do grande patronato e do grande capital. 

O projecto-lei 230/1, mais conhecidos pelo projecto-lei 
Gonelha, é dentro da contra-revolução legislativa, como o nosso 
partido lhe chamou, iniciada com o Governo PS sozinho, um dos 
piores e dos mais lesivos dos interesses dos trabalhadores. 

Impedindo a participação dos trabalhadores na vida das suas 
associações sindicais, acabando com as Assembleias Gerais 
e instituindo um órgão de cúpula a que chamam congresso, 
limitando o direito à greve, através de inúmeros entraves à sua 
declaração, permitindo a criação de sindicatos paralelos "na base 
de 20 pessoas", o projecto-lei Gonelha, para além de violar 
frontalmente a Constituição tem o objectivo claro de liquidar os 
sindicatos como associações de classe, colocando-os de novo na 
dependência do aparelho de Estado e do patronato. 

E sem dúvida um projecto-lei digno do 24 de Abril, 
Este projecto-lei, aprovado na generalidade pelos votos 

conjuntos do PS, do PPD e do CDS, na Assembleia da República, 
devido ao derrube que entretanto se verificou do governo Mota 
Pinto, não chegou a ser aprovado na especialidade. 

Quer isto significar que a ambicionada e vergonhosa lei 
Gonelha para os sindicatos foi para o caixote do lixo, tal como um 
dia também irá para o caixote do lixo da História a famigerada lei 
Barreto. 

(Octávio Pato) em Leiria, 4/11/79 

O Q 

• Assembleia em Beringel 
— Com a presença de 100 
delegados e outros tantos 
convidados realizou-se no 
passado dia 27 de Outubro, na 
Casa do Povo dê Beringel 
(Beja), a 1.8 Assembleia da 
Organização da Freguesia de 
Beringel do PCP. 

Após a análise e discussão 
do relatório da actividade do 
Partido na localidade foi eleita, 
por unanimidade, a nova 
Comissão de Freguesia, cuja 
composição social 
é a seguinte: 2 empregados, 
6 trabalhadores agrícolas, 
7 operários e 1 pequeno 
industrial. Encerrou 
a Assembleia o camarada José 
Silva, membro da Comissão 
Distrital de Beja do PCP. 

• Apresentação de candida- 
tos — Também no passado dia 
27 de Outubro a Comissão de 
Freguesia de S. André 
(Barreiro) realizou no Grupo 
Recreativo da Quinta da 
Lomba uma sessão de 
apresentação dos candidatos 
da APU à Assembleia de 
Freguesia e na qual 
participaram mais de 400 
pessoas. 

Os candidatos da APU 
à Assembleia de Freguesia do 
Barreiro foram apresentados 
no mesmo dia numa sessão 
que decorreu nos Ferroviários 
com a presença de cerca de 
meio milhar de pessoas. 

Idêntica sessão foi realizada 
no Lavradio para apresentação 
dos candidatos à respectiva 
Assembleia de Freguesia. 
Cerca de 400 presenças. 

Entretanto, nesse mesmo 
fim-de-semana por todo 
o Barreiro foram efectuados 
contactos directos com a popu- 
lação, no sistema porta-a- 
-porta, que se saldou por um 
resultado positivo, tanto na 
recolha de milhares de assina- 
turas de apoio à APU, como na 
angariação de fundos destina- 
dos às despesas da campanha 
eleitoral. 

• Comissão Concelhia do 
Barreiro — Realizou-se em 22 
de Outubro a reunião da 
Comissão Concelhia do 
Barreiro do PCP, nela tendo 
sido abordados problemas de 
organização e ainda o trabalho 
eleitoral a desenvolver. 

Neste primeiro ponto foi 

analisada a importância do 
recrutamento, como tarefa 
constante no Partido e, nomea- 
damente, no momento actual. 
Foi igualmente analisado 
o documento apresentado na 
anterior reunião pela Comissão 
da Organização Concelhia e no 
qual se apontam metas 
a atingir até Dezembro deste 
ano, como seja o recrutamento, 
o aumento da divulgação do 
«Avante!» e de «O Militante» 
e ainda a quotização. 

No respeitante ao trabalho 
eleitoral foi focada 
a necessidade de se reforçar 
a organização, já que tal 
reforço terá repercussão em 
todo o trabalho eleitoral. 
• Reunião Plenária em Alma- - 
da — Realizou-se no sábado 
passado, nas instalações da 
Academia Almadense, uma 
reunião plenária da Comissão 
Concelhia de Almada do PCP 
alargada a todas as organiza- 
ções e durante a qual foram 
debatidos essencialmente as 
tarefas da organização - recru- 
tamento, fundos e quotizações, 
materiais do Partido e necessi- 
dade de uma maior difusão 
- e ainda os próximos actos 
eleitorais. 

• Sessões no concelho de 
Almada — Com vista às 
próximas eleições intercalares 
para a Assembleia da Repú- 
blica diversas têm sido as 
sessões de esclarecimento 
realizadas pelo PCP no 
concelho de Almada. Ainda re- 
centemente, no dia 2 deste 
mês, o camarada Manuel Maia, 
candidato pelo distrito de 
Setúbal, participou numa 
sessão realizada no Monte da 
Caparica, durante a qual foram 
apresentados os candidatos 
para os órgãos autárquicos do 
concelho e da respectiva 
freguesia. Também em 
Murfacém se realizou uma 
sessão de esclarecimento, 
com a presença do cabeça de 
lista para a Assembleia de 
Freguesia da Trafaria e outros 
candidatos à Assembleia Muni- 
cipal. 
• Campanha de Fundos no 
Barreiro — Na proximidade de 
dois actos eleitorais 
a Comissão Concelhia do Bar- 
reiro do PCP lançou um apelo 
para uma campanha de fun- 
dos, salientando a necessida- 

de de um importante suporte 
financeiro para que as 
campanhas eleitorais possam 
obter êxito. Neste sentido 
e para ajudar a custear as 
despesas inerentes 
à Campanha Eleitoral, vai 
a Comissão Concelhia do 
Barreiro do PCP lançar uma 
campanha de fundos no valor 
de 700 contos. Para já os 
contributos podem ser 
entregues no Centro de 
Trabalho daquela cidade. 

• Mulheres apoiam a APU 
— Promovida por um grupo de 
mulheres da zona da Alta, em 
Coimbra, realizou-se no 
passado dia 2, pelas 21 e 30, 
no recinto do Ateneu de 
Coimbra, uma sessão de 
esclarecimento que contou 
com a presença de Ivone 
Teles, candidata peia APU pelo 
distrito de Coimbra às Interca- 
lares, e Raul de Sousa, 
primeiro candidato da APU 
à Assembleia de Freguesia de 
Almedina. O previsível 
aumento das rendas de casa, 
o problema da falta de 
habitação e a situação da 
terceira idade foram alguns dos 
temas debatidos. 

Também no Calhabé, no dia 
4, se realizou uma sessão 
promovida por um grupo de 
mulheres. O encontro decorreu 
na escola primária do bairro 
Norton de Matos e contou com 
a presença de Ivone Teles, da 
médica Maria da Cruz e do 
empregado bancário Freitas 
Simões. 
• Reunião de quadros em 
Aveiro — Com a presença do 
camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão Política 
do CC do PCP, realizou-se no 
passado dia 4 de Novembro 
uma reunião de quadros do 
Partido do distrito de Aveiro, 
a qual contou com a presença 
de 150 camaradas. No final da 
reunião foi aprovado 
o Manifesto Eleitoral do PCP 
para o distrito. 
• iniciativas na Beira Litoral 
— Mais de um milhar de 
pessoas participaram no último 
fim-de-semana em diversas 
iniciativas levadas a cabo pela 
organização do PCP na Beira 
Litoral. Manifestando uma 
crescente confiança no PCP 
e nas listas da APU, o entusias- 
mo e intervenção activa das 

pessoas foram a nota 
dominante da sessã realizada 
em Oliveira dê Azeméis, na 
qual falou o camarada Vital 
Moreira, candidato da APU 
pelo círculo de Aveiro 
e deputado do PCP. No final 
actuou o grupo «Unidade» 
perante o agrado dos 
presentes. 

Por outro lado, em Pedrulha 
e Sé Velha (Coimbra) realiza- 
ram-se convívios com as 
populações das respectivas 
zonas, tendo sido apresen- 
tados os elementos que 
compõem as listas da APU às 
Assembleias de Freguesia, 
respectivamente de Santa 
Cruz e Almedina. Nesta última, 
aliás, a grande participação da 
população local atestou do 
crédito e confiança que a APU 
lhe merece, assente na 
experiência de três anos de 
gestão à frente da Junta de 
Freguesia, apesar de todos os 
entraves que lhe foram 
colocados pela coligação de 
direita com o PS. Na Pedrulha 
e também em Ceira, freguesia 
do concelho de Coimbra, 
o camarada Jorge Leite, 
deputado do PCP e primeiro 
candidato da APU pelo círculo 
de Coimbra, teve oportunidade 
de desmascarar o que tem 
sido, nos últimos anos, 
a política de direita e os seus 
resultados. Em todas estas 
sessões actuou o Grupo de 
Cordas e Cantares do Áteneu 
de Coimbra. 

• Iniciativas em Santarém 
- De 30 de Outubro a 4 de 
Novembro, a Organização 
Regional de Santarém levou 
a cabo 12 sessões e comícios, 
integrados no trabalho de 
propaganda com vista às 
próximas eleições intercalares, 
iniciativas que contaram com 
a presença de 1660 pessoas. 
Realizaram-se ainda acções 
de porta-a-porta e de 
distribuição de propaganda, 
com mais de duas mil pessoas 
abordadas. Nos concelhos de 
Coruche e Alpiarça já se 
levaram a efeito, entretanto, 44 
sessões que mobilizaram 
3 mil pessoas. Em Alpiarça, 
uma confraternização com 
trabalhadores das UCPs 
e trabalhadores do Sector dos 
Transportes de Lisboa registou 
a participação de mais de 500 
pessoas. 

Assembleia 

da Célula da Quimígal 
A 3.a Assembleia da Célula da 

Quimigal/Barreiro do PCP 
decorrerá no próximo sábado, dia 
10, a partir das 14 e 30, nas 
instalações da Casa da Cultura. 

A ordem de trabalhos para 
a reunião inclui a apreciação 
e discussão do relatório do 
secretariado cessante e a eleição 
do novo secretariado da célula 

Assistirá aos trabalhos o camarada 
Domingos Abrantes, membro da 
Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central do 
PCP 

Presentemente decorrem nos 
diferentes locais de trabalho 
daquela empresa assembleias 
para eleição dos delegados, bem 
como os trabalhos de preparação 
da sala. 

Reuniões importantes 

• Militantes de cooperativas 
Realiza-se amanhã, às 21.30 horas, na Sala 311 do Centro de 

Trabalho Vitória, na Avenidade da Liberdade, uma reunião de 
militantes das Cooperativas de Produção Industrial (metalo- 
mecânicas e eléctricas). 

Camaradas falecidos 
JOSÉ RODRIGUES PERES 

- Com 61 anos de idade, faleceu 
no passado dia 26 de Outubro 
o camarada José Rodrigues Peres, 
velho militante comunista que aos 
16 anos conheceu a primeira 
prisão, tendo, em 1936, sido 
enviado para Angra do Heroísmo, 
onde cumpriu quatro anos de 
prisão. Retomando a sua activi- 
dade política depois da libertação, 
foi activista do MUD e do MND e, 
mais tarde, militante do PCP na 

organização de Alcântara. Após 
o 25 de Abril trabalhou activamente 
no apoio à Reforma Agrária e foi 
fundador e dirigente da CRARA 

JOAQUIM SEBASTIÃO 
CASTELO E SILVA - Vitimado 
por grave e prolongada doença, 
faleceu no passado dia 2 de 
Novembro, o camarada Joaquim 
Sebastião Castelo e Silva, natural 
do Entroncamento e que contava 
53 anos de idade. 

Cartões do Partido 

Recordamos aos camaradas aceites como membros 
do Partido há mais de um mês e que ainda não têm 
o cartão, que devem, o mais depressa possível, contactar 
pessoalmente ou por escrito a Comissão Central da 
Organização, organismo onde devem expor o seu assunto. 

A CC da Organização funciona na Rua Soeiro Pereira 
Gomes, 1699 Lisboa, Codex. 

RÁDIO VARSÓVIA 

EM PORTUGUÊS 
Rádio Varsóvia transmite diariamente em português nos 
seguintes horários e frequências (hora de Lisboa): pelas 22 
noras, em ondas curtas, 31 e 41 metros, frequências de 
9675 Khv e 7285 Khv; pelas 5 horas e 30, em ondas curtas, 
41 e 49 metros, frequências de 7270 Khv e 6135 Khv, em 
ondas médias, 200 metros. O endereço de Rádio Varsóvia 
é 00-950, Caixa Postal 46, Varsóvia. 
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Terça-feira 

1954 - É inaugurada em Coimbra a ponte de 
Santa Clara, sobre o rio Mondego. 
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FFH sob sindicância 

A SIP do PCP divulga uma 
nota onde acusa os servi- 
ços informativos da RDP de 
manipulação partidária 
grosseira ao serviço das forças 
reaccionárias. ■ Os militantes 
do PRP detidos em vários 
estabelecimentos prisionais 
suspendem a greve da fome 

iniciada há 30 dias como forma de reivindicação da promulgação 
da «lei da amnistia», que consideram abranger os seus casos. ■ 
O ministro da Habitação e Obras Públicas, Mário de Azevedo, 
ordena uma sindicância ao Fundo de Fomento de Habitação (FFH) 
na sequência de denúncias feitas por trabalhadores e dirigentes 
daquele organismo sobre a situação de impasse e estrangu- 
lamento financeiro neia existente. II Junto da fábrica «Nilo», em 
S. João da Madeira, onde os trabalhadores do calçado se 
encontram em greve há sete dias, a GNR carrega violentamente 
sobre os piquetes de greve ferindo dezenas de operários, dois dos 
quais tiveram de receber tratamento hospitalar. 

31 
Quarta-feira 1391 - Nasce em Viseu o rei D. Duarte. 

O Conselho de Ministros procede a alterações na constituição 
do Conselho de Gerência da Empresa Pública Notícias-Capital 
(EPNC) exonerando e substituindo quatro dos seus membros, 
mantendo apenas o presidente, Daniel Amaral. ■ O Movimento dos 
Pequenos e médios Comerciantes e Industriais do Distrito de 
Lisboa (MPMCLs) revela em conferência de imprensa o conjunto 
de medidas que promoveu epromove para se fazer ouvirjunto dos 
órgãos do Poder, reafirma a sua independência política e condena 
a CIP e a CCP, que traduzem pública afirmação por opções 
partidárias. ■ Os representantes da Aliança Reaccionária no 
Conselho de Informação para a Imprensa Estatizada impedem 
que este órgão emita parecer sobre a nomeação dos novos 
gestores da EPNC, abandonando a reunião e provocando falta de 
«quorum». ■ O Presidente da República promulga o estatuto da 
carreira docente universitáfla, que deverá entrar em vigor a partir 
do dia 1 de Dezembro. 

1559 - É inaugurada a Universidade de Évora, 
que passará a leccionar todas as ciências 
excepto a Medicina, Direito Civil e a parte 
contenciosa do Direito Canónico Quinta-feira 

Chega a Lisboa o presidente da Organização dè Libertação da 
Palestina, Yasser Arafat, que se desloca a Lisboa para participar 
na Conferência Mundial de Solidariedade com o Povo Árabe. ■ 
O secretário de Estado da Saúde divulga o projecto de 
estruturação de uma nova carreira médica. ■ Presidida pelo 
general Passos Esmeriz, efectua-se a cerimónia de encerramento 
do curso de promoção de novos cabos da GNR no quartel da 
Ajuda. 

2 
Sexta-feira 1877 - Morre o poeta Teixeira de Pascoais. 

Arafat com Ramalho Eanes 

A direcção do sindicato 
paralelo dos maquinistas 
anuncia uma greve de 12 horas 
na CP, no próximo dia 12 do 
corrente. ■ Os trabalhadores 
dos restaurantes e similares, 
pastelarias, pensões e casas 
de pasto entram em greve das 
6 horas de hoje até às 6 horas 

do próximo domingo por considerarem insuficientes as propostas 
salariais, entre 10 e 15%, que lhes foram apresentadas pelo 
patronato. ■ Começa, na Aula Magna da Reitoria da Universidade 
de Lisboa, a Conferência Mundial de Solidariedade com o Povo 
Árabe. ■ O Presidente da República recebe o presidente da OLP, 
Yasser Arafat. ■ O ministro da Agricultura e Pescas, Joaquim 
Lourenço, inaugura o Filagro/Vinifil-/9, respectivamente 3° Salão 
Nacional de Agricultura, Pecuária e Alimentação e 2.° Salão 
Internacional da Vinha e do Vinho, a decorrer na FIL até ao 
próximo dia 11. ■ A Comissão Nacional de eleições processa 
o semanário reaccionário «Tempo» por ter infrigido a proibição de 
publicação de resultados de sondagens eleitorais. ■ Termina no 
Funchal a «Conferência das Ilhas Estratégicas», patrocinada pelo 
Governo Regional da Madeira, que constituiu o que já se 
esperava: um estendal de reaccionarismo e atoardas contra 
o desanuviamento e a paz. 

3 
Sábado 

1907 - Morre em Lisboa, com 84 anos, o naturalis- 
ta português José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

Um trabalhador morre e o seu filho fica ferido, no concelho de 
Montemor-o-Novo, quando, por desconhecimento do perigo, 
tentavam desmontar uma granada que indivíduos que seguiam 
à sua frente numa motorizada deixaram cair. ■ O Banco de 
Portugal e o Banco Nacional de Angola assinam um acordo 
relativo a financiamento de apoio a exportação de bens de 
equipamento e serviços de origem portuguesa para a República 
Popular de Angola. SI O presidente da OLP, Yasser Arafat. 
convida o Conselho da Revolução a visitar o território palestiniano, 
no decurso de um encontro com uma delegação do CR. 

1968-É enviado à Presidência do Conselho 
„ . marcelista o projecto do decreto-lei sobre 
Domingo a «revisão» da legislação sindical. 

Yasser Arafat, presidente da OLP, deixa q nosso País após ter 
discursado num comício realizado no Pavilhão dos Desportos de 
Lisboa. ■ Representantes dos trabalhadores e do patronato dos 
restaurantes, casas de pasto e pensões dos distritos a sul de 
Coirhbra reiniciam, em Lisboa, as negociações para a revisão da 
matéria económica do Contrato Colectivo de Trabalho Vertical 
(CCTV) da hotelaria. ■ O secretário-geral do PCP, camarada 
Álvaro Cunhal, termina em Vila Real, uma digressão de três dias 
pelo Alto Alentejo, Beira, Douro eTrás-os-Montes. ■ A Comissão 
Nacional da APU revela que a Aliança Povo Unido estará presente 
nas eleições autárquicas de 16 de Dezembro em 300 concelhos 
e em 2330 freguesias do País. 

Segunda-feira 
*  

1915-Morre António França Borges, jornalista 
republicano e fundador do jornal «O 
Mundo». 

m 

O presidente da República, 
general Ramalho Eanes, 
recebe uma delegação da 
República Popular de Angola, 
que lhe entregou uma 
mensagem do presidente 
angolano, camarada José 

_—   —— . —Eduardo dos Santos. ■ Em 
LourdesPintaaigo conferência de imprensa 
promovida pelo Secretariado da Federação dos Sindicatos 
Ferroviários é anunciada a exigência da destituição dos actuais 
gestores da CP num abaixo-assinado que se encontra em 
circulação entre os trabalhadores daquela empresa. ■ 
É apresentado em conferência de imprensa o acordo parlamentar 
estabelecido entre o PCP e o MDP/CDE. ■ Os ajudantes de 
farmácia paralisam a nível nacional como protesto ao boicote 
patronal às negociações entre as duas partes. 

6 
Terça-feira 

1T72 - O rei D. José concede ao marquês de 
Pombal liberdade de acção na reorgani- 

  zação da Universidade de Coimbra. 

É publicado no «Diário da República» o decreto-lei que fixa 
o novo salário mínimo nacional. ■ O MARN distribui um 
comunicado onde se manifesta a grande preocupação dos 
rendeiros pela não promulgação das alterações à lei dos 
«senhorios ricos», aprovadas na AR há já quatro meses. ■ Em 
conferência de Imprensa, dirigentes da UJC e da UEC anunciam 
para o próximo sábado o Encontro Nacional das suas 
organizações, que culmina um amplo debate com vista à sua 
unificação. 

Prosseguem as comemorações 

do aniversário da Revolução de Outubro 

Prosseguem com assinalável êxito, em todo país, as 
jornadas comemorativas do 62.° aniversário da Revolução de 
Outubro, com um programa vasto e atraente organizado pela 
Associação Portugal-URSS, que este ano trouxe ao nosso 
país uma representativa delegação oficial, cultural e artística 
da República Socialista Soviética do Casaquistâo. 

Entretanto, a propósito da Festa 
Nacional da URSS, o embaixador 
soviético em Lisboa, camarada 
Arnold Kalinin, divulgou aos órgãos 
de Comunicação Social um texto 
em que, a dado passo, se sublinha 
"a firme decisão da União 
Soviética em realizar uma política 
externa realmente pacífica 
e socialista", decisão essa que 
"encontra a sua confirmação 
prática no quotidiano da actividade 
do nosso Estado". 

E diz mais adiante a declaração 
do diplomata soviético: "A este 
respeito sublinha-se a iniciativa, 
excepcionalmente importante, 
apresentada por Leonid Brejnev 
em Berlim, capital da RDA, no dia 
6 de Outubro deste ano. Esta 
iniciativa demonstra um exemplo 
de boa vontade, um franco desejo 
e uma possibilidade real de 
enfraquecer consideravelmente 
a confrontação militar na Europa 
e em todo o Mundo. Trata-se da 

nossa disposição de diminuir 
o número de armas nucleares de 
alcance médio, instaladas nas 
regiões ocidentais da União 
Soviética, sob a condição de não 
haver pela parte da Europa 
Ocidental um aumento de armas 
do mesmo tipo. Trata-se também 
de uma decisão de diminuir 
unilateralmente o número de 
tropas soviéticas e material militar 
na Europa Central, tomada após 
consultas dos Estados 
participantes no Pacto de 
Varsóvia, assim como de uma 
série de propostas concretas que 
visam um futuro alargamento das 
medidas de confiança no 
continente europeu". 

Discursando numa sessão 

solene realizada há dias em 
Lisboa, e em que estiveram 
presentes vários dirigentes da 
Associação e personalidades dos 
meios culturais e políticos, 
o embaixador soviético afirmaria 
que "cada aniversário da 
Revolução de Outubro constitui um 
passo em frente no nosso país". 
"Basta lembrar" — acrescentou 
— "que em apenas nove meses do 
corrente ano produzimos 112 
milhões de toneladas de aço, 410 
mil tractores, 54,5 milhões de 
pares de calçado de couro, 5,4 
milhões de televisores. Em apenas 
três anos do quinquénio 
começaram a ser habitados 6,3 
milhões de novos apartamentos". 

Voltando às iniciativas que entre 

nós assinalam a passagem dos 62 
anos da Revolução Socialista de 
Outubro, podem-se aqui referir, 
entre muitas outras iniciativas, 
a sessão que hoje se realiza em 
Alenquer (às 21 horas, no Salão 
Nobre da Câmara Municipal), 
sobre Medicina na URSS; 
a inauguração do curso de língua 
russa na Universidade de Coimbra 
(às 16 horas); e a exibição do grupo 
"Moiinkum" no Funchal (Teatro 
Municipal de Baltazar Dias, 21 
horas). 

Amanhã, o grupo de artistas do 
Teatro de Ópera e Balet "Abai" 
exibe-se em Évora, no Teatro 
Garcia de Rezende, às 21 horas; 
em Faro, também às 21, o conjunto 
"Moiinkum" actua no cinema S. 

António; em Leiria, no salão do 
Turismo, realiza-se às 21 e 30 um 
encontro com personalidades que 
integram a delegação cazaque; em 
Torres Vedras decorrerá a partir 
das 21 horas um colóquio com um 
jornalista da TASS. 

No sábado, em Azeitão, o grujxi 
"Abai" actua na Sociedade Musical 
e Recreativa Perpétua 
Azeitonense, às 21 e 30; em Beja, 
às 16 horas, no Teatro Pax Júlia 
apresenta-se o conjunto 
"Moiinkum". 

O mesmo grupo actuará no 
domingo, na Amadora (Associação 
Académica, 21 horas), 
prosseguindo em Vialonga um 
ciclo de cinema soviético. 

Porto: as tarifas 

não podem aumentar! 

A Comissão Concelhia do Porto 
da Aliança Povo Unido alertou 
a população da cidade para «a 
necessidade de se mobilizar em 
torno da defesa dos seus 
interesses e de criar um amplo 
movimento» para forçar a Câmara 
a continuar a dizer «não» 
à aplicação da portaria que agrava, 
em quase 100%, as tarifas de 
energia eléctrica, que passaria de 
onze tostões para dois escudos 
e quinze centavos. 

Por iniciativa dos vereadores 
Povo Unido da CMP já foi rejeitada 
a aplicação ao Porto de uma 
portaria anterior à que, agora, foi 
publicada, mantendo-se o preço 
de onze tostõés. Entretanto, 
recentes tomadas de posição de 
alguns vereadores, 
nomeadamente do presidente da 
Câmara (PS) e do coronel 
Leuscnher Fernandes (PPD), 
defendendo publicamente 

a aplicação das portarias, com os 
inevitáveis aumentos das tarifas, 
colocam na ordem do dia 
a necessidade dos consumidores 
defenderem os seus interesses. 

Confiando na posição que 
o Conselho Municipal tomará 
quando for chamado 
a pronunciar-se, a Comissão 
Concelhia do Porto da APU exige 
da CMP a manutenção da sua 
anterior posição de não aplicação 
das portarias, com incidências 
gravosas para os munícipes. Além 
disso, a APU denuncia as 
imposições do FMI quanto às 
empresas públicas neste caso 
a EDP, cujas dificuldades não 
podem ser superadas à custa do 
agravamento dos preços. 

Na origem das dificuldades da 
EDP estão o FMI e a política dos 
«pacotes», iniciada pelo Governo 
PS/sozinho e prosseguida pelo 
PS/CDS e seguintes. Só os dois 

primeiros «pacotes» provocaram 
o aumento dos encargos 
financeiros da EDP para sete 
milhões e meio de contos, em 
1978, quase o dobro do que estava 
previsto. Por outro lado, a mesma 
política imposta pelo FMI fez saltar 
para 30 milhões o valor da dívida 
daquela empresa pública, no final 
do 2° semestre de 79. 

«É como resultado dessas 
medidas que aparece 
a necessidade de novos e mais 
gravosos aumentos! O povo 
português, o povo do Porto, não 
pode sofrer as consequências 
desta politica profundamente 
lesiva dos seus interesses e de' 
submissão às imposições do FMI. 
A Câmara Municipal do Porto tem 
que dizer «não» à aplicação da 
nova portaria, a Câmara do Porto 
tem que saber defender os 
interesses dos seus munícipes», 
frisa o comunicado da Aliança 
Povo Unido. 

A Campanha 

dos 20 mil 

contínua! 

Reunião de trabalhadores 

de UCP's 

do distrito de Beja 

A ofensiva da direita contra 
a Reforma Agrária atingiu, no 
distrito de Beja, 120 UCP 
e Cooperativas Agrícolas, das 
quais 21 ficaram completamente 
destruídas, sendo assim 
suprimidos centenas de postos de 
trabalho. Por outro lado, as 160 
reservas e devoluções 
demarcadas ultrapassaram os 
55 000 hectares de terra. 

Analisando e denunciando esta- 
situação reuniram-se recente- 
mente em Beja cerca de 50 traba- 
lhadores representando 19 UCP 
e Cooperativas Agrícolas atingidas 
pela ofensiva reaccionária. Os 
factos relatados na reunião 
demonstram bem o que a direita 
e o governo Mota Pinto/PPD/CDS 
se propunham fazer em benefício 
dos agrários. 

Eis alguns dos factos: 
- os agrários colheram 

ilegalmente os frutos pendentes 
semeados pelos trabalhadores 
- só na UCP «Margem Esquerda», 
calcula-se em cerca de 20 000 
contos o valor desses frutos 
pendentes; 

- o IPF continua a não pagar às 
UCPs e Cooperativas Ágrícolas 
o dinheiro da corçtiça - só a UCP 
«26 de Janeiro» tem 4000 contos 
a receber: 

- a EPAC não paga às UCPs 
e Cooperativas Agrícolas 
o subsídio do trigo - só a UCP 
«Esquerda Vencerá» tem 3000 
contos a receber: 

- a ex-Sociedade Central de 
Cervejas está a reter 25 por cento 
do valor das cevadas dísticas 
compradas às UCPs 
e Cooperativas Agrícolas - estão 
retidos 1100 centos à UCP 
«Esquerda Vencerá» e 700 contos 
à UCP «Freguesia de Unidade»; 

- muitos agrários têm vendido os 
gados, máquinas e até herdades 
que ilegalmente têm recebido 
como reservas - o agrário 
Francisco Manuel Gomes vendeu 
todo o gado, algumas alfaias e tem 
a herdade à venda. 

Como se pode ver no exemplo 
destas quatro UCPs os prejuízos 
dos trabalhadores elevam-se 
a cerca de 29 000 contos, isto para 
citar o que tem sido roubado em 
frutos pendentes e o que não 
é pago. Esta soma elevar-se-ia 
muito mais se tivéssemos em 
consideração as reservas ilegais 
e os roubos de gado e máquinas 
que o MAP de Vaz Portugal 
e quejandos praticou durante 
o Governo Mota Pinto. 

Por tudo isto é justo que os 
trabalhadores exijam, como ficou 
decidido na reunião, o seguinte: 

- a suspensão imediata de todas 
as reservas e anulação das 
ilegalidades e despachos ilegais; 

- que dos serviços do MAP 
sejam afastados os agrários 
e agentes da CAP e que a Reforma 
Agrária seja respeitada; 

abertura do diálogo construtivo. 
entre o MAP e os trabalhadores no 
respeito pela viabilidade das 
UCP/Cooperativas Agrícolas: 

- que seja promulgada a Lei das 
Alterações à reaccionária Lei 
Barreto: > 

- que a GNR seja retirada de 
todo o processo da Reforma 
Agrária; 

- que seja pago o subsídio de 
trigo a todas as 
UCPs/Cooperativas Agrícolas; 

- revogação de toda a legislação 
ilegal, inconstitucional e discri- 
minatória que continua em vigor; 

- reabertura do Crédito Agrícola 
de Emergência a todas as 
UCPs/Cooperativas Agrícolas; 

- e que todas as 
UCPs/Cooperativas Agrícolas 
atingidas pela ofensiva peçam 
audiências aos principais órgãos 
de soberania. 

A Campanha dos 20 mil contos, 
com vista à compra de uma sede 
no Norte à altura da força, do 
prestígio e das responsabilidades 
do Partido, continua. Lançada em 
Julho passado, a Campanha foi 
desde logo entendida em todo 
o seu significado pelas Organiza- 
ções e militantes do Partido. 
Tratava-se, e trata-se, de 
responder a uma necessidade 
objectiva decorrente do 
crescimento orgânico do Partido 
e do alargamento da sua influência 
e da ameaça que o governo Mota 
Pinto/PPD/CDS lançou sobre 
o principal centro de trabalho do 
PCP no Norte do País. 

Graças à elevada compreensão 
política e dedicação das 
Organizações e militantes do 
Partido, e ao apoio de muitos 
outros democratas, a Campanha 
venceu, não sem naturais 
dificuldades, a fase de arranque 
e permitiu que se passasse do 
plano das aspirações para o das 
realidades. O Partido terá no Norte 
uma sede à sua altura! Assumiu já, 
aliás, compromissos nesse 
sentido, pelo que agora 
a Campanha não terá apenas de 
responder aos projectos 
e aspirações das Organizações 
e militantes; terá também que 
satisfazer tais compromissos. 

O ritmo que a Campanha 
adquiriu permite encarar a situação 
com confiança, mas sem abrandar 
de modo algum o grande esforço 
que a Campanha exige e tomando, 
em cada momento, as medidas 
mais adequadas para vencer as 
dificuldades que inevitavelmente 
irão surgindo. 

'E as dificuldades surgem, por 
exemplo, da grande sobrecarga de 
tarefas que a situação política 
impõe e da dificuldade de associar 
a Campanha às outras tarefas do 
Partido, nomeadamente às tarefas 
eleitorais. 

Tais dificuldades foram 
reconhecidas na última reunião da 
Comissão Coordenadora da 
Campanha que, entre outras, 
tomou as decisões seguintes: 

• Dado o conjunto das tarefas 
eleitorais, nomeadamente da 
preparação de centenas de listas 
para as eleições para as 
autarquias, adiar o fecho das 
contas da Campanha relativas ao 
mês de Outubro para o fim da 
próxima semana, pelo que só no 
próximo número do "Avante!" 
serão publicados o balanço da 
Campanha relativo a Outubro e as 

classificações das Organizações 
para os diferentes galardões. 
• Tomar medidas para melhorar 

o trabalho de direcção da 
Campanha, nomeadamente pela 
criação de comissões especiais 
para o trabalho da Campanha nas 
diferentes Organizações. 

A questão do Centro de 
Trabalho de Aníbal Cunha 

Como é do conhecimento 
público, o governo Mota 
Pinto/PPD/CDS dirigiu-se em 
certa altura ao PCP intimando-o 
a abandonar as instalações de 
Aníbal Cunha. 

Sem pôr em causa 
a propriedade do edifício de Aníbal 
Cunha, o PCP manifestou na altura 
a posição de que adquirira direitos 
pelas benfeitorias introduzidas no 
edifício e que p seu abandono, 
intempestivo como pretendia Mota 
Pinto, causaria elevados prejuízos 
ao PCP tanto mais que se 
aproximavam duas campanhas 
eleitorais. 

A questão subiu ao Supremo 
Tribunal Administrativo que. sem 
ter ainda julgado a questão de 
fundo, mas reconhecendo que 
a execução dos desígnios de Mota 
Pinto causaria sérios prejuízos ao 
PCP, decidiu suspender 
a executoriedade do despacho que 
intimava o PCP a abandonar de 
imediato as instalações de Aníbal 
Cunha. O despacho motapintista 
fica suspenso e o Tribunal 
Administrativo irá agora julgar 
a questão. 

Trata-se, sem dúvida, de uma 
vitória. Mas tal decisão, em nada 
altera a questão de fundo em 
relação à Campanha. A questão do 
Centro de Trabalho de Aníbal 
Cunha continua por decidir. 

E o Partido continua a precisar 
de uma sede no Norte à altura da 
sua crescente organização, 
implantação, influência, à altura 
das crescentes necessidades 
e responsabilidades que ao Partido 
se deparam. 

Grande òomício do PCP no 
Porto, no próximo dia 17 

O PCP leva a efeito, na tarde do 
próximo dia 17, no Porto, mais 
precisamente na Praça Humberto 
Delgado e Avenida dos Aliados, 
um grande comício distrital de 

ca 
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Organização 
Regional 
do Norte 

apoio à candidatura da APU 
O comício contará com a presença 
do camarada Álvaro Cunhal 

O comício integra-se na 
Campanha Eleitoral do PCP de 
apoio à candidatura APU, Mas 
poderá dar também um vigoroso 
impulso à Campanha dos 20 mil 
contos e poderá, decerto, ajudar 
a ultrapassar as dificuldades que 
têm sido sentidas em associar 
a Campanha dos 20 mil contos às 
outras tarefas do Partido, em 
particular às tarefas da batalha 
eleitoral. 

Segundo grande sorteio da 
Campanha 

Tendo em conta a boa aceitação 
e os bons resultados do primeiro 
grande sorteio da Campanha, 
preparou-se e vai ser lançado 
muito brevemente um segundo 
grande sorteio que terá como 
o anterior, grandes e valiosos 
prémios. E muito mais numerosos: 
nada mais, nada menos, que 30 
prémios. 

Entre muitos outros valiosos 
prémios já assegurados para este 
sorteio contam-se um novo 
automóvel, que constituirá 
o primeiro prémio, uma mobília 
e quatro valiosas máquinas 
fotográficas. 

Brevemente serão dadas mais 
notícias sobre esta iniciativa que 
será lançada dentro de dias. 

Mulher do Barreiro: 

«Nas tuas máos 

a força de Abril» 

No último domingo, no Barreiro, 
um Encontro de ampla 
representatividade reuniu 
centenas de mulheres, que assim 
continuaram o trabalho iniciado há 
semanas em diferentes freguesias 
e estruturas populares pela 
mobilização das mulheres do 
Concelho em defesa dos direitos 
e conquistas de todo o povo 
trabalhador e dos direitos que, na 
sua condição de mulheres, 
o Portugal de Abril continua 
a negar-lhes, apesar de inscritos 
na Constituição. 

Questões como a do 
desemprego, que naquela zona 
afecta trabalhadoras de 
numerosas empresas, a da 
carestia e a da falta de estruturas 
sociais que apoiem o seu trabalho, 
simultaneamente doméstico 
e profissional, e a maternidade, 
^ão, entre muitas outras, 
profundamente sentidas. 
Dirigindo-se a cada mulher, 
afirmando que "também nas suas 
mãos está a força de Abril", 
aclarando os caminhos da luta 
colectiva, o Encontro transformou 
em acção organizada o sentir de 
muitas mulheres que 
frequentemente se deixam cair no 
desânimo do "nada poder fazer". 

A discussão dos três temas 
principais — A Mulher 
e o Trabalho, o Aumento do Custo 
de Vida, a Mulher Dona de Casa na 
vida social e política do Concelho 
— organizada por secções, teve 
uma ampla participação. As 
moções enviadas à mesa, ps 
emendas às propostas de 

conclusões, assim como o vivo 
debate que caracterizou sobretudo 
o que se relaciona com o custo de 
vida, a disposição de muitas 
intervenientes de prosseguirem 
aquele trabalho, denotam 
a utilidade deste tipo de encontros. 
"Porque é um trabalho que vai 
prosseguir", afirmaram-nos, com 
igual convicção, quer uma das 
organizadoras, quer uma outra 
trabalhadora que assistira pela 
primeira vez a um debate 
organizado. São elas ainda que 
afirmam; "Com a força de Abril", 
o Caderno Reivindicativo aprovado 
e a cooperação agora estabelecida 
entre as estruturas organizadoras 
— MDM, CUM s, Comissões de 
Reformados, Moradores, 
Trabalhadores, Sindicais e de 
empresas — temos novas armas 
que hão-de dar frutos". 

Escândalo sobre escândalo 

na Comunicação Social 

estatizada 

ENCONTRO UNITÁRIO OE MULHERES 
DO CONCELHO DO BARREIRO 
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A poucos dias do início da 
campanha eleitoral persistem nos 
meios de Comunicação Social 
estatizados ou controlados pelo 
Estado situações verdadeiramente 
escandalosas de discriminação 
anticomunista e anti-APU e de 
proteccionismo às forças 
reaccionárias. 

As actividades do PCP e da APU 
são sistematicamente subvalori- 
zadas e muitas vezes distorcidas, 
ao mesmo tempo que tudo o que 
à «aliança» dita democrática diz 
respeito surge empolado 
e transformado em grande 
acontecimento. 

Folheando o «Diário de 
Noticias» da passada segunda- 
-feira, por exemplo, verifica-se 
com espanto que, ao alto da página 
3, com fotografia e tudo, se fala de 
um colóquio no Porto em que 
oraram Barreto e Carneiro, perante 
algumas dezens de pessoas. 
A notícia intitula-se «António 
Barreto defende novo poder 
político». Entretanto, na mesma 
página, mas cá mais para abaixo, 
ocupa-se espaço idêntico para 
noticiar um comício com Álvaro 
Cunhal e uma reunião nacional da 
APU... 

Ou seja: para o «pluralista» 
«Diário de Notícias» a promoção 
de um indivíduo que, em termos 
políticos, nada mais representa 
senão ele próprio juntamente com 
meia dúzia de amigos, merece 
mais relevo do que a actividade de 

um partido que, precisamente no 
último fim-de-semana, realizou 
mais de cem iniciativas diversas de 
carácter político de Norte a Sul do 
país! 

Pergunta-se: onde está 
a objectividade? Onde está 
a isenção? Que autoridade tem 
a Direcção do «DN» para, em 
editoriais, vir dizer grandes frases 
sobre a «liberdade de 
informação»? Repare-se que 
o caso citado é apenas um, 
certamente não dos mais 
flagrantes, entre os que quotidia- 
namente exemplificam o constante 
atropelo às mais elementares 
regras de independência política, 
tanto mais tratando-se de um jornal 
do Estado e não de uma qualquer 
empresa privada. 

E já que falámos da actividade 
do PCP no último fim-de-semana, 
deve sublinhar-se que sobre ela, 
nos Telejornais das 20 horas de 
sábado e domingo não se disse 
uma palavra, não se mostrou uma 
imagem! 

Poder-se-á dizer que quem 
clama contra uma tal situação 
e exige alterações democráticas 
na Comunicação Social do Estado 
está a atentar contra a «liberdade 
de informação»? 

Manipulação 
na RDP 

Entretanto, a estes verdadeiros 
escândalos outros se somam, 

como é o caso do que acontece 
com os noticiários da RDP. sujeitos 
a uma manipulação partidária que 
qualquer ouvinte com bom senso 
pode comprovar. v 

«Violando frontalmente as 
normas de isenção, pluralismo 
e objectividade que obrigatoria- 
mente cabem a um órgão de 
comunicação social estatizado 
- salienta, a propósito uma nota da 
SIP do PCP - continua a verificar- 
-se que a RDP, nos seus serviços 
informativos, faz sistemática 
propaganda das posições dos 
partidos reaccionários, 
priviligiando a apresentação das 
suas tomadas de posição com 
extensas citações e valorizando- 
-as sem qualquer critério de 
objectividade. Ao mesmo tempo.' 
as posições dos partidos 
democráticos são constantemente 
secundarizadas, com frequentes 
apreciações em que se fazem 
juízos de valor depreciativos e com 
citações que só reproduzem 
generalidades no evidente 
propósito de as desvalorizar. 
Particularmente escandalosa 
continua a ser a transmissão, às 
horas de maior audição, de uma 
«página política» que, tanto na 
parte informativa como pelos 
comentários intercalares, pode ser 
considerada como um verdadeiro 
boletim de propaganda dos 
partidos da aliança reaccionária.» 

A nota acrescenta: 
«O PCP não desconhece 

a gravidade da situação deixada na 
RDP pelas medidas ilegais 
e arbitrárias tomadas pelo governo 
Mota Pinto e pela administração 
incompetente, servil e reaccionária 
por ele colocada à frente da RDP 
Mas o PCP considera inaceitável 
a continuação de tal situação 
e o adiamento das medidas que se 
impõem para que a RDP rectifique 
as suas posições e adopte 
a orientação'imparcial e objectiva 
que lhe são determinadas pelas 
normas democráticas 
e constitucionais, mais 
imperiosamente ainda em período 
pré-eleitoraí.» 

E a SIP acentua, a terminar: 
«O PCP protesta energicamente 

contra a abusiva intervenção que 
continua a registar-se por parte da 
RDP na campanha pré-eleitoral, 
visando de forma evidente 
influenciar com parcialismo 
partidário a opinião pública e os 
eleitores, em relação às forças 
políticas concorrentes às próximas 
eleições. 

O PCP continuará a recorrer 
a todos os meios e direitos 
garantidos pelo regime 
democrático, para reclamar que 
a RDP respeite rigorosamente, nos 
serviços informativos e em toda 
a programação, os critérios de 
imparcialidade isenção 
e objectividade que lhe são 
impostos por imperativo 
constitucional.» 

A luta 
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Álvaro Cunhal nos distritos de Portalegre, 

Castelo Branco. Guarda a Vila Raal 
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Através de vários distritos - Portalegre, Castelo Branco, 
Guarda e Vila Real -, a visita que o secretário-geral do PCP 

iJn ' r®al,zou no passado fim-de-semana, semeada de encontros com as populações, sessões de 
esclarecimento, comícios, foi uma autêntica viagem ao país 
onde a democracia cresce e onde cresce o desejo de 
defender os conquistas de Abril. 

Em zonas tão diferentes como 
as do Alentejo, onde os traba- 
lhadores se batem pela Reforma 
Agrária, como a das Beiras e de 
Trás-os-Montes, onde os 
pequenos agricultores se 
defendem das prepotências do 
caciquismo e os rendeiros, se 
defendem da voragem dos 
senhorios ricos, onde os operários 
têxteis e os mineiros alcaçam 
vitórias de unidade contra 
a exploração capitalista, numa 
viagem onde, durante três dias. 
rumo ao Norte, mudava 
a pronúncia das palavras gritadas 
nos comícios e nos encontros, não 
mudou o caloroso apoio que os 
trabalhadores e a população 
dispensaram ao camarada Álvaro 
Cunhal, ao Partido Comunista, 
à Aliança Povo Unido, não mudou 
o ambiente de confiança de que, 
nas próximas eleições, o povo 
português vai bater de novo 
a direita, vai manter os democratas 
em maioria na Assembleia da 
República, vai reforçar 
a representação dos comunistas 
naquele órgão de soberania, vai 
eleger muitos mais democratas do 
Povo Unido para os órgãos 
autárquicos. 

Em Monforte, no largo frente 
à Câmara, a noite fresca que 
começara, não impediu algumas 
centenas de pessoas de se 
aglomerarem junto de uma 
camioneta, sobre a qual 
o secretário-geral do PCP lhes 
falou, num breve encontro durante, 
o qual explicou os objectivos das 
próximas eleições. 

Vamos dar uma lição aos 
reaccionários de Monforte! 

Com estas palavras finais, 
pronunciadas na despedida, os 
aplausos estalaram do lado da 
pequena multidão, onde 
sobressaía a presença de muitas 
mulheres e jovens. 

Os jovens 
apoiam 

Em Portalegre, o cinema foi 
pequeno para conter todos os que 
quiseram estar com a Aliança Povo 
Unido. Também ali era notável 
a presença de muitos jovens. 
Durante a sessão, que foi mais 
comício, entre outros oradores 
e antes do camarada Álvaro 
Cunhal, um jovem tomou a palavra. 
E noutros comícios, outros jovens, 
candidatos da APU, subiram às 
tribunas e falaram dos problemas 
da juventude e da maneira de os 
resolver. Muitos dos que falaram, 
muitos dos que assistiram, muitos 
dos que formularam perguntas, 
têm agora a idade de votar, eram 
adolescentes quando o 25 de Abril 
lhes abriu a perspectiva de um 
futuro melhor e hoje batem-se por 
ele, com o entusiasmo e o fogo que 
a juventude põe nas suas 
esperanças e nos seus actos. 

Ao ver o entusiasmo nesta 
sala - disse Álvaro Cunhal quando 
foi a sua vez de tomar a palavra 
- «mais se confirma a nossa 
ideia de que, nas próximas 
eleições, tanto para 
a Assembleia como para as 
autarquias, a reacção vai ser 
derrotada e a APU vai sair 
vitoriosa». 

As mulheres na luta 
Isto agora está mais claro 

- disse uma mulher, de entre as 
muitas que, em Galveias, logo pela 
manhã de sábado, esperavam 
o secretário-geral do Partido -. Há 
partidos que apareceram ai para 
enganar, mas agora ]á não vão 
enganar tanta gente! 

Foi o diálogo. Sobre um tractor, 
no largo da povoação, centenas de 
trabalhadores escutaram a curta 
intervenção de Álvaro Cunhal. 

É pena - disse -, que este 
encontro não permita que 
conversemos melhor, que eu 
esteja aqui a falar ao microfone 
e os camaradas a ouvir. Mas 
o tempo de que dispomos não 
é multo. 

Estas palavras, ouvimo-las 
muitas vezes. Ao longo de uma 
viagem, foram muitos os milhares 
de pessoas que participaram nos 
breves encontros que logo se 
transformavam em sessões, em 
várias sessões que logo eram 
comícios, apesar das centenas de 
questões postas pela assistência 
e respondidas, num 
esclarecimento que ajudou a fazer 
compreender melhor os objectivos 
dos comunistas, as suas propostas 
para defender a democracia. 

Em G crivei as, onde o entusiasmo 
vibrante à chegada deu lugar ao 
profundo silêncio de atenção, que 
nem mesmo as motocicletas que 
chegavam ao largo onde 
começava o mercado matinal 
quebravam, porque os traba- 
lhadores desligavam as suas 
máquinas antes mesmo de parar, 
foram as mulheres quem mais 
firmemente garantiu que os 
resultados nas próximas eleições 
vão ser substancialmente 
diferentes. 

Eles até prometiam salários às 
mulheres que ficavam em casa, 
ó camarada) Mas agora isto está 
mais claro! 

Benavila, onde a Junta é PS, 
Álvaro Cunhal perguntou: 

Não teremos nós defendido os 
interesses dos trabalhadores 
e do povo? Se assim não foi que 
nos digam, que nos critiquem, 
que digam como deve o PCP 
defender os interesses do povo. 
O PCP tem os ouvidos abertos 
às propostas dos trabalhadores, 
não existe para defender 
interesses partidários, existe, 
e assim tem sido ao longo da sua 
história, para defender o nosso 
povo e a nossa pátria. Também 
em Benavila, os aplausos diziam 
que, hoje, como em muitos 
lugares, os resultados vão ser 
muito diferentes. 

De abraço em abraço 

Seda não estava no programa. 
Mas, no caminho para Alter, vindos 
de Galveias, num cruzamento, os 
camaradas já tinham tudo 
preparado. Tinha de se passar por 
Seda. E ai, de abraço em abraço, 
o camarada Álvaro Cunhal foi 
convidado a visitar as instalações 
da Cooperativa. Um camarada da 
Comissão de Freguesia do PCP, 
também trabalhador da 
Cooperativa Agrícola da 
Liberdade, abriu uma garrafa de 
espumante. Emocionado com 
a visita, apenas nos quis dizer que 
tinha esperança na vitória das 
eleições. Estou convencido. É cá 
uma vontade de comunista... 

Num lugar onde mais de seis 
reservas foram espoliadas aos 
trabalhadores, que têm defendido 
firmemente a Reforma Agrária, ao 
tomar a palavra, à sombra de uma 
árvore, Álvaro Cunhal saudou em 
nome do Comité Central os 
valentes trabalhadores de Seda. E, 
se a chegada foi vibrante, à partida, 
os gritos de «Viva a Reforma 
Agrária», «PCP/APU!» ficaram 
a ecoar na estrada a caminho de 
Alter do Chão. 
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Portalegre Castelo Branco 

Aí, no largo junto ao castelo, já 
se encontavam à espera muitas 
centenas de pessoas. Em Nisa. 
mais tarde, a Casa do Povo 
transbordava. Breves palavras 
introdutórias, explicando as ideias 
do Partido sobre a situação política 
e as eleições próximas, 
desmascarando as campanhas da 
reacção, as hesitações dos 
dirigentes do Partido Socialista, 
a divisão dos «esquerdistas», 
demonstrando por que é que os 
trabalhadores, mas também os 
pequenos e médios agricultores, 
comerciantes e industriais e outras 
camadas da população que estão 
com Abril e contra os monopólios 
e as suas formas de dominação, 
devem votar na APU. 

Os votos inúteis 

Pouco faltou para nas 
anteriores eleições se eleger um 
deputado do PCP no distrito de 
Castelo Branco - lembrou Álvaro 
Cunhal na capital daquele distrito 
da Beira Interior, aludindo aos 
votos inúteis que os «esquer- 
distas» obtiveram. 

A sessão, que decorreu no 
amplo ginásio, completamente 
cheio, de uma Escola, e durante 
a qual se anunciou que desta vez, 
o Povo Unido concorre a três vezes 
mais freguesias que em 1976, foi 
coroada de uma verdadeira 
avalanche de perguntas, feitas 
oralmente ou por escrito. 
Problemas políticos, problemas 
sociais, culturais e, até, a religião, 
de que a direita pretende fazer uma 
questão política, foram objecto de 
perguntas diversas que 
o secretário-geral do PCP 
sistematizou e a que respondeu, 
colhendo o aplauso unânime dos 
presentes, comunistas ou não. E 
no Fundão também assim foi, no 
salão do Casino onde centenas de 
pessoas aguardavam, havia mais 
de meia hora, a chegada de Álvaro 
Cunhal. Ali como noutros lugares, 
foi visível a preocupação dos 
presentes pela indefinição política 
do PS. 

Os dirigentes do PS dizem que 
não têm satisfações a dar ao 
PCP nesta questão. E nós 
podemos estar de acordo, que 
não nos devem satisfações. Mas 
pensamos que devem 
satisfações aos eleitores e ao 
povo português! - sublinhou 
Álvaro Cunhal. 

No meio de um entusiasmo difícil 
de descrever, milhares de pessoas 
acolheram o dirigente comunista 
no pavilhão da FAEC, na Covilhã. 
O «Avante, camarada», vibrou no 
pavilhão, logo no início desta 
primeira grande realização pública 
depois da criação recente da 

Direcção da Organização Regional 
da Beira Interior. E, quando 
o camarada Carlos Pinhão, da 
DORBI e do Comité Central 
anunciou que a APU concorria 
a todas as 28 freguesias do 
concelho, sendo a única 
organização política a fazê-lo, 
a explosão de aplausos, 
demonstrou bem o empenhamento 
de todos quantos ali se 
encontravam em conseguir levar 
a voz do Povo Unido a todos os 
órgãos autárquicos. 

Povo Unido na lapela 

No domingo a primeira etapa foi 
Seia. De novo as perguntas e as 
respostas de um diálogo 
esclarecedor. Depois Gouveia. 
À medida que se avançava para 
o Norte e os montes se tomavam 
mais agrestes e onde o caciquismo 
tenta manter as populações 
afastadas da discussão dos 
problemas e da participação na 
vida democrática, poder-se-ia 
esperar menor receptividade 
à palavra dos comunistas. Mas 
não. De autocolante da APU na 
lapela, as salas enchiam-se, os 
encontros repetiam-se e, no final, 
muita gente parava nos largos, 
comentando a sessão, com as 
cores do Povo Unido bem visíveis 
nos emblemas. 

Passado o Douro, foi Régua 
a primeira paragem. No terreiro 
defronte do Tribunal, o encontro 
com a população. Era gente de 
mais para a pequena instalação 
sonora improvisada em cima de 
um carro. Do Alentejo ao Norte, os 
mesmos abraços, o mesmo grito 
"PCP/APU!", o mesmo carinho 
para o Partido dos trabalhadores 
que, aqui, na Região do Vinho do . 
Porto, se traduziu naofertaao PCP 
de um "rebelo", o barco típico, 
e outras prendas que lembram 
o trabalho da zona e que irão para 
o museu do Partido. 

Logo a seguir. São João de 
Lobrigos, uma pequena terra. 

Esta terra é pequena mas já 
é conhecida noutras regiões do 
pais, disse Álvaro Cunhal 
saudando o povo que se 
aglomerou numa sala pequena 
demais para tanta gente. 

Aqui estão só pobres, 
camaradas, não há CDs nem 
PPDs" - falou um dos 
trabalhadores presentes. 
E o dirigente comunista 
respondeu: Mas até podiam 
estar, se fossem trabalhadores, 
porque nós não defendemos só 
os comunistas, mas 
defendemos os interesses de 
todos os trabalhadores. 
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A visita foi curta. Fique mais um 
bocado, camarada - diziam. Ou 
então: Ó sr. Doutor, fique 
connosco, tome qualquer coisa 
com a gente. Comunistas ou não, 
as pessoas queriam ficar ali muito 
mais tempo a debater problemas, 
alinhavar perspectivas. Olhe que 
nunca cá tinha vindo um 
dirigente politico... 

Mas o tempo era curto. Rumo 
a Vila Real. Estrada de curvas, 
para Trás-os-Montes. Nas bermas 
das povoações atravessadas 
havia gente que levantava 
o punho, que acenava para os 
carros decorados com as 
bandeiras do Povo Unido. 

Eia, comunistas! 

À entrada de Vila Real, onde no 
mesmo momento, se desenrolava 
um comício dos pequenos chefes 
da aliança reaccionária, vimos uma 
camioneta com a bandeira azul das 
ilusões monárquicas que trouxera 
à capital do distrito, arrebanhada 
à pressa, alguma gente para 
o comício da direita. Os dois carros 
do Povo Unido deram a volta 
à cidade. Duas mulheres gritaram 
de uma porta: Eia, comunistas! 
É assim mesmo! 

No grande pavilhão 
gimnodesportivo, muitos milhares 
de pessoas aguardavam. 
E o comício, que foi também 
a primeira grande realização 
política da nova Direcção da 

Organização Regional de Trás-os- 
-Montes e a que assistiu 
o camarada Ângelo Veloso, 
suplente da Comissão Política, 
teve ainda o objectivo de 
apresentar os candidatos da APU 
pelo distrito: homens, mulheres 
e jovens, desde o operário ao 
empregado, do agricultor ao 
professor, saudados vibrante- 
mente. 

Antes do discurso de Álvaro 
Cunhal, um orador, que anunciou 
ter o Povo Unido conseguido 
duplicar, no distrito, o número de 
freguesias a que concorre, falou do 
papel das outras formações 
politicas, da responsabilidade que 
tanto o CDS como o PPD tiveram 
nos últimos governos, das 
promessas dos socialistas e da sua 
actuação que tem servido a direita. 

A política do PS e as suas 
hesitações - referiu - lembra 
a história da lagartixa ao 
atravessar a estrada. Para não 
ficar sem o rabo acabou por ficar 
sem a cabeça... 

Votar Povo Unido contra 
a reacção, gritou-se no comício. 

t, no seu discurso, a encerrar 
uma viagem que foi um 
esclarecimento e um diálogo 
contínuo com o povo, o camarada 
Álvaro Cunhal diria: 

Essa palavra de ordem pode 
resumir toda a nossa campanha. 
Não basta, porém, gritá-la. 
É preciso transmitir essa 
disposição a muitos mais. 
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Sobre o voto útil 
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O voto na Aliança Reaccionária - o voto 
para uma nova ditadura 

O voto na Aliança Reaccionária é o voto numa política de 
restauração da exploração e tirania dos grandes monopólios 
e latifundiários, de destruição do regime democrático e de 
instauração de uma nova ditadura. 

O programa do PPD e do CDS não deixa lugar a quaisquer 
dúvidas. A par de palavras demagógicas relativas ao 
melhoramento das condições de vida, todas as medidas concretas 
proclamadas significam que, se o PPD e o CDS ganhassem as 
eleições e formassem governo, decretariam uma política feroz de 
baixa dos salários reais, de aumento acelerado dos preços, de 
diminuição das regalias sociais, de despedimentos em massa, de 
repressão patronal nas empresas, de que temos já hoje 
numefosos exemplos, mas que seria erigida em «direito» 
reconhecido por leis PPD/CDS. Um governo PPD/CDS teria como 
objectivos liquidar a Reforma Agrária a curto prazo, ocupando 
militarmente o Alentejo, prendendo, espancando e matando, com 
vistas a restaurar os latifúndios e o poder dos latifundiários com 
a velha agricultura dos imensos campos abandonados, e por 
cultivar e seis meses anuais de desemprego para os 
trabalhadores. 

Um governo PPD/CDS facilitaria a imediata criação de bancos 
privados como primeiro passo para a liquidação da banca 
nacionalizada, a reprivatização de grande número de empresas 
nacionalizadas, e a reposição, como donos de Portugal, dos 
Mellos, dos Champalimaud, dos Espírito Santo e de algumas 
outras famílias que amontoaram fortunas de milhões de contos 
à custa do trabalho, do suor, da miséria, dos sofrimentos, da vida 
de todo o povo trabalhador. 

No que respeita à Comunicação Social, um governo PPD/CDS 
significaria a transformação da Televisão, da Rádio, dos jornais 
estatizados em monopólios desses partidos, em armas de mentira 
e de calúnia, de desinformação sistemática, de diversão 
ideológica, de intolerância, de ódio ao povo, de anticomunismo 
primário, da propaganda de ideais fascistas e fascizantes. 

Sabe-se que os partidos reaccionários conseguiram uma 
verdadeira purga geral de comunistas de quaisquer cargos de 
responsabilidade nos órgãos de comunicação social estatizados. 

Sabe-se que o governo Mota Pinto, com o seu ministro 
fascizante Proença de Carvalho, com os aplausos, louvores 
e incitamentos constantes do PPD/CDS, demitiram, sanearam, 
expulsaram quem muito bem entenderam (incluindo socialistas) 
para entregar postos chave de chefia, direcção e orientação 
à gente do PPD e do CDS. Sabese que a Televisão e a Rádio 
continuam no essencial nas mãos destes partidos reaccionários, 
dando um vergonhoso e revoltante exemplo de parcialidade 
e indignidade na informação. Mas bastou que alguns dos trutas do 
PPD e do CDS fossem substituídos, para o PPD e o CDS 
protestarem, gritarem no dia 31 de Outubro que o governo está 
a ^ingerir-se» na Comunicação Social estatizada e exigirem 
a demissão do ministro! 

PPD e CDS de democráticos têm só os nomes. Todos os seus 
planos, as suas ideias, os seus métodos, tresandam a fascismo. 

O que faria um governo PPD/CDS está à vista de quem queira 
ver. Um governo PPD/CDS seria a política inconstitucional, ilegal, 
arbitrária, violenta do governo Mota Pinto fnultiplicada por dez ou 
por cem. 

O governo Mota Pinto fica na recordação dos portugueses 
como um governo fascizante, sem quaisquer escrúpulos, violando 
ostensivamente a Constituição e as leis, recorrendo sadicamente 
à repressão, espumando ódio aos trabalhadores e ao povo em 
geral, que procurou explorar ao máximo para dar milhões de 
contos aos grandes capitalistas e agrários. 

Um governo PPD/CDS liquidaria as liberdades e direitos dos 
cidadãos, proibiria de facto a greve, autorizaria o «lock-out», fana 
uma nova lei eleitoral, tentaria proceder à farsa de um referendo 
e à revisão inconstitucional da Constituição. 

O PPD e o CDS não sabem nem querem respeitar as normas 
democráticas e a legalidade democrática. 

Bastou que a APU impugnasse junto doTnbunal a ilegalidade 
da candidatura do cabeça de lista PPD na Madeira, porque esse 
senhor fez parte dos serviços de censura fascista, (impugnação 
à qual o tribunal deu provimento) para que logo o PPD anunciasse 
que iria considerar a ilegalização do PCP! 

Esta afirmação ó ridícula. Mas tem o ménto de mostrar quais 
são os projectos e planos do PPD/CDS e o que fariam estes 
oartidos se viessem a constituir governo. 

Um governo PPD/CDS seria o perigo iminente de uma nova 
ditadura^to ^ ppo/CDS, na Aliança Reaccionária, intitulada 

«Aliança Democrática», é um voto contra o povo, contra 
a democracia, contra a independência nacional, pelo regresso aos 
neqros anos de ditadura fascista. 

Nós confiamos em que vastas zonas do povo português que, 
em certo período, sé deixaram enganar pelos partidos 
reaccionários, ou cederam às pressões, coacções e ameaças, 

agora compreendem a verdadeira política desses partidos e por 
isso lhe não darão o seu voto. 

Confiamos em que o PPD/CDS e acólitos na Aliança 
Reaccinária, continuarão sendo uma minoria, sofrendo assim 
uma nova derrota estrondosa que cortará o passo aos seus 
planos golpistas de destruição da democracia portuguesa. 

O voto no PS - o voto 
no desconhecido 

O voto no PS é um voto inseguro e incerto, é um voto no 
desconhecido. 

Na verdade quem vota no PS não sabe em que política vota. 
Um democrata que vote no PS nem sequer está seguro de que 
o PS irá realizar uma política democrática. 

Ninguém sabe, e os dirigentes do PS não o dizem, o que vai 
fazer o PS depois das eleições. 

É absolutamente certo que o PS vai ficar em minoria e é mesmo 
provável que o PS baixe a percentagem de votos e fique com um 
número de deputados inferior aos 107 alcançados em 1976. 

Não tendo maioria para formar governo, como considera o PS 
a formação do governo após as eleições? 

Sendo indispensável para que um governo governe uma 
maioria na Assembleia da República, pelo menos para não rejeitar 
o Programa do Governo, com quem pensa o PS formar essa 
maioria? 

Não tem muito por onde escolher. Ou se alia novamente 
à direita, ao PPD, ao CDS, ou aos dois partidos reaccionários, ou 
se alia à esquerda, ao PCP. 

Ou desiste o PS de participar na formação do novo governo? 
E nesse caso qual vai ser a sua atitude? Vai deixar passar na 
Assembleia um governo minoritário PPD/CDS, tal como fez com 
o governo Mota Pinto? 

O PS não esclarece esta questão de capital importância para 
que os eleitores possam em consciência votar no PS. Não faz 
qualquer promessa, não dá qualquer garantia de que se não vai 
aliar novamente ao PPD e ao CDS como fez de 1975 a 1978. 

Pior ainda do que isso. Dirigentes do PS, incluindo o seu 
secretário-geral, ao mesmo tempo que dizem combater a Aliança 
Reaccionária, vão dizendo que com o PCP será impossível 
qualquer aliança porque os programas dos dois partidos são 
«antagónicos» mas que com o PPD será possível um acordo 
governamental. 

Que significa isto? 
Terá o PS esquecido a experiência dos últimos anos? Terá 

esquecido que o PPD e o CDS, depois de terem explorado até ao 
tutano a politica de direita do PS, rasteiraram o PS, 
marginalizaram-no do governo, do aparelho do Estado, dos órgãos 
de Comunicação Social, andando para a frente com o governo 
Mota Pinto, formando a Aliança Reaccionária e pondo como 
programa a liquidação do regime democrático? 

Ou quererá de facto o PS voltar a uma coligação com o PPD 
e com o CDS, para o prosseguimento duma política de pacotes, de 
congelamento dos salários, de aumento "do custo de vida, de ruína 
das pequenas e médias empresas, de indemnizações aos grandes 
capitalistas e latifundiários, de endividamento externo, da Lei 
Barreto, da lei dos senhorios ricos, e das outras leis da contra- 
- revolução legislativa, da ofensiva violenta contra as 
nacionalizações, contra a Reforma Agrária, contra os pequenos 
e médios agricultores, contra os direitos dos trabalhadores e das 
classes laboriosas do país? 

Se é para tal politica e para tais alianças, o voto útil na 
democracia não é nem pode ser o voto no PS. 

A política de alianças do PS em diversos domínios da vida 
nacional reforça as preocupações e incertezas acerca do que 
possa fazer o PS após as eleições. 

Não aprovou o PS, com o PPD e o CDS essa lei sobre 
Comissões de Trabalhadores que viola grosseiramente o direito de 
organização dos trabalhadores? que impõe uma comissão única 
de trabalhadores por empresa, mesmo que esta seja geografica- 
mente muito dispersa? que limita até ao absurdo o número de 
membros das comissões? que exclui do controlo de gestão 
importantes sectores de actividade das empresas? que sujeita os 
membros das comissões ao poder disciplinar da entidade 
patronal? 

Não levou o PS à Assembleia da República o projecto de lei 
Gonelha, que pretendia submeter as organizações sindicais ao 
figurino único da Misca-Madisca-Carta Áberta-UGT, que 
regulamenta com uma minúncia idiota a composição dos órgãos 
e a periodicidade das reuniões, que permite a pulverização sindical 
com a formação de sindicatos com 20 sócios, que estabelece nas 
direcções dos sindicatos o princípio totalitário de que só os 
fundadores do sindicato podem eleger e ser eleitos para 
o Congresso e órgãos dirigentes, que reduz drasticamente os 
direitos sindicais dos trabalhadores nos locais de trabalho? 

Não continua o PS, partido que se diz de trabalhadores 
e socialista, aliado com o PPD e o CDS, partidos do grande 
patronato, nesse triste empreendimento de divisão dos 
trabalhadores e do movimento sindical, de frete ao patronato e ao 
imperialismo, que depois de se ter chamado Carta Aberta, Misca, 
Madisca, CDT, UDTP, acabou por adoptar o nome UGT, que se 
calhar qualquer dia dá ainda lugar a outro? 

Não dá o PS cobertura à acção divisionista dessa pretensa 
central sindical que pela boca do sr. Torres Couto vem agora 
afirmar ao jornal reaccionário «Tempo» (para o patronato confiar 
e pagar e para os trabalhadores se rirem), que a UGT já é maior 
que a Intersindical? 

Todas estas indefinições, atitudes e actividades do PS tornam 
completamente incerto e inseguro o voto no PS. 

Votando no PS ninguém sabe se vota na democracia ou 
contra ela. 

Nós temos insistido numerosas vezes em que o PS esclareça 
definitivamente esta questão. E como o PS continua a ter como 
única resposta que não têrri satisfações a dar ao PCP, nós 
continuamos e continuaremos até ao fim da campanha a afirmar: 
1.", que, se o PS não tem que dar satisfações ao PCP, tem odever 
absoluto de as dar ao povo português, ao eleitorado, para que 
aqueles que se sintam' inclinados a votar PS o façam em 
consciência: 2." que, o voto no PS não é o voto útil na Democracia, 
mas sim um voto incerto e inseguro, um voto no desconhecido. 

O voto nos esquerdistas - o voto 
perdido 

O voto nos esquerdistas é um voto politicamente errado 
e eleitoralmente perdido. 

Politicamente errado, porque os esquerdistas constituem uma 
força divisionista, cuja actividade tem sistematicamente exercido 
os objectivos da reacção. 

As suas palavras são muito revolucionárias, mas as suas 
actividades tendem todas a dividir e a enfraquecer o movimento 
operário e popular e a combater a força política mais válida 
e consequente na luta contra a reacção, em defesa dos interesses 
dos trabalhadores e das conquistas de Abril -o Partido Comunista 
Português. 

Se a reacção lança uma campanha desestabilizadora 
e procura criar um clima de desordem e lançar a ideia de que os 
«comunistas» preparam o assalto ao poder e que por isso 
é necessário tomar medidas contra eles e «ilegalizar o PCP», logo 
os esquerdistas fazem inflamados apelos ao que dizem ser 
a acção revolucionária, dando assim á reacção, magníficos 
pretextos para justificar as suas exigências de repressão contra 
o movimento operário. 

Quem não acompanhou os últimos acontecimentos no 
Alentejo? 

Sá Carneiro reconhece a dificuldade de combater o PCP por 
o PCP ser o partido da Constituição, da legalidade, da ordem 
democrática? Diz ser mais fácil combater o PCP se este aparece 
com uma fisionomia subversiva? 

Logo a seguir, movidos não se sabe por que cordéis, elementos 
da GNR assassinam dois trabalhadores (um membro do Partido, 
outro da UJC) em Montemor-o-Novo e assaltam ferozmente 
a Corame - espancando os trabalhadores em greve para 
entregarem de novo a fábrica ao patrão, o que aliás não 
conseguiram dada a unidade e heroísmo dos trabalhadores? 

Os partidos e pasquins reaccionários desencadeiam imediata- 
mente uma campanha orquestrada atribuindo ao PCP a responsa- 
bilidade dos acontecimentos, acusam «grupos de choque 
armados» do PCP de terem feito uma emboscada à GNR, 
apresentam falsas fotografias de carros da GNR com impactos de 
baleis, vão ao ponto de acusar os trabalhadores de terem morto 
a zagalotes pelas costas os seus próprios camaradas? 

A reacção procura assim fazer crer que o PCP (e com o PCP os 
trabalhadores da Reforma Agrária) é, não o partido defensor da 
Constituição, actuando no quadro do regime, mas um partido que 
está criando uma situação pré-insurreccional? 

Para corroborar as suas afirmações, provocadoras fazem 
explodir bombas no Alentejo, atribuindo-as depois aos 
comunistas? 

A reacção procura assim perturbar a situação no Alentejo, criar 
clima de terror, para impedir que as eleições se realizem dentro da 
legalidade e na ordem democrática e num clima de tranquilidade 
que condenará a Aliança Reaccionária a uma estrondosa derrota 
no Alentejo e permitirá criar uma vitória estrondosa do PCP, da 
Aliança Povo Unido (APU)? 

A situação exige a concentração de esforços para assegurar 
nas eleições a derrota da reacção, a vitória democrática, o reforço 
do PCP? 

Pois bem. É este preciso momento que Otelo Saraiva de 
Carvalho escolhe para tentar desmobilizar da batalha eleitoral 

e para proclamar que «a liberdade só poderá ser conquistada com 
o derrubamento violento pelas armas da burguesia dominante» 
(DN 23.10.79). 

Se a reacção define, num momento dado, objectivos políticos 
essenciais, logo os esquerdistas concentram a sua agressividade 
nos mesmos objectivos. 

Tem sido assim desde o 25 de Abril. Foi assim em 1975. 
A reacção punha como objectivo central o combate a Vasco 
Gonçalves para levar ã sua demissão. 

Os esquerdistas secundaram o ataque, conduziram uma 
violenta campanha contra Vasco Gonçalves acusando o governo 
de ser uma «ditadura militar». 

E agora? 
A reacção sofreu uma pesada derrota com a saída constitu- 

cional para a crise governativa? O governo Mota Pinto/PPD/CDS 
foi para a rua como resultado da luta tenaz e infatigável da classe 
operária e das massas trabalhadoras? Foi formado um governo 
que não é um peão do PPD e do CDS, que manifesta vontade de 
dialogar com os trabalhadores, que dá certas garantias de 
imparcialidade na preparação e realização do acto eleitoral? As 
forças reaccionárias descontentes com a demissão de Mota Pinto, 
receosos das eleições e procurando impedi-las e alterar o seu 
carácter democrático, procuram ainda desestabilizar a situação, 
lançam uma campanha contra o governo, pedem a sua demissão? 

Os esquerdistas acompanham essa campanha e combatem 
também o governo. 

O grande capital e as forças políticas que o representam fazem 
uma campanha para a desastrosa integração de Portugal no 
Mercado Comum, que a dar-se poderá ser um verdadeiro desastre 
para a economia nacional? 

Otelo Saraiva de Carvalho, numa entrevista a «Portugal Hoje» 
(18.10.79) vem declarar que não recusa a integração no Mercado 
Comum. 

A reacção procura impedir eleições democráticas? Insiste na 
realização de um referendo (ou seja uma consulta aos eleitores 
com uma pergunta a que há que responder com sim ou não), que 
seria nas condições actuais, uma mascarada de sufrágio digna do 
tempo do fascismo? 

D. Roseta, admitindo que o referendo, a ser proposto, seria 
vetado, afirma ameaçadora que o veto de acordo com 
a Constituição seria «uma ruptura institucional do Regime» 
(«Tempo» 31.10.79)? 

Otelo Saraiva de Carvalho dá-lha razão, e, na citada entrevista, 
vem dizer, tal como o PPD e contra o texto constitucional, que 
a Constituição «permite referendar grandes opções nacionais», 
que o referendo «é um mecanismo constitucional». 

Cito Otelo Saraiva de Carvalho. Mas poderia ter citado os 
papéis dos grupos esquerdistas. 

O voto nos esquerdistas é um voto politicamente errado 
Eles falam muito em «unidade popular» em «unidade 

revolucionária». Mas como podem falar em unidade aqueles que 
nem sequer sabem manter a sua própria unidade, aqueles que 
andam sempre ã bulha uns com os outros como gatos 
assanhados, que se dividem, subdividem, tomam a dividir 
e a subdividir, sempre com nomes novos, porque os antigos já 
estão completamente desacreditados? 

Mas o voto nos esquerdistas não é apenas um voto politica- 
mente errado, 

É também um voto eleitoralmente perdido. E é perdido 
porque não fará eleger ninguém. 

A debilidade e fraca influência dos grupos esquerdistas não 
lhes permitem quaisquer esperanças eleitorais. No plano eleitoral 
ficarão praticamente no zero. 

O que sucedeu nas eleições para a Assembleia da República 
de 1976? 

A UDP teve em todo o país 90 000 votos, mas elegeu um só 
deputado. Os votos que teve em vários distritos impediram 
a eleição de um deputado do PCP e permitiram que fossem eleitos 
deputados reaccionários ou do PS. 

No distrito de Castelo Branco, em 1976, os grupos 
esquerdistas, apresentando 8 listas com 8 nomes diferentes, 
conseguiram no total mais de 8 mil votos que se se tivessem 
somado aos do nosso Partido teriam permitido que o PCP 
elegesse um deputado, sobrando ainda cerca de 1000 votos. 

No distrito de Braga, os votos que foram para a UDP e o MES, 
se se tivessem somado aos do Partido, teriam permitido também 
a eleição de um deputado. 

O mesmo sucedeu em Aveiro, onde o voto esquerdista impediu 
que fosse eleito um deputado do PCP e permitiu a eleição de um 
deputado do CDS. 

Assim se vê claramente que o voto nos grupos esquerdistas 
é um voto perdido e prejudicial porque enfraquecerá 
a representação na Ãssembleia da República dos 
trabalhadores, dos mais consequentes defensores do 
Portugal de Abril. 

(Extractos da intervenção de Alvaro Cunhal no comício 
realizado na Covilhã) 
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As próximas eleições têm 

um objectivo: derrotar as 

forças reaccionárias, 

derrotar a direita, derrotar 

a aliança do PPD com 

o CDS, o PPM e todos os 

outros grupos e grupinhos 

que se associaram para 

destruir a democracia e as 

conquistas do Povo por- 

tuguês. 

Para atingir o objectivo 

de derrotar a Aliança Reac- 

cionária há agora também 

um meio: o voto. 

Mas os meios que se usam 

podem ser utilizados eficaz- 

mente ou não: tudo depende 

da forma como se usam! 

A verdade é que para 

derrotar a direita nas 

próximas eleições há que 

votar - mas há que votar 

bem! 

O voto no PS não foi nem 

pessoas e partidos para 

termos uma política 

democrática é necessário 

que o maior número 

possível de deputados 

e vereadores desse Partido 

seja eleito. 

O voto nos esquerdistas 

elege algum deputado? 

E evidente que os esquer- 

distas são, antes de tudo 

o mais, uma má política: 

todo o seu papel ao longo da 

luta do Povo português tem 

sido o de dividir, de 

provocar, de caluniar, de 

confundir. Mas o seu papel 

não se fica por aí. 

A implantação dos 

esquerdistas é tão pequena 

que nunca conseguem ter 

resultados eleitorais que se 

vejam: mas esses milhares 

de votos que não elegem 

ninguém, acrescentados aos 

O voto na APU, o voto 

útil na democracia 

O voto na Aliança Povo 

Unido (APU) é o único voto 

útil na democracia e na 

liberdade porque: 

— é um voto em forças 

políticas (o PCP 

e o MDP/CDE) e em 

homens que, como sempre 

o demonstraram, não 

quebram, não dobram na 

defesa dos interesses popu- 

lares e da democracia; 

— é um voto em forças 

políticas e em homens que 

têm dado provas que 

querem e sabem resolver os 

problemas nacionais, mas 

que sabem também que só 

é possível resolve-los com 

todo o povo, que, uma vez 

cr. v fScza i csam ae* 

anos o voto com eme milha- 
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Vereador do PPD 

eleito com os votos 4 

dos esquerdistas! 
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um exemplo do papel 

dos esquerdistas 

O que aconteceu nas 

eleições para a Câmara 

Municipal de Évora 

efectuadas em Novembro 

do ano passado é um 

exemplo mais do que 

esclarecedor da inutilidade 

dos votos esquerdistas e do 

aspecto de real apoio 

à direita que sempre 

assumem. 

Como nos lembramos, 

nestas eleições (realizadas 

depois de manobras dos 

vereadores PS) estavam em 

disputa sete lugares de 

vereadores: após 

o apuramento, a APU 

elegeu quatro vereadores, 

o PPD dois e o PS um. 

Os resultados foram 

obtidos através - como 

sempre - da aplicação do 

método de Hondt (de que 

ao lado está uma explicação 

do funcionamento) que 

proporcionou o primeiro 

quadro). 

Por ele verificamos que 

o factor que permitiu ao 

PPD eleger o seu segundo 

vereador (5115:2=2 557) 

é inferior em apenas 30 

pontos ao quinto factor da 

APU (12 635:5 = 2 527) 

correspondendo a 150 

votos. 

Em contrapartida, 

também podemos ver que os 

534 votos da UDP não 

elegeram ninguém (nem 

tinham aliás a mais pequena 

hipótese: a UDP para eleger 

um vereador em 7 precisaria 

de ter cinco vezes mais votos 

do que o que teve quando 

a sua maior votação em 

Évora não chegou sequer 

a mil nas eleições para 

a Assembleia da 

República). 

E evidente que a UDP, 

certa de que não elegeria, 

ninguém, outra coisa não 

   Os resultados como foram    

Partidos Resultados Divisão 

por 1 

Divisão 

por 2 

Divisão 

por 3 

Divisão 

por 4 

Divisão 

por 5 

Divisão 

por 6 

Divisão 

por 7 

APU 12 635 

£ 

|12 635^1 
í6317^ 

;?Í21i:g 
(&> 

2 527 2 106 1 805 

PPD 5 115 ^55^ 1 705 1 278 1 023 852 730 

PS 4 041 >|f)4i ) 

■Sír 

2 020 1 347 1 010 808 673 577 

CDS 1 280 1 280 640 426 320 256 213 183 

UDP 534 534 267 178 133 106 89 76 

esultados como seriam se os eleitores que votaram UDP tivessem votado Ml U ——■^l, 

Partidos Resultados Divisão 

por 1 

Divisão 

por 2 

Divisão 

por 3 

Divisão 

por 4 

Divisão 

por 5 

Divisão 

por 6 

Divisão 

por 7 

APU 

12 635 

+ 

534 

f13 169/ 

"j? 

^6584^ 4 389 f3 292 J 
Wn 
| 2 633 / 2 194 1 881 

PPD 5 115 5115 2 557 1 705 1 278 1 023 852 730 

PS 4 041 ■ | 4 041 ^ 2 020 1 347 1 010 808 673 577 

CDS 1 280 1 280 640 426 320 256 213 183 

pretendeu além de dividir os 

votos da esquerda e assim 

prestar um inestimável 

Serviço à direita, pois foram 

os votos da UDP que 

elegeram o segundo 

vereador do PPD! 

Na verdade, se as pessoas 

que votaram na UDP 

tivessem votado utilmente 

nas forças de esquerda com 

possibilidades de se opor 

com eficácia à direita, isto é, 

na APU, teríamos que 

"a APU veria os seus 

resultados aumentados em 

534 votos e o quadro de 

distribuição dos vereadores 

seria a que apresenta 

o segundo quadro. 

Isto é: o PPD teria eleito 

apenas um vereador e as 

forças democráticas con- 

tariam com uma esmaga- 

dora maioria, nomea- 

damente a APU que 

ganharia mais um lugar. 

c / n 
anos, o vc 

res de democratas portu- 

gueses elegeram deputados, 

vereadorés e vogais do PS 

foi um voto útil? 

A verdade é que não! Os 

eleitos socialistas que 

disseram que iam governar 

para o povo com uma 

política de esquerda fizeram 

a política dos "pacotes", 

aprovaram leis contra os 

trabalhadores, aliaram-se 

com o CDS no governo 

e com o PPD fora dele, em 

muitas Câmaras e Juntas de 

Freguesia portaram-se 

como políticos de direita 

- e alguns agora encabeçam 

listas da Aliança Reac- 

cionária! 

Foi um voto 

inútil! 

E a questão é que o PS 

não se compromete a não 

fazer o mesmo: admite 

mesmo que depois das 

eleições possa vir a aliar-se 

com o PPD... 

Ou seja: o voto no PS 

contínua a ser um voto inútil 

porque, por muito 

democrata que seja o eleitor 

que vote no PS nada lhe 

garante que o homem que 

com esse voto for eleito não 

faça uma política exacta- 

mente ao contrário. 

Os esquerdistas: 

outro voto inútil 

Tal como as ferramentas 

são tanto mais úteis quanto 

mais e melhor trabalham, 

também um voto é tanto 

mais útil quanto melhor 

cumprir a sua função, isto 

é - eleger! Ao votarmos em 

O que é o método 

de Hondt 

Essencialmente, o método de Hondt (uma 

fórmula matemática que assegura que a distribuição 

de lugares seja proporcional aos votos expressos) 

assenta na divisão sucessiva do total de votos obtido 

por cada partido por um número de factores igual ao 

dos lugares em disputa. Realizada esta operação, 

alinham-se os resultados obtidos por ordem 

decrescente e os lugares em disputa vão sendo 

atribuídos aos resultados mais elevados obtidos pelo 

conjunto das divisões. 

permitiriam eleger mais 

cratas que votam no PS por 

estarem crentes de que 

assim defendem eficaz- 

mente a democracia, 

também há gente honrada 

que pensa que vota na 

democracia votando nos 

esquerdistas. 

A verdade é que votar nos 

esquerdistas não só não 

é votar na esquerda como 

é votar contra a esquerda: 

ao dividir os votos das forças 

democráticas, os esquer- 

distas dão possibilidade 

à direita agrupada de meter 

mais deputados. E assim, 

um voto de um democrata 

que se destinaria a eleger um 

democrata, não só não elege 

nenhum democrata como 

ajuda a eleger um reac- 

cionário! 

Donde, é um voto inútil, 

e mesmo prejudicial. 

a quem os eiegeu e aos seus 

políticas que se batem pela 

unidade de todos os demo- 

cratas e por isso dão 

, garantias de que se vão bater 

para que os democratas se 

unam para formarem um 

governo democrático 

maioritário e estável que 

siga uma política demo- 

crática; 

— é um voto em forças 

políticas com cada vez maior 

influência e apoio do povo 

e que têm força para eficaz- 

mente se oporem à direita 

e elegerem dezenas 

e dezenas de deputados 

e vereadores. 

O voto na APU é o voto 

útil porque elege deputados 

e vereadores e elege depu- 

tados e vereadores demo- 

cratas, ao serviço do país 

e do povo! 

Nenhum democrata 

votou nisto! 

jt s 
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Este sorridente aperto de mão foi trocado quando da assinatura do acordo 
entre o PS e o CDS de que saiu o II Governo constitucional com ministros 
socialistas e do partido reaccionário de Freitas do Amaral. Ao votar no PS 
em 1976, algum democrata votara para que este acordo entre um partido 
democrático e um partido reaccionário se realizasse?! É evidente que 
não! E agora, há alguma garantia de que o mesmo não volte a acontecer? 
O próprio dr. Mário Soares já declarou que admite a possibilidade de, 
depois das eleições, o PS fazer acordos com o PPD: algum democrata 
quererá votar para que daqui a uns meses haja nova fotografia de cordiais 
concordâncias de democratas com o «chefe» Sá Carneiro?! 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! põe 

Apresentação de candidatos 

no Porto e outras localidades 

POVO UNIDO 

"A derrota da Aliança Reaccionária é certa, mas será 
tanto maior quantos mais formos a combater e quanto 
melhor combatermos", salientou Carlos Costa, membro da 
Comissão Politica e do Secretariado do CC, perante 
a multidão que enchia o Palácio de Cristal, na tarde de 
sábado, para participar no comício de apresentação dos 
candidatos Povo Unido pelo circulo do Porto. POVO UNIDO 

Primeiro candidato da APU, 
Carlos Costa iniciou a sua 
intervenção apresentando os 
restantes elementos da 
candidatura Povo Unido, 
sublinhando a sua alta qualificação 
profissional, e o facto de estarem 
sempre nas primeiras linhas e na 
vanguarda das lutas travadas em 
defesa dos seus interesses de 
classe Foi com enormes 
explosões de entusiasmo que 
a multidão recebeu a noticia da 
apresentação de listas APU em 
todos os concelhos e freguesias do 
distrito. 

"O povo está alerta, vota APU 
pela certa ", foi uma das consignas 
mais gritadas pelos muitos 
milhares de pessoas que 
esgotavam a lotação do Palácio. 
Antes do inicio do comício, actuou 
Fernando Tordo que apresentava 
o seu 28 ° espectáculo no Norte do 
país. 

O aumento considerável do 
número de votos e de deputados 
eleitos, foram dois dos objectivos 
apontados por António Mota. 
candidato, membro suplente do 
CC e da DORP, na intervenção de 
abertura do comício, no decurso da 
qual anunciou uma grande 
iniciativa do PCP para o próximo 
dia 17. Nesse dia, pelas 15 e 30 
horas, na Praça do General 
Humberto Delgado e Avenida dos 
Aliados, realiza-se um grandioso 
comício com a presença do 
camarada Álvaro Cunhal. 

No nosso distrito ", recordou na 
sua intervenção Conceição 
Soares, dirigente sindical têxtil 
e candidata, "os resultados da 
política de recuperação capitalista 
têm sido muito graves. Enquanto 
os preços não param de subir, 
trabalhadores de sectores 
predominantes como os têxteis, as 
madeiras, a construção civil, as 
conservas, e o calçado,por 
exemplo, ganham salários muito 
baixos. Basta dizer que a medida 
recentemente aprovada do salário 
mínimo, virá abranger grande 
parte dos trabalhador^ destes 
sectores, pelo que exigimos a sua 
rápida publicação". 

Para o dr. Raul de Castro, vice- 
-presidente da Comissão Nacional 
e do Secretariado do MDP/CDE, 
vereador da CMP e candidato, 
"não são só os trabalhadores 

a sentir as consequências desta 
política antidemocrática contra 
o 25 de Abril: são todos os titulares 
de rendimentos baixos e os 
próprios comerciantes 
e industriais, afectados pela falta 
de poder de compra da grande 
maioria da população, de tal modo 
que, só entre Janeiro e Maio deste 
ano, abriram falência 1061 socie- 
dades". 

Em Viseu 
Presidido pelo conhecido 

militante antifascista Fernado 
Mouga, realizou-se no sábado, dia 
3, no auditório da Feira de S. 
Mateus, em Viseu, um comfcio- 
-festa de apresentação dos 
candidatos da Aliança Povo Unido 
às Eleições Intercalares para 
a Assembleia da República pelo 
circulo de Viseu. 

Com a presença de centenas de 
pessoas, usaram da palavra Jaime 
Gralheiro, cabeça de lista da APU 
pelo distrito, Raúl de Castro, 
membro do Secretariado Nacional 
do MDP/CDE. tendo encerrado 
o comício o camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão Política do 
CC do PCP 
Em Lisboa 

No salão da "Voz do Operário" 
decorreu, no passado sábado, 
o Encontro da APU do Concelho de 
Lisboa, encontro este subordinado 
ao lema "Com o Povo Unido Lisboa 
Cidade Abril". 

Presentes numerosos activis- 
tas da APU, membros do PCP, 
MDP/CDE e independentes. 
Estiveram igualmente na sala 
deputados,eleitos nas autarquias 
e candidatos, membros de 
comissões de moradores ou de 
trbalhadores, dirigentes sindicais, 
cooperativas, elementos ligados 
ao processo SAAL, comerciantes, 
industriais, intelectuais e técnicos. 

Durante o encontro funcionaram 
cinco secções nas quais foram 

analisados os seguintes temas; 
habitação e salubridade; 
urbanismo e transportes; 
equipamento; cultura, desporto, 
turismo e ocupação dos tempos 
livres; governo da cidade. 

Presidiu à mesa da sessão 
plenária de abertura, Portela 
Santos, candidato da APU 
à vereação da câmara. Na sessão 
de encerramento a presidência 
coube a António Gonçalves, 
primeiro da lista para a Assembleia 
Municipal. 

Ocuparam ainda a mesa Silva 
Graça, primeiro candidato 
à câmara, Anselmo Aníbal e Cunha 
Serra, novamente candidatos 
à vereação da câmara, Fernando 
Torres, quarto candidato da lista 
para a vereação, Ruben de 
Carvalho, membro do CC do PCP 
e chefe de redacção do "Avante!", 
Graça Mexia, Sofia Pittschiller, 
Alfreda Cruz. Carlos do Carmo, 
todos candidatos à Assembleia 
Municipal, Manuel Fernandes 
e Joaquim Campino 
respectivamente cabeças de lista 
para as Assembleia de Freguesia 
da Charneca do Lumiar e de Santa 
Maria dos Olivais, José Ramos, do 
Comité Local de Lisboa, Jerónimo 
Castro, membro do CC, José 
Casanova, membro da Comissão 
Política do CC e da Comissão 
Nacional da APU. 

Das conclusões aprovadas no 
final dos trabalhos sobressaem as 
linhas gerais de actuação na 
cidade e que servirão de base ao 
programa eleitoral. 

Durante o encontro, em que 
foram projectados diapositivos 
sobre as variadas carências do 
concelho, verificaram-se 
intervenções de Orlando de 
Almeida, Luís Amorim, Manuela 
Pires, Lemos Peixoto, Manuel 
Vieira e Vítor Andrade, falando 
a finalizar o camarada Luis Sá, 
director da revista "Poder Local". 

Anteriormente os candidatos 
elegeram a nova Comissão 
Coordenadora Concelhia da APU 
e aprovaram as linhas de acção 
dos candidatos do Povo Unido. 

Em Cascais 

No bairro da Torre, freguesia de 
Cascais, e com a presença do 
camarada Veiga de Oliveira, 
membro do CC do PCP e primeiro 
candidato á Câmara Municipal, 
foram apresentados ã população 
ao 40 candidatos pela APU 
à Assembleia de Freguesia de 
Cascais, encabeçada por Miguel 
Pechirra, Marcial Lopes, Ana 
Nesbitt, José Figueiredo e Vítor 
Paz. 

A mesa que presidiu á sessão 
era composta pela Comissão 
Coordenadora da APU da 
Freguesia, por Veiga de Oliveira 
e pelo candidato à Assembleia 
Municipal, o médico Moreira 
Simões. 

As carências da freguesia foram 
tema para várias perguntas feitas 
pela assistência. 

Na Amadora 

Também no sábado, no decorrer 
de uma sessão realizada na 
Sociedade Filarmónica Recreio 
Artístico da Amadora foram 
apresentados os candidatos da 
APU para os órgãos autárquicos 
daquele novo concelho. 

Orlando de Almeida é o primeiro 
nome da lista para a vereação da 
câmara enquanto Vasco Marques 
encabeça a lista para a Assembleia 
Municipal. 

Marques Pedrosa e Cavalheira Antunes 

na Região Autónoma dos Açores 
Apesar do ambiente de 

Intimidação estimulado pelo 
Governo Regional/PPD contra os 
democratas, a verdade é que 
o povo trabalhador, os militantes 
e simpatizantes de organizações 
proressistas da Região Autónoma 
dos Açores vão, a pouco e pouco, 
reforçando a sua actividade 
e influência, sendo de destacar as 
crescentes tomadas de posição 
por parte de trabalhadores contra 
diversas situações de exploração 
desenfreada praticada pelo 
patronato apoiado pelo Governo 
PPD. 

Esta a realidade que agora pôde 
ser constatada por dois deputados 
comunistas eleitos para a última 
Assembleia da República, que se 
deslocaram a duas ilhas daquela 

Região Autónoma, e que de forma 
breve nos referiram as suas 
impressões acerca do que viram. 

O camarada Marques Pedrosa 
esteve uma semana na Terceira, 
tendo realizado numerosos 
contactos com democratas da Ilha, 
com vista à formação de listas APU 
para as eleições autárquicas. Na 
sequência desses contactos, foi 
possível, nomeadámente 
a constituição de listas completas 
nas freguesias de S. Mateus, S. 
Luzia, Conceição e Porto Judeu. 
Por motivos imprevistos 
relacionados com a documentação 
para o mandatário, não se 
conseguiu a apresentação da lista 
em S. Mateus. Durante a sua 
estadia, o camarada Marques 
Pedrosa visitou várias empresas 

onde contactou com os 
trabalhadores. 

Por seu turno, o camarada 
Cavalheira Antunes esteve no 
Pico, onde também colaborou nos 
contactos estabelecidos com 
democratas da Ilha para 
a formação de listas APU para as 
eleições locais. Os resultados 
foram igualmente positivos, pois 
o "Povo Unido" vai ali concorrer 
pela primeira vez. De facto, em 
1976 não apresentou em toda 
a Ilha qualquer lista em nenhum 
órgão autárquico. A Ilha do Pico 
tem três concelhos: S. Roque, 
Madalena e Lajes. 

O recurso ao anticomunismo 
mais primário, com a participação 
saliente do Governo Regional 

PPD, dos caciques e de certos 
sectores da Igreja, as ameaças da 
FLA, o receio de participar nas 
listas APU devido ao ambiente de 
intimidação (provocado pela FLA 
e pelo Governo Regional), a recusa 
de empregos para quem seja 
"acusado" de comunista ou de 
"amigo dos comunistas", a falta de 
estruturas de apoio social, 
a continuação de situações de 
extrema injustia e exploração 
— estes alguns dos aspectos que 
os camaradas Marques Pedrosa 
e Cavalheira Antunes nos 
salientaram ao analisarem 
a situação que se vive naquelas 
duas Ilhas e que praticamente 
correspondem a toda uma situação 
genérica na Região Autónoma dos 
Açores. 

Candidatos da APU de Aveiro 

visitam empresas do distrito 

Preparando, a campanha elei- 
toral que se avizinha, a APU no 
distrito de Aveiro programou visitas 
dos seus candidatos a um conjunto 
de empresas mais significativas do 
respectivo distrito, a fim de se 
inteirarem das condições de 
trabalho, dos problemas existentes 
e ainda da situação económica 
e social do distrito. 

Assim, de acordo com 
o programado, realizaram-se até 
agora visitas aos estaleiros de S. 
Jacinto, ao Complexo da Portucel 
(Cacia). ao Complexo da Quimigal. 
à Cires (em Estarreja), à F 
Ramada e à Rabor (em Ovar). 

Curiosamente, os candidatos 

constataram que nenhuma das 
empresas em que estiveram havia 
sido anteriormente visitada por 
qualquer deputado do circulo de 
Aveiro. Algumas tinham sido, no 
entanto, visitadas por deputados 
do PCP, apesar deste partido não 
possuir na Assembleia da 
República nenhum deputado por 
Aveiro 

Nos contactos com os 
delegados sindicais. Comissões 
de Trabalhadores e com as 
administrações e direcções das 
empresas, bem como nas visitas 
às instalações e locais de trabalho, 
os candidatos da APU puderam 
apreciar as dificuldades 
provocadas na vida de algumas 

empresas pela política de 
recuperação capitalista (designa- 
damente pelos elevadíssimos 
encargos financeiros, como na 
Quimigal, na F. Ramada e na 
Rabor, e pela política de asfixia 
financeira das empresas públicas, 
como no caso da Quimigal), 
verificar as deficientes condições 
de trabalho em matéria de 
segurança e higiene existentes em 
algumas empresas, avaliar os 
nefastos efeitos de poluição 
incontrolada dos complexos de 
Cacia e Estarreja. 

Mas. por outro lado, tomaram 
conhecimento do esforço dos tra- 
balhadores na defesa das suas 
estruturas de classe (Sindicatos 

e Comissões de Trabalhadores), 
na defesa dos seus postos de 
trabalho, nível de vida e regalias 
sociais, na defesa das empresas 
nacionalizadas, na recuperação de 
empresas intervencionadas (come 
foi o caso da Rabor), enfim, da sua 
determinação em defender as 
conquistas económicas e sociais 
do 25 de Abril. 

Uma experiência que será 
continuada, a confirmar que os 
candidatos da APU se interessam 
verdadeiramente pelos problemas 
e pelo futuro dos trabalhadores 
e do povo que representam e que 
irão defender na Assembleia da 
República 

Na Pontinha 

O núcleo da Pontinha da APU 
realizou no domingo passado, nas 
instalações do Jardim Infantil 
Popular daquela localidade um 
Encontro com a população da 
futura freguesia da Pontinha. 

Neste Encontro foi feito 
o balanço da acção dos eleitos pela 
APU durante o cumprimento dos 
seus mandatos para os órgãos 
autárquicos, sendo ainda 
apresentados os novos candidatos 
pela APU. 

Reformados apoiam APU 
Reformados, pensionistas 

e Idosos e outros democratas 
e antifascistas da cidade de Lisboa 
promovem no próximo dia 24 de 
Novembro um comício de apoio 
aos candidatos da Aliança Povo 
Unido (APU) para as autarquias, 
a realizar na ala oriental da 
Alameda D Afonso Henriques, 
junto à sede da Junta de Freguesia 
de S. João de Deus 

Entretanto, no próximo sábado, 
dia 10, a União dos Pensionistas 
da Previdência e Segurança Social 

promove um almoço-convívio no 
seu Centro de Dia, em Lisboa. 

No sábado seguinte, dia 17, 
a Associação de Reformados 
realiza um plenário na Voz do 
Operário, em Lisboa, que terá 
início às 10 horas. 

Finalmente, domingo, dia 11. 
a Associação de Reformados 
apela à participação de todos no 
desfile de abertura da campanha 
eleitoral da APU. A concentração 
de reformados faz-se junto ao 
Centro de Dia. na Alameda D 
Afonso Henriques. 

f 

As votações dos partidos nos diversos distritos 

Iniciamos neste número do "Avante!" 

a publicação de quadros, acompanhados de 

breves comentários, acerca da evolução 

das votações dos principais partidos nos 

diversos distritos do país. Pensamos tratar- 

-se de um material útil para a perspectiva- 

ção e enquadramento das próximas elei- 

ções de 2 e 16 de Dezembro (legislativas 

e para as autarquias, respectivamente). 

O distrito de Setúbpl, situado já 
na zona sul do pais, está dividido 
administrativamente em 13 
concelhos e 51 freguesias, com um 
total de 464218 habitantes 
e 457643 eleitores. 

As actividades económicas de 
maior relevo distribuem-se entre 
as indústrias da pesca, conservas 
e de construção e reparação naval, 
e a agricultura, de que se salienta 
a produção de vinho e laranjas. 

A evolução do eleitorado no 
distrito traduz-se na crescente 
implantação das forças de 
esquerda, obtendo a FEPU 
a elevada percentagem de 47,9%, 
contra os 44,3% do PCP para 
a Assembleia da República. Não 
obstante a abstenção ter atingido 
naquele distrito todos os partidos, 
o Povo Unido aumentou a sua 
percentagem em todos os 
concelhos com excepção de 
Alcochete, onde o PS aumenta 
graças à aliança com o PPD 
eCDS. 

Aliança essa que reverteria 
a favor do PS em vários outros 
concelhos, pois o CDS não 
concorreu em 11 dos 13 existentes 
e o PPD em cinco. 

Importa salientar a acção 
divisionista dos GDUPs, que 
à sombra da "influência Otelo" 

1 
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DISTRITO: SETÚBAL 

Partidos 

Assembleia 
Constituinte 

Assembleia 
da República 

Assembleias 
Municipais 

Ganhos/Perdas 
Assembleias 

Repúb./Municipais 

Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem 

Povo 
PCP/ unido 142 431 37,8 159 079 44,3 133 373 47,9 -25 706 -16,2 

PS 143 664 38,1 115 346 32,1 92 779 33,4 -22 567 -19,6 

PPD 21 607 5,7 30 142 8,4 17 311 6,2 -12 831 -42,6 

CDS 5 846 1.6 15 734 4,4 4 555 1.6 -11 179 -71,0 

UDP+MES 
GDUPs 8 886 2,4 12 303 3,4 18 042 6.5 + 5 739 +46,6 

aumentam a sua votação em 
relação à Assembleia da República 
e conseguem impedir a vitória do 
Povo Unido nas Câmaras de 
Setúbal e Montijo, a favor do PS. 

Nos 13 concelhos o Povo Unido 
detém a maioria absoluta em seis 

e a maioria simples (com mais de 
40%) noutros cinco. 

As listas FEPU conquistaram 10 
presidentes de Câmara, 56 dos 95 
vereadores e 112 dos 209 
mandatos para as Assembleias 
Municipais. 

DISTRITO; PORTALEGRE 

Partidos 

Assembleia 
Constituinte 

Assembleia 
da República 

Assembleias 
Municipais 

Ganhos/Perdas 
Assembleias 

Repúb./Municipais 

Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem 

Povo 
PCP/ unido 

17 852 17,5 21 135 22,0 19 740 25,6 -1 395 - 6,6 

PS 53 353 52,4 40 295 42,0 36 872 47,8 -3 423 - 8,5 

PPD 10 002 9,8 9 679 10,1 8 701 11,3 - 978 -10,1 

CDS 4 037 4,0 13 375 13,9 6 823 8,9 -6 552 -49,0 

UDP+MES 
GDUPs 

2 525 2,5 1 884 2,0 500 0,6 -1 384 -73,5 

O distrito de Castelo Branco, 
situado na Beira Baixa, divide-se 
em 11 concelhos e 156 freguesias 
Com uma população rondando os 
305 mil habitantes e um eleitorado 
de 179208 recenseados, o distrito 
tem como principais actividades 
económicas as indústrias têxteis, 
celulose, metalomecânica, 
exploração mineira e lacticínios. 

Na região existe ainda 
a exploração florestal, sobretudo 
na chamada "zona do pinheiro" 
e a exploração agrícola, que vai 
desde a existência de latifúndios 
ao sul do distrito à pequena 
e média agricultura. A zona de 
intervenção da Reforma Agrária 
estende-se até à capital do distrito. 

Nas eleições de 1976, das 
legislativas para as autarquias, 
todos os partidos perdem elevado 
número de votos, com excepção 
do PCP (principal força integrante 
da então FEPU), que aumenta 
a sua votação. 

O PS perde 15000 votos: 
o PPD 5900 e o CDS 9900 votos. 
O PCP sobe 854 votos de Abril de 
75 para Abril de 1976 e 211 votos 
de Abril de 1976 para Dezembro de 

Nas 53 freguesias do distrito 
possui 41 presidentes e 304 dos 
563 membros das Assembleias de 
Freguesia. 

Para a Assembleia da República 
o PCP elegeu 9 deputados, o PS 
7 e o PPD apenas um deputado. 

O distrito de Portalegre, embora 
situado no Alentejo, 
é substancialmente distinto dos de 
Beja e Évora, devi do 
nomeadamente à sua situação de 
zona de transição para 
a Beira-Baixa. 

Distrito montanhoso, Portalegre 

divide-se administrativamente em 
15 concelhos e 81 freguesias, com 
uma população de cerca de 
146000 habitantes. O número de 
eleitores é de 111255. 

As principais actividades 
económicas são a agricultura, 
criação de gado suíno e 'às 

indústrias de lanifícios, tapeçarias 
e cortiça. 

No que se refere à evolução do 
eleitorado, há a salientar o facto de 
todos os partidos terem perdido 
votos entre as eleições para 
a Assembleia da República e as 
eleições para as Autarquias, em 

DISTRITO: CASTELO BRANCO 

Partidos 

Assembleia 
Constituinte 

Assembleia 
da República 

Assembleias 
Municipais 

Ganhos/Perdas 
Assembleias 

Repúb./Municipais 

Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem Número Percaitagem 

Povo 
PCP/unido 

8 514 5,6 9 368 6,6 9 579 9,4 + 211 + 2,2 

PS 62 286 41,2 51 829 36,4 36 888 36,1 -14 941 -28,8 

PPD 36 920 24,4 32 085 22,6 26 103 25,6 - 5 982 -18,6 

CDS 9 675 6,4 28 175 19,8 19 556 19,2 - 8 619 -30,6 

UDP+MES 
GDUPs 

4 391 2,9 2 372 1.7 1 569 1.5 - 803 -33,8 

1976 (+ 2,2%). 
Nas últimas eleições 

autárquicas a FEPU conquistou 16 
mandatos, dos quais 13 em 

Assembleias Municipais 
Nas legislativas o PS elegeu três 

deputados e o PPD e o CDS dois 
cada um. 

Nas próximas eleições 
intercalares o número de 
deputados pelo distrito baixa de 
7 para seis. 

1976. No entanto, com excepção 
do CDS e dos GDUPs, os restantes 
registaram aumento de 
percentagem. 

O Povo Unido - então FEPU 
- perdeu 1 395 votos, mas obteve 
25,6% dos votos, ou seja, mais 
3,6% que o PCP para as 
legislativas. O número de 
mandatos alcançados foi de 21 
para Câmaras Municipais e de 35 
para Assembleias Municipais. 

Nas eleições autárquicas o Povo 
Unido aumentou a votação nos 
concelhos de Nisa, Arronches 
e Crato. 

Quanto ao PS, embora 
beneficiando da aliança com 
o PPD e ou o CDS em 8 dos 15 
concelhos do distrito, perdeu 3423 
votos. 

É curioso assinalar o facto do PS 
ter aumentado de votação 
precisamente nos três concelhos 
onde PPD e CDS não concorreram 
simultaneamente: Avis, Crato 
e Nisa. 

No que respeita aos partidos da 
Aliança Reaccionária, para além 
de deixarem de concorrer em oito 
concelhos perdem 978 votos (o 
PPD) e6552 (o CDS). 

No acto eleitoral de 1976 para 
a Assembleia da República o PS 
elegeu 3 deputados e o PCP um 
deputado. 

Abrangendo o ponto mais alto do 
pais, a Serra da Estrela, o distrito 
da Guarda compõe-se de 14 
concelhos e 332 freguesias. 

A população é de 212191 
habitantes, sendo o número de 
eleitores inscritos no corrente ano 
de 152445 

Entre as principais actividades 
salientam-se as indústrias de 
lanifícios, lacticínios e pecuária, 
que ocupam um lugar de destaque 
na economia local. A agricultura 
distribui-se por três zonas (fria, 
temperada e quente) e caracteriza- 
-se pela grande divisão da 
propriedade e a existência de 
elevado número de rendeiros por 
um lado e senhorios ricos, por 
outro. 

Nas últimas eleições 
autárquicas todos os partidos 
baixaram muito a sua votação em 
relação às legislativas, com 
excepção do Povo Unido que 
conquista mais 1200 votos 
(+33,5%). 

O PS perde 7000 votos (— 
23,5%); o PPD 9000 (- 29,2%) 

DISTRITO: GUARDA 

Partidos 

Assembleia 
Constituinte 

Assembleia 
da República 

Assembleias 
Municipais 

Ganhos/Perdas 
Assembleias 

Repúb./Municipais 

Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem 

Povo 
PCP/unido 

3 717 2,9 3 549 2.9 4 737 5,2 + 1 188 +33,5 

PS 35 677 28,2 30 622 25,1 23 418 25,8 -7 204 -23,5 

PPD 42 248 33,3 31 263 25,7 22 140 24,4 -9 123 -29,2 

CDS 24 692 19,5 39 101 32,1 32 650 35,9 -6 451 -16,5 

UDP+MES 
GDUPs - - 2 563 2.1 313 0,3 -2 250 -87,8 

e o CDS 6500 (—16,5%). dois deputados cada um. Nas o número de deputados a elegei 
Nas eleições legislativas de próximas eleições para pelo distrito desce de seis para 

1976 o PS, PPD e CDS elegeram a Assembleia da República cinco 

DISTRITO: VILA REAL 

Partidos 

Assembleia 
Constituinte 

Asse 
da Re 

mbleia 
pública 

Assembleias 
Municipais 

Ganhos/Perdas 
Assembleias 

Repúb./Municipais 

Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem Número Percentagem 

Povo 
PCP/unido 

4 017 2.9 4 081 3,1 5 627 5.5 + 1 546 +37,9 

PS 37 986 27,0 34 025 26,2 27 304 26,8 -6 721 -19,8 

PPD 64 709 46,0 50 593 39,0 43 764 43,0 -6 829 -13,5 

CDS 9 954 7,1 23 750 18,3 15 571 15,3 -8 179 —3<4 

UDP+MES 
GDUPs - - 2 076 1,6 1 220 1.2 - 856 -41,2 

Situado na região de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro, o distrito de 
Vila Real tem 264508 habitantes 
e 171 693 eleitores. 

No montanhoso, distrito as 
principais actividades são as 
indústrias vinícolas, siderúrgicas, 
cerâmica, transformação de 
madeira, extracção de resina, 
pecuária e águas minerais. 

Administrativamente divide-se 
em 14 concelhos e 268 freguesias 

A semelhança do que se verifica 
noutros distritos do norte, o Povo 
ynido foi a única força politica que 
aumentou a sua votação nas 
autarquias locais. A subida 
registada foi de 1 546 votos 
(+37,9%). 

A maior descida de votos do 
a do CDS (-8179), seguida pela 
do PPD (-- 6 829) e depois a do PS 
(-6721 votos), 

O número de deputados eleitos 
no distrito em 1976 foi de dois para 
o PS, três para o PPD e dois para 
o CDS. 

Este ano apenas seis deputados 
serão eleitos no distrito, contra os 
anteriores sete. 
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Unificação UJC/UEC: Encontro Nacional no sábado em Lisboa 

A características sociais diferentes 

sobrepõem-se problemas comuns 

"Trata-se de um documento que 
continua a receber numerosas 
propostas de alteração e de desen- 
volvimento de vários pontos ali 
abordados. Estas contribuições, 
fundamentais para a riqueza 
e significado do texto, são 
enviadas à comissão organizadora 
do Encontro por centenas de 
jovens, trabalhadores 
e estudantes, de todas as regiões 
do país. comunistas e não 
comunistas, que assim contribuem 
decisivamente para o pleno êxito 
do Encontro Unificador" - 
salientou ao "Avante!" a comissão 
organizadora da jornada que no 
próximo sábado, em Lisboa, 
concretizará a unificação da UJC 
e UEC, referindo-se ao projecto de 
conclusões elaborado em conjunto 
pelas Comissões Centrais da UJC 
e UEC, que, sob o lema "Por 

Portugal de Abril no trabalho, na 
escola e na vida", foi apresentado 
às organizações, motivando 
e dinamizando um intenso 
e frutuoso debate. 

O projecto de conclusões, que 
ainda durante o Encontro 
receberá, certamente, mais 
propostas de alteração 
e aditamento, está dividido em seis 
capítulos no decorrer dos quais se 
faz um balanço da luta e da acção 
da juventude portuguesa após o 25 
de Abril, abordando de forma 
sistematizada os diferentes 
problemas que os jovens vêm 
enfrentando, as suas formas de 
organização e as suas rei- 
vindicações. 

O projecto de conclusões, 
inicialmente com 60 páginas (em 
formato de livro de bolso), aponta 
no texto introdutório um conjunto 

de aspectos em que se salienta ser 
á unificação da UJC e UEC uma 
tarefa "possível e necessária 
porque o movimento da juventude 
trabalhadora, o movimento 
estudantil, a UJC e a UEC se 
encontram fortes 
e simultaneamente 
desenvolvidos". Por outro lado, "a 
unificação é possível e necessária 
porque corresponde ao 
desenvolvimento de tendências 
objectivas que aproximam 
a juventude trabalhadora 
e a juventude estudantil". 

Como foi sublinhado numa 
mesa-redonda promovida pelo 
"Avante!" com a participação de 
dirigentes da juventude comunista, 
publicada na nossa edição de 25 
de Outubro passado "às 
diferenças sociais que existem 
entre a juventude sobrepõem-se 

aspirações e problemas comuns". 
Ou, como aponta o projecto de 
conclusões, "a crise económica 
e social, a política de recuperação 
capitalista, atinge indiferenciada- 
mente jovens trabalhadores 
e estudantes". 

'Problemas como 
o desemprego juvenil, a habitação, 
o acesso à formação profissional, 
o aproveitamento dos tempos 
livres," - lê-se no documento- 
"atingem uma dimensão tal que os 
coloca na primeira linha das 
preocupações de todos os jovens. 
Hoje, cerca de 300 mil jovens estão 
desempregados". Por outro lado, 
"o desenvolvimento de tendências 
e concepções veiculadas pela 
reacção e o imperialismo, ligadas 
a problemas como a droga, 
a marginalidade, a delinquência, 
atingem sectores importantes da 

800 delegados e centenas de convidados 

O Encontro Nacional de Delegados da UJC e UEC que no 
próximo sábado se realiza em Lisboa, no Pavilhão dos Desportos, 
tem como ponto principal da sua ordem de trabalhos 
a concretização do processo unificador das duas organizações da 
juventude comunista portuguesa. 

O Encontro, no qual será também eleita a direcção nacional da 
futura organização, inicia-se às 9 e 30, com a presença de 800 
delegados (500 da UJC e 300 da UEC), eleitos em numerosas 
Assembleias promovidas por todo o país, e de largas centenas de 
convidados tendo também sido enviados convites especiais 
a diversas organizações e estruturas representativas da 

juventude, nomeadamente forças politicas democráticas, 
organizações de carácter sindical, associações de estudantes, 
colectividades, etc. 

Participará também nos trabalhos uma representação do 
Comité Central do partido. 

Do Encontro sairá uma nova, dinâmica e combativa organização 
unificada da juventude comunista, que em 1980 reunirá o seu 1.0 

Congresso, o qual constitui desde já um estímulo para que 
o debate prossiga e se intensifique, com vista a um reforço da 
futura organização e, consequentemente,' a um maior 
fortalecimento da luta juvenil em Portugal, 

juventude estudantil 
e trabalhadora, exigindo uma 
responsta constante e bem 
orientada". 

Entretanto, se é verdade que 
"são dominantes os factores que 
tendem á aproximar os, diferentes 
sectores da juventude", da mesma 
forma "é ainda verdadeiro exis- 
tirem dois grandes movimentos 
com características sociais, 
experiências, formas de acção 
e objectivos específicos - 
o movimento da juventude 
trabalhadora e o movimento 
estudantil". Consciente desta 
realidade, a futura organização 
unificada dos jovens comunistas 
tem como "grande objectivo" 
a dinamização da melhor resposta 
aos "problemas comuns da 
juventude", avançando ao mesmo 
tempo para o reforço do 
movimento da juventude 

v trabalhadora e do movimento 
estudantil. 

"Com uma orientação adequada 
e formas de organização 
e estruturação assentes na 
realidade, este objectivo está ao 
nosso alcance" - sublinha 
o documento central do Encontro. 

Um projecto 

que nâo é de agora 

A coordenação da actividade 
da UJC e da UEC e a unificação 
das duas organizações não 
são ideias de agora. Com 
efeito, em Novembro de 1976 
o VIII Congresso do PCP 
definiu que «a estreita 
cooperação entre a UJC 
e a UEC e a criação de 
estruturas correspondentes 
é indispensável para uma mais 
eficiente e dinâmica 
intervenção dos jovens 
comunistas no movimento da 
juventude, para a luta pelos 
seus interesses e objectivos 
próprios e para a sua activa 
participação na luta dos 
trabalhadores e do Povo 
português pela defesa, 
consolidação 
e prosseguimento da 
Revolução». 

Em Abril de 1977, o 1° 
Congresso da UJC decide que 

«procurará reforçar 
a cooperação com 
a organização irmã, a UEC, 
e a coordenação que permita 
a definição de linhas de 
orientação nas frentes da luta 
comuns às duas 
organizações». 

Em Janeiro de 1978, o 1.° 
Congresso da UEC salienta 
que as experiências de 
cooperação UJC/UEC 
«evidenciam a justeza da 
orientação do 
desenvolvimento» to» das 
«formas de acção comuns que 
correspondam a grandes 
e vivos problemas e aspirações 
da juventude no seu conjunto 
e da criação de organismos 
conjuntos e da coordenação da 
UJC e da UEC na perspectiva 
futura de uma organização 
unificadora». 

Em Junho de 1979, o IX 
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Congresso do PCP salienta 
que «as condições estão 
maduras para se darem passos 
efectivos no sentido da 
unificação das duas 
organizações da juventude 
comunista». 

De Norte a Sul do país 

Assembleias e reuniões preparatórias 
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Largas centenas de militantes da 
UJC e da UEC, bem como um 
significativo número de jovens 
progressistas não filiados 
naquelas duas organizações, 
participaram nas últimas semanas 
em diversas assembleias, 
reuniões e outras iniciativas 
realizadas com o objectivo de 
preparar e divulgar o Encontro 

Nacional de Delegados para 
a unificação. 

Entre outras, são de destacar as 
Assembleias da UJC e UEC de 
E' vora/Beja/Portalegre, 
Santarém, Castelo Branco, 
Coimbra, Lisboa, Porto, Viseu, 
Faro, Aveiro, Leiria e Setúbal, as 
reuniões nacionais de quadros do 
Ensino Superior e do 

Secundário, as reuniões 
conjuntas da UJC e UEC dos 
distritos do Porto e Braga, 
o plenário distrital de Beja, os 
plenários nas Beiras, 
a Assembleia da UEC de Trás-os- 
- Montes e as Assembleias de 
Organização do Ensino Superior 
da UEC de Lisboa, Porto 
e Coimbra. 

370 trabalhadores sem salários 

exigem solução 

para CPMC-Barreiros 

.. 

Sem salários há vários meses e com a empresa parada desde Fevereiro do ano corrente («pode-se dizer 
que existe lock-out patronal, pois ninguém quer assumir responsabilidades») os trabalhadores da CPMC 
- Barreiros, Companhia Portuguesa de Motores e Camiões, de Setúbal, através dos seus órgãos 
representativos (ORTs), emitiram recentemente um comunicado acusando o Conselho de Gerência 
(CG) de «autêntico crime» contra a Constituição, o direito ao trabalho e a economia nacional. Por «incúria 
e incompetência» da direcção da empresa foram abandonados os projectos para a viabilização da 
CPMC, que emprega 370 trabalhadores parados e sem salários, enquanto a mesma direcção 
«demissionária» e sem assumir «quaisquer responsabilidades» - afirma o comunicado - continua «a 
receber 30 contos mensais». Os ORTs, ao mesmo tempo que denunciam a ameaça de desemprego - 
colectivo, o corte do diálogo por parte do CG e a falta de qualquer decisão do Governo, perguntam «até 
quando se manterá esta situação» à Mota Pinto/PPD/CDS, num momento em que «vários agregados 
familiares» sentem «a fome e a miséria entrar nas suas casas» e em que «os filhos dos trabalhadores têm 
visto ameaçados os seus anos escolares, porque os pais não têm tido dinheiro para comprar os livros 
e outro material necessário». Reclamando o direito ao trabalho, os ORTs da CPMC perguntam, 
legitimamente, «quando é que no País do 25 de Abril se obrigam os patrões a assumir as suas 
responsabilidades impostas por um Estado de direito.» 

Na Corame 

solução possível 

é adiada sem razão 

Formas superiores de 
solidariedade militante, com relevo 
para trabalhadores da Reforma 
Agrária e para a população de 
Santa Iria de Azóia, continuam 
a apoiar a luta na Corame, em 
greve desde 1 de Agosto findo 
contra a tentativa do finado 
governo Mota Pinto/PPD/CDS de 
devolver a empresa intervencio- 
nada ao patrão sabotador sem 
a mínima garantia de salvaguarda 
dos postos de trabalho e dos 
direitos constitucionais dos 
trabalhadores. 

Dispostos desde início 
a negociar, abertos ao diálogo 
e à busca de uma solução que 
defenda a sobrevivência da 
empresa, o direito ao trabalho 
e o papel da Corame na economia 
do país, os órgãos representativos 
dos trabalhadores (ORTs) 
continuam a desenvolver esforços 
diários junto dos órgãos do poder 
para criar as condições mínimas 

indispensáveis ao regresso ao 
trabalho. 

O fim da greve depende, 
nomeadamente, da satisfação de 
sete pontos, de que os trabalhado- 
res não abdicam, a saber: defesa 
de todos os postos de trabalho; 
salvaguarda das liberdades 
conquistadas na empresa, 
nomeadamente, a participação 
organizada dos trabalhadores em 
todos os aspectos fundamentais 
da vida da Corame; manutenção 
das regalias sociais .adquiridas; 
defesa dos interesses financeiros 
do Estado; recusa da admissão de 
mercenários; recusa de qualquer 
processo disciplinar por motivo de 
adesão à greve. 

Apoiados pela grande maioria 
dos trabalhadores, os ORTs (CT 
e delegados sindicais) 
e o Sindicato dos Metalúrgicos de 
Lisboa, maioritário na empresa, 
têm dado conta publicamente das 
diligências e'ectuadas para 
resolver o conflito, sobretudo junto 
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Quimigal, CP, ENI 

Três exemplos concretos 

da acção nociva do divisionismo 

na luta pela contratação colectiva 

A acção divisionista dos «sindicatos paralelos, encabeçada pela UGT, ameaça criar 
situações graves em empresas e sectores onde os trabalhadores lutam pela revisão de 
salários e outras regalias e direitos conquistados no âmbito da contratação colectiva. 
Exterior ao Movimento Sindical, a acção divisionista não se limita a depender partidariamente 
do projecto da Aliança Reaccionária, sobretudo na versão PPD (a mais activa) para os 
sindicatos: divisionismo sistemático, "pacto social" sem perspectivas, anticomunismo 
grosseiro, conciliação de classes para único.benefício do patronato mais reaccionário, 
dessindicatização, desmobilização sindical, desnacionalizações, revisão ilegal da 
Constituição. Como fez na CP, com os resultados que adiante se vèrão, o divisionismo tenta 
sabotar, por exemplo, na Quimigal e na ENI, a revisão salarial a nível de empresa. Procura 
impor soluções de ruptura, utilizando a ingerência da direita edo esquerdismo nos assuntos 
sindicais contra os interesses concretos e os direitos vitais da maioria dos trabalhadores. 

da P ri mel ro-Ministro e do 
secretário de Estado da Indústria. 

Em 15 de Outubro findo, foi 
estabelecido um acordo entre 
o Gabinete da Primeiro-Ministro 
e as estruturas representativas dos 
trabalhadores: União dos 
Sindicatos de Lisboa, Sindicato 
dos Metalúrgicos de Lisboa, 
Comissão de Trabalhadores 
e Delegados Sindicais, Federação 
dos Sindicatos Metalúrgicos 
e CGTP-Intersindical Nacional. 
Esse acordo «permite desbloquear 
a situação e repor a empresa em 
laboração», mediante «a 
nomeação de um gestor por parte 
do Estado» que garantirá os 
interesses do Estado*na Corame 
e os interesses dos trabalhadores 
da empresa, afirma o Sindicato dos 
Metalúrgicos num comunicado 
recente. 

Mas, apesar desse acordo, 
ainda na última terça-feira 
a situação se mantinha inalterada 
com os trabalhadores em greve 
e os seus representantes a correr 
para a Secretaria de Estado da 
Indústria, a fim de concretizar na 
prática o acordo estabelecido. 

Segundo os Sindicatos e os 
ORTs da Corame, a responsabi- 
lidade pela manutenção do conflito 
cabe ao secretário de Estado da 
Indústria, que continua a fazer 
tábua raza do progresso alcançado 
na via de uma solução para 
a empresa. 

Entretanto, os trabalhadores em 
greve salientam a grande vaga de 
solidariedade de que a sua luta tem 
sido objecto e reafirmam 
a determinação de manter, com 
toda a abertura, as suas reivindica- 
ções comprovadamente justas 
e realistas para a defesa da 
Corame e do seu papel na 
economia nacional. 

O esquerdismo, embora com 
algum atraso nâ corrida divisionista 
em relação à UGT/Gonelha/PPD, 
desempenha também o seu papel 
nocivo contra a luta em unidade por 
objectivos concretos e de interesse 
comum no campo da contratação 
colectiva. Objectivamente, tanto os 
agentes dos paralelos (UGT. etc.). 
como os agentes do esquerdismo. 
acabam por se unir nos mesmos 
propósitos, bem patentes nas 
empresas que mencionámos 
e todos eles tendentes (com êxito 
momentâneo maior ou menor, mas 
nunca duradouro) ao 
enfraquecimento da capacidade 
reivindicativa dos trabalhadores 
e muito concretamente, como no 
caso da ENI, em prejuízo da 
totalidade dos trabalhadores da 
empresa. 

E em troca de quê? Quando 
muito, de alguns privilégios, a curto 
prazo e nem sempre conseguidos, 
para uma ou duas categorias 
profissionais com salários mais 
altos; de mais uma achega 
à campanha anticomunista da 
Aliança Reaccionária; da tentativa 
sempre presente de desprestigiar 
os Sindicatos mais representativos 
e o Movimento Sindical Unitário: de 
mais um ou outro trabalhador 
eventualmente iludido, mas que, 
sendo honesto, depressa perderá 
as ilusões que os paralelos/UGT 
tentam incutir-lhe em conluio com 
as forças e os governos mais 
reaccionários (vide acção Mota 
Pinto na revisão do ACT da CP) 
e depressa voltará à acção e à luta 
comuns em unidade por objectivos 
concretos, realistas e comuns 
também, que nenhuma forma de 
anticomunismo e nenhum projecto 
político reaccionário conseguirão 
esconder. 

Na Quimigal 
Num comunicado recente, 

a Comissão Intersindical Central 
dos Trabalhadores da Quimigal 
(CICTQ) alerta "o Conselho de 
Gerência (CG) para as graves 
consequências que podem resultar 
do seu eventual envolvimento em 
conluios que visem dificultar" 
o processo de revisão da matéria 
económica do Acordo Colectivo de 
Trabalho Vertical (ACTV). 
A CICTQ acusa como 
responsáveis desses "conluios" os 
"agentes e lacaios do capital" 
dentro da empresa, os 
d i v i si o n i s t as convictos"» 
e "traidores" que actuam "a troco 
de privilégios e de interesses 
inconfessáveis", sendo "forçoso 
que nâo os poupemos ao 
desmascaramento total, votando- 
-os em seguida ao isolamento e ao 
desprezo". 

Por seu turno, o secretariado da 
Célula do PCP da Quimigal- 
-Barreiro afirma que as 
negociações da matéria 
económica do ACTV "estão a ser 
prejudicadas pelas pretensões dos 
amarelos e paralelos do SINDEQ" 
e por outras manobras de 
cobertura às suas pretensões. 
Mas - acrescenta o secretariado - 
"a atitude dos trabalhadores em 
geral mostra que os Sindicatos de 
facto representativos dos 
trabalhadores têm o seu apoio 
e que na altura própria serão 
exigidas responsabilidades". 

Na CP 
Na CP, o divisionismo, pelo qual 

são responsáveis directos 
o paralelo dos Maquinistas 
e a Federação dos Quadros 
comandados pela UGT, levou, 

como é sabido, à assinatura de 
dois acordos separados, depois de 
um processo acidentado de 
negociações, entremeadas de 
paralisações de trabalho e "de luta 
constante pela unidade por parte 
da quase totalidade dos 20 mil 
trabalhadores da CP (o paralelo 
e a Federação dos Quadros nâo 
representam mais de mil 
trabalhadores) que estão 
representados na empresa pelos 
Sindicatos dos Ferroviários do 

Norte. Centro e Sul reunidos numa 
Federação Nacional 

Estimulado e apoiado pelo 
Conselho de Gerência e pelo 
governo Mota Pinto/PPD/CDS 
o divisionismo jogou de tal maneira 
contra os trabalhadores que 
presentemente, o CG não cumpre 
qualquer dos acor do s 
Escolhendo, conforme lhe 
convém, entre um e outro acordo, 
o CG acaba por violar os dois. 
Determinadas regalias 
conquistadas pelos Sindicatos 
verticais (Norte, Centro e Sul) 
e pelos restantes Sindicatos, que 
faziam parte da Comissão 
Negociadora de carácter unitário, 
são negadas aos maquinistas que 
não abandonaram esses 
sindicatos. Outras, destinadas aos 
aderentes do paralelo, também 
nâo são cumpridas relativamente 
a todos aqueles trabalhadores com 
a alegação de que só abrangem os 
do "sindicato" paralelo 
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Na Quimigal (ex-CUF), uma das maiores empresas nacionalizadas do 
País, o veneno do divisionismo tenta corromper o reforço da unidade 
e o empenho dos trabalhadores no progresso da empresa 

O divisionismo funciona, assim 
como um pau de dois bicos 
e sempre segundo as 
conveniências de um CG, cuja 
substituição é exigida junto dos 
orgàos do Poder pela imensa 
maioria dos trabalhadores da CP 
Na ENI 

Na ENI. empresa com cerca de 
ifOO trabalhadores, 
a apresentação de três propostas 
distintas de revisão de salários 
e a incapacidade de as conjugar na 
melhor defesa do interesse geral 
levaram a uma solução que os 
trabalhadores comunistas da 
empresa consideram como um 
péssimo serviço prestado a todos 
os companheiros de trabalho, 
a todos os trabalhadores da ENI 
Ao abdicar, por falta de unidade 
e por deficiente actuação dos seus 
organismos representativos, da 
decomposição do salário (salário 
contratual - acréscimo da 
empresa) o processo de 
negociação da revisão salarial 
terminou da forma mais derrotista 
e de capitulação", forma essa que 
os trabalhadores comunistas 
consideram "vergonhosa por 
culpa da actuação de alguns 
elementos" daqueles organismos 
representativos (ORTs) 
Comentando essa actuação, 
a Célula do PCP na empresa acusa 
os elementos que actualmente 
integram esses órgãos de terem 
nomeadamente como "objectivo 
dividir os trabalhadores e afastá- 
-los do Sindicato maioritário 
(Metalrugia e Metalomecânica de 
Setúbal)", ao mesmo tempo que 
nas suas análises políticas 
vomitam odio ao PCP 

Os trabalhadores comunistas da 
ENI que analisam num 
suplemento do Boletim A 
Bússola" todo o processo da 
revisão salarial, terminam com 
uma manifestação de confiança na 
capacidade dos seus compa- 
nheiros de trabalho para afastarem 
dos seus órgãos representativos 
os elementos divisionistas. 
sabendo distinguir entre quem 
defende os interesses dos 
trabalhadores e quem os substitui 
pela demagogia e pelo verbalismo 
inconsequente ao serviço dos seus 
inimigos de classe 

A CGTP-IN 

opõe-se junto do Governo 

às restrições no campo da Saúde 

A preocupação dos trabalhadores portugueses pelo 
anunciado agravamento de medidas no campo da Saúde foi 
transmitida ao respectivo secretário de Estado pela CGTP- 
-IN, que para o efeito se avistou com aquele membro do 
Governo perante o qual manifestou «a sua total discordância 
e oposição às decisões anunciadas». 

Num comunicado distribuído 
após a entrevista, a Central única 
dos trabalhadores portugueses 
reafirma que o Serviço Nacional 
de Saúde não pode estar à mercê 
de interesses particulares (os 
lucros com a venda de 
medicamentos rondam os três 
milhões de contos por ano 
e sublinha que «manterá oS 
trabalhadores mobilizados, unidos 
e determinados na defesa do 
Serviço Nacional de Saúde». 

O anunciado agravamento de 
medidas no campo da saúde 
incide, nomeadamente, no 
aumento substancial das taxas 
moderadoras, na menor 
comparticipação por internamento 
hospitalar, na aquisição, de 
próteses e ainda na facilidade, 
frequência e impunidade com 
que a Associação Nacional de 
Farmácias ameaça suspender, 

ou suspende, o fornecimento de 
medicamentos aos utentes da 
Previdência. 
O Governo e as medidas 
no campo social 

Segundo o comunicado, foi 
confirmada na entrevista «a 
redução drástica das 
comparticipações na aquisição de 
aparelhos ortopédicos, próteses 
dentárias e outras», pretendendo 
o Governo com essa medida e com 
as restantes «atingir nâo tanto os 
aspectos financeiros, mas 
principalmente a moderação por 
parte dos utentes nas consultas, 
medicamentos, próteses 
e elementos complementares de 
diagnóstico». A CGTP-IN 
considera que essas medidas 
tendentes a corrigir o desequilíbrio 
orçamental existente (previsto, 
denunciado e contestado pela 

CGTP-IN aquando da discussão 
do Orçamento Geral do Estado) 
procuram remediar esse mal 
pelas suas consequências e não 
pelas suas causas. 

Recordando que «o Governo, no 
que respeita às medidas tomadas 
no campo social, não tem corres- 
pondido às suas próprias 
declarações e muito menos ainda 
em relação às prementes necessi- 
dades da resolução dos problemas 
dos trabalhadores, 
designadamente no campo das 
reformas», a CGTP-IN acrescenta 
que urge agir com firmeza 
quanto ao problema das 
farmácias e que «só quando se 
melhorar o atendimento na 
periferia, se estruturarem as 
carreiras dos trabalhadores da 
Saúde, quando estes trabalharem 
em regime*de esclusividade, 
quando os elementos de 
diagnóstico forem feitos pelos 
próprios serviços, quando 
corajosamente se optar pela 
prevenção da doença, estarão, 
então, criadas as condições para 
um menor uso das consultas, do 
medicamento, da análise, da 
radiografia». 

Na Lisnave 

os Mellos preparam-se 

para mais uma! 

Num comunicado sob o titulo «A Lisnave assumiu uma 
responsabilidade de 560 000 000$00 para um investimento em 
que será ela a correr os riscos e de "que só os Mellos colherão os 
benefícios», o Conselho Geral de Trabalhadores (CGT) daquela 
empresa com largos capitais do Estado revela em oitc pontos 
muito concretos, um «quadro altamente preocupante» para «os 
trabalhadores empenhados na viabilidade económica da Lisnave 
e que se preocupam em garantir a manutenção dos postos de 
trabalho». 

A CGT, embora não tenha recolhido ainda todos os elementos 
sobre o assunto, possui já os suficientes para demonstrar que 
a instalação fixa de limpeza e desgrazificação de navios, que 
a Lisnave está a construir próximo de Porto Brandão, será 
explorada pela Boliden, «uma sociedade recentemente criada no 
nosso país e que é denominada pelos Mellos (ou talvez seja 
mesmo mera propriedade deles)», e não pela Lisnave que, em 28 
de Junho de 1979, assinou com a Boliden Intertrade Portugal, Ld.a 

um contrato «em que garante a esta a exploração da instalação 
fixa de limpeza e desgazificação por um período inicial de 10 nos, 
podendo a Boliden optar por uma ou duas prorrogações de 5 anos 
cada uma» - o que na prática permite aos Mellos explorar 
a referida instalação por 10,15 ou 20 anos, ou seja, «durante todo 
o período em que o investimento (560 mil contos) se prevê 
rentável». 

Perante esta manobra, que os trabalhadores classificam como 
«nítida investida da família Mello no sentido do estrangulamento 
da Lisnave e da utilização em proveito próprio dos recursos da 
empresa», o CGT faz um apelo à unidade e ao reforço do controlo 
de gestão e promete voltar ao assunto com mais elementos e com 
o resultado das diligências e das conclusões a que chegar. 
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Conferência Mundial de Solidariedade 

com o Povo Árabe e a sua Causa Central: a Palestina 

Vieram de todo o mundo a Lisboa expressar o seu apoio 
e solidariedade ao povo árabe, particularmente ao povo palestiniano. 
Representavam as forças progressistas, democráticas e patrióticas 
de mais de 100 países. Vieram dos países onde se constrói o futuro, 
vieram das regiões onde os povos lutam pelo presente - mas todos, 
solidários, são a cada vez mais poderosa força que se opõe ao 
passado. 

Estiveram em Lisboa a concretizar a solidariedade ao povo árabe 
e ao povo palestiniano, na maior Conferência de Solidariedade 
jamais realizada na Europa. E entre eles estiveram os heróicos 
combatentes árabes e palestinianos. Todos juntos, tiveram 
a oportunidade de conhecer a solidariedade do povo português. 

Mas, todos juntos, também com a sua presença, deram um 
imenso testemunho de solidariedade à luta do nosso povo. 

instaurar a paz na terra da paz 

com as armas da unidade e da solidariedade 

O reforço do papel da OLP na comunidade internacional, 
a denúncia dos acrodos de Camp David, as perspectivas de 
uma paz duradoura no Médio Oriente, a situação que 
actualmente se vive, a acção combinada do imperialismo 
e do sionismo contra a nação palestiniana - tais foram alguns 
dos temas abordados nas intervenções públicas do 
presidente do Comité da Organização de Libertação da 
Palestina durante a sua estada no nosso país. 

Nas diversas intervenções que 
proferiu - na sessão de abertura da 
Conferência, no comício de 
solidariedade e no decorrer da 
conferência de imprensa, bem 
como nas numerosas entrevistas 
que concedeu - Yasser Arafat 
transmitiu com clareza um quadro 
da actual situação no Médio 
Oriente e da posição da OLP. 

Assim, cerca do reforço do papel 
da OLP na comunidade 
internacional, o presidente do seu 
Comité Executivo referiu o facto de 
a OLP ser reconhecida pelo dobro 
dos países que reconhecem Israel. 
E noutro passo das suás 
intervenções, salientou: O ano de 
1979, que o imperialismo 
americano e o inimigo sionista 
queriam que fosse o ano da 
liquidação da Organização de 
Libertação da Palestina, foi de 
facto, graças ao nosso 
encorajamento e apoio e graças 
ao encorajamento e apoio de 
todos os irmãos, os amigos e os 
aliados e de todos os homens 
honestos, o ano da consagração 
e do reconhecimento mundial 
dos direitos do povo 
palestiniano. 

O repúdio pelos 
acordos de 
Camp David 

A denúncia e o repúdio mundial 
dos acordos assinados entre 
Cárter, Sadat e Begin ocuparam 
parte substancial das declarações 
do líder palestiniano, que acentou 
nomeadamente: Há hoje um 
número cada vez maior de 
Estados que se apercebem de 
que a paz de Camp David não 
é senão um pacto de agressão 
que se esforça por impor uma 
nova forma de servidão do povo 
palestiniano e à Nação Árabe. 

E, noutro passo; As decisões 
e tomadas de posição mundiais, 
desde a Cimeira Árabe até às 
decisões dos Não-Alinhados, 
desde a firme posição de 
princípio dos países socialistas 
e a sua vanguarda, a nossa 
amiga União Soviética, até ao 
apoio mundial crescente à OLP, 
consideram nula a paz 
falsificada de Camp David 
e lançam um apeio a tdoos a fim 
de pôr em causa esse pacto de 
agressão destruidor e proclamar 
que a paz no Médio Oriente não 

pode ser realizada sem o povo 
palestiniano. 

Yasser Arafat declarou também, 
em nome do povo palestiniano, 
dos seus revolucionários 
e militantes, que não haverá paz, 
nem estabilidade nem soluções 
nesta região sem a garantia dos 
seus direitos nacionais 
inalienáveis, incluindo o direito 
ao regresso, 
à autodeterminação e ao estabe- 
lecimento do seu Estado 
independente na terra da sua 
pátria. 

E noutro passo: O nosso povo 
luta por uma paz justa contra 
a agressão, contra a ocupação, 
o domínio e o expansionismo, 
contra o fascismo e o racismo, 
contra o imperialismo 
e o colonialismo. 

Sobre a actual situação no 
Médio Oriente, sublinhou Yasser 
Arafat: O Médio Oriente é hoje um 
barril de pólvora prestes 
a explodir. Após 30 anos de 
ocupação e de guerra, de 
aviltamento, estão no limite da 
explosão e da cólera face aos 
«complots» imperíalistas-sio- 
n i s t a s - r a c i s-1 a s . Se 
a comunidade internacional não 
se manifesta no momento 
apropriado, esta conflagração 
será inevitável. 

imperialismo, 
sionismo, racismo 

A denúncia das acções 
- combinadas dos imperialistas, dos 

sionistas e dos racistas e a luta do 
povo palestiniano contra a sua 
acção conjugada foram igualmente 
sublinhadas pelo presidente da 
OLP: A Revolução do povo 
palestiniano vai entrar no seu 
16.° ano de guerra popular de 
longa resistência. A batalha 
contra o imperialismo, contra 
o racismo sionista, contra 
o fascismo é uma batalha 
heróica que conduz o nosso 
povo e a nossa nação à méis 
nobre das acções militantes 
para libertar a humanidade do 
racismo sionista, fascista, 
terrorista, aliado de todos os 
Estados e de todas as forças 
racistas em África, na América 
Latina, na Ásia e noutros locais. 
Israel, camaradas, tai como 
o sabeis, é aliado do movimento 
racista da África do Sul, da 
Namíbia e do Zimbabwé. Era 
o aliado do regime de Somoza, 
do regime do Xá, do imperador 
Hailé Selassié e é também 
o aliado do regime de Pinochet. 

A unidade para a paz 
e para o futuro 

A finalizar uma das suas 
intervenções, Yasser Arafat 
sublinhou; 

Em nome da OLP, em nome do 
nosso povo e dos seus 
revolucionários resistentes, 
face ao ataque imperialista-sio- 
nista-fascista e terrorista mais 

abjecto, no momento em que 
combatemos com determinação 
e heroísmo, nós voltamo-nos 
para todos os nossos 
camaradas e irmãos militantes 
no mundo, dado que estamos 
todos na mesma trincheira 
contra o imperialismo, 
o sionismo e o colonialismo. 

Estamos ao lado dos povos 
e dos revolucionários da África 
do Sul, do Zimbabwé e da 
Namíbia. 

Estamos ao lado de todos os 
povos e dos seus revo- 
lucionários da África do Sul, do 
Zimbabwé e da Namíbia. 

Estamos ao lado de todos os 
povos e dos seus revolucioná- 
rios em toda a parte onde sofrem 
a opressão, o colonialismo, 
a servidão e o racismo. 

Estamos ao lado dos 
militantes para um futuro melhor 
sobre o qual flutuará a bandeira 
da liberdade e dos valores 
humanos. Futuro onde o mundo 
inteiro viverá na igualdade 
a justiça e a fraternidade. 

Somos pelo progresso social, 
o bem-estar, a segurança 
e a paz, baseados na justiça, 
pela independência e a liberdade 
dos povos do mundo inteiro. 

A unidade e a solidariedade 
são as armas do nosso povo 
para realizar a vitória e instaurar 
a paz na terra da paz. 

E por isso a Palestina vencerá! 
Foi um Poema. Foi um Hino 

à Liberdade e ã Revolução, Foi 
uma Bandeira erguida à luta de 
todos os povos e à sua 
amizade e solidariedade. Foi 
tudo isto. Foram as palavras de 
Yasser Arafat ao povo de 
Lisboa, no comício do pavilhão. 

Yasser Arafat falou de 

improviso no final do comício. 
Visivelmente emocionado com 
a espontânea e ardente 
solidariedade que o povo de 
Lisboa lhe tributou, a si e ao seu 
povo combatente, Arafat falou 
nessa noite também da 
solidariedade e emocionou os 
milhares de pessoas que, ali, 

dialogavam nas mais diversas 
línguas a mesma linguagem 
internacionalista que aproxima 
os povos amantes da paz. 
Como diria o combatente 
Arafat, nesta reunião não 
precisamos de tradutores, 
porque os nossos corações 
falam uns com os outros. 

Como disse Yasser Arafat: 
para os revolucionários há 
só uma língua — a da 
liberdade, a da Revolução. 

A voz da resistência do povo 
palestiniano foi antecedida de 
outras vozes, umas também de 
resistência e luta, outras já do 
futuro, mas todas igualmente 
de solidariedade, 

Aquilo que Yasser Arafat 
disse no comício do pavilhão 
desfaz as calúnias da reacção 
interna e do imperialismo 
bolsadas contra a OLP. o seu 
presidente e o povo 
palestiniano. Tentam fazer crer 
ao Povo português e aos povos 
de todo o mundo que são 
terroristas e assassinos os que 
lutam pela sua pátria, pela sua 
liberdade, pela sua vida, 

Mas os terroristas 
e assassinos não falam assim, 
como Arafat falou; Antes de vir 
para Lisboa fomos enterrar 
mais um dos nossos 
mártires. Uma mulher 
combatente perguntou-me 
quando chegaremos 
à Palestina para enterrar na 

nossa terra os nossos 
mortos. Não lhe soube 
responder. Mas hoje, depois 
de sentir esta emoção, 
depois de sentir este amor 
e solidariedade, depois de 
conhecer este grande povo 
combatente e amigo, vou 
voltar e dizer àquela mulher 
que a vitória está perto. 

Não são terroristas nem 
assassinos os que dizem: Não 
temos muito para vos dar 
neste momento. Só podemos 
dizer a cada criança 
portuguesa, a cada mulher, 
a cada homem, a cada colina, 
a cada montanha, a cada vale 
e a cada árvore: agrade- 
cemos... agradecemos .. 
agradecemos... agrade- 
cemos! 

O encontro entre Yasser 
Arafat e o povo de Lisboa foi, 
em suma, feito de amor, este 
amor que corta, este grande 
amor que é um instrumento 
da vitória para todos os 
povos que amam a paz 
e a justiça. 

E por isso. a OLP, 
a Palestina Vencerá! 

Um acontecimento histórico na história de Abril: 

Yasser Arafat em Portugal 

Cinco anos e meio depois da 
Revolução de Abril, Portugal foi 
palco da solidariedade que faltava: 
a solidariedade para com o povo 
palestiniano, solidariedade para 
com o povo a quem o imperialismo 
continua a negar o direito a uma 
pátria,': solidariedade para com 
o povo contra quem o sionismo 
pratica uma política de genocídio. 

A solidariedade para com o povo 
palestiniano é um apelo à sua luta 
e à sua resistência heróica, 
conduzida pelo seu legítimo 
representante — a OLP; luta 
e resistência incarnada na 
prestigiosa figura do presidente 
Yasser Arafat. 

Eram 3 e 30 da madrugada do 
passado dia 2 quando o aviãò que 
transportava Yasser Arafat tocou 
na pista do aeroporto de Lisboa. Na 
sala dos VIPs, um batalhão de 
jornalistas, que ali se mantinham 

desde as primeiras horas da noite 
do dia anterior, aguardava com 
expectativa a chegada do 
Presidente do Comité Executivo da 
OLP, prontos a registar o histórico 
momento em que Yasser Arafat 
pisasse pela primeira vez terra 
portuguesa de Abril. Presentes 
igualmente numerosas 
individualidades, entre as quais 
o ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Freitas Cruz, uma 
delegação do FCP composta por 
Sérgio Vilarigues e Albano Nunes. 
Silas Cerqueira, do Comité 
Organizador da Conferência, além 
de numerosas delegações 
participantes na Conferência, 
destacando-se a presença de 
Omar Al-Hamidi, secretário-geral 
do Congresso do Povo Árabe 
e presidente do Secretariado 
Internacional Preparatório da 
Conferência. 

Ampla série de contactos 
Durante a sua estada no nosso 

pais, Yasser Arafat manteve uma 
ampla série de contactos, 
encontrando-se com órgãos de 
soberania do Portugal de Abril 
e delegações de organizações 
partidárias. 

Yasser Arafat foi recebido pelo 
Presidente da República, general 
Ramalho Eanes, por uma 
delegação dó Conselho da 
Revolução composta pelo 
brigadeiro Franco Charais, pelo 
comandante Almeida e Costa 
e pelo capitão Sousa e Castro, 
e teve ainda um encontro com 
a Primeiro-Ministro, Maria de 
Lourdes Pintasilgo. 

Yasser Arafat encontrou-se 
ainda com o secretário-geral do 
PCP, camarada Alvaro Cunhal, 
com o dr. Mário Soares, do PS, 
e com Nuno Rodrigues dos Santos, 
do PPD. 
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Total apoio à OLP 

à Naçáo Árabe 

e ao Povo palestiniano 

A Conferência Mundial que, 
durante seis dias, reuniu em Lisboa 
mais de 750 delegados repre- 
sentando 325 partidos e outras 
organizações de mais de 100 
países, aprovou dois importantes 
documentos; a Declaração de 
Lisboa, a Resolução sobre a Uni- 
dade da Luta da Nação Árabe 
e dos Povos do Mundo, além de um 
Programa de Acção. 

A Declaração de Lisboa 
condena todos os esquemas 
imperialistas e sionistas, especial- 
mente os acordos de Camp David 
e o tratado israelo-egípcio, que são 
declarados sem validade por 
violarem e negarem os direitos 
nacionais inalienáveis do povo 
palestiniano árabe. 

É reafirmado o apoio à luta do 
povo árabe e, particularmente do 
povo palestiniano que, sob 
a direcção da OLP alcançou signifi- 
cativas vitórias políticas tanto 
a nível nacional como interna- 
cional. Na citada Declarção, 
é salientado o valor da heróica luta 
do povo palestiniano nos territórios 
ocupados. 

A Declaração de Lisboa exige 
a retirada imediata e incondicional 
de Israel de todos os territórios 
árabes e palestinianos ocupados, 
bem como a restauração dos 
direitos nacionais do povo palesti- 

■ nivsL""11 ru r.    

A Organização de Libertação 
da Palestina foi criada em Maio 
de 1964, no decorrer do 
Congresso Geral Palestiniano 
reunido em Jerusalém. 
Integram a OLP as seguintes 
organizações: «Al Fatah», 
Frente Democrática de 
Libertação da Palestina, Frente 
Popular de Libertação da 
Palestina, Frente de Libertação 
da Palestina, Frente Popular de 
Libertação da Palestina 
(comando-Geral). «Al-Saiga», 
Frente Popular de Libertação 
Árabe e Frente de Luta Armada 
da Palestina. 

Todas estas organizações 
se encontram representadas 
nos órgãos dirigentes da OLP, 
cujo Comité Executivo 
é presidido por Yasser Arafat. 

Entretanto, hoje em dia, mais 
de dois milhões e meio de 

niano, de acordo com diversas 
resoluções da ONU, particular- 
mente a Resolução 3236. 

O direito do povo palestiniano 
a conduzir todas as formas de luta 
incluindo o recurso à luta armada 
para readquirir os seus direitos foi 
igualmente reafirmado. 

Na Declaração de Lisboa 
expressa-se ainda a solidariedade 
e reconhecimento pela luta das 
forças progressitas e patrióticas do 
Líbano, solidariedade para com 
a luta da República Árabe da Síria, 
solidariedade para com a luta da 
Frente de Firmeza Árabe (Síria, 
Argélia, Líbia, Yemen Democrático 
e OLP). 

Finalmente, a Conferência pede 
a todas as organizações patrióticas 
e amantes da paz para apoiar 
a OLP por todos os meios 
concretos, analisando ainda 
o papel significativo dos países 
socialistas, dos países não- 
-alinhados, da OUA e de outras 
organizações no apoio já dado 
à justa luta do povo árabe. 

Foi, entretanto, decidido que 
o Secretariado Internacional 
Preparatório passe a actuar como 
Secretariado Internacional de Soli- 
dariedade. 

Por sua vez, o documento 
"Resolução Sobre a Unidade da 

Luta da Nação Árabe e dos Povos 
do Mundo", integra,a iiáa do povo 

palestinianos vivem, na 
condição de refugiados, fora de 
território palestiniano; mais de 
milhão e meio permanecem 
nos territórios ocupados da 
Margem Ocidental e da Faixa 

árabe e, particularmente, do povo 
palestiniano na ampla luta dos 
povos contra o imperialismo, 
o sionismo e o racismo e salienta 
a terminar: 

A Conferência Mundial de 
Solidariedade com o Povo Árabe 
declara que a unidade das forças 
mundiais democráticas, patrió- 
ticas e movimentos progres- 
sitas, juntamente com os países 
e forças socialistas, é a única 
garantia que assegura o êxito da 
luta contra a política reac- 
cionária e racista, imperialista 
e sionista. 

A Conferência apela para 
todas as forças amantes da paz 
para manterem e fortalecerem 
esta unidade. 

Esta é a verdadeira base para 
a liquidação dos esquemas 
imperialistas contra as nações 
árabes e o povo palestiniano. 

Esta é a única via para os 
povos da África, da Ásia 
e América Latina libertarem os 
seus territórios ocupados, 
restaurarem os seus direitos 
nacionais e democráticos, 
salvaguardarem a sua 
independência política 
e económica, assegurarem 
o seu progresso social, cami- 
nhando para uma paz duradoura 
em todo o Mundo. áitòeú ■. 
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de Gaza: na parte da Palestina 
correspondente ao Estado de 
Israel vivem mais de 600 mil 
palestinianos sujeitos a toda 
a espécie de discriminações 
e injustiças. 

LÍBANO 4O0 000 
TUNÍSIA ?ip i 250 000 ISRAEL 4S0 000 IRAQUE 20 000 KOWEIT 180 000 CiSJORDANIA 800 000 ^ GAZA ' 455 000 LÍBIA 15 000 JORDANIA 1 150 000 

EGIPTO 40 000 ARABIA SAUDITA 50 000 
Os Estados do Golfo Persico (Oman. Emiratos Árabes Unidos Bahrein. Quatar) 
80 000 J NÍGER 
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Encontro entre delegações 

estrangeiras e do PCP 

Várias das delegações 
presentes à Conferência de 
Lisboa foram recebidas pelo 
Comité Central do PCP. 

As delegações da URSS, do 
MPLA-PT, do PC do Iraque, do 
PC do Bangla-Desh, do PS 
Yemenita, da Frente de 
Libertação Nacional do 
Yémene do Norte, da Frente 
Popular de Libertação de 
Oman, dos Democratas do 
Koweit, da Frente Popular de 

Libertação do Bahreim e da 
Frente de Libertação Nacional 
do Bahreim encontraram-se 
com delegações do CC do 
PCP chefiadas pelo camarada 
Álvaro Cunhal. 

Outras delegações do CC do 
nosso Partido receberam 
delegações dos seguintes 
partidos e organizações: PC 
Mexicano, PC Grego, PC 
Argentino, PC Dominicano, PC 
do Vietname, PC da Finlândia. 

PC do Egipto, PS do Paraguai 
PC Jordano, PC Alemão, 
Partido Congolês do Trabalho, 
Partido do Congresso da 
Independência de 
Madagáscar. Partido 
Progressista do Povo da 
Guiana, Partido do povo do 
Panamá, Partido Democrático 
do Povo do Afeganistão, 
Revista Internacional, Frente 
de Libertação Nacional da 
Argélia e Frente Democrática 
de Libertação da Palestina 

Sérgio Vilarigues: «Os nobres objectivos 

que estão no centro desta Conferência acabarão por triunfar» 

Baseando a sua actividade internacional nos princípios do 
internacionalismo proletário, o PCP, que sempre esteve ao 
lado dos povos em luta peta sua emancipação nacional 
e social, apoiou activamente desde o primeiro momento 
a realização desta Conferência em Lisboa, empenhando-se 
na medida das suas possibilidades para o seu sucesso. Foi 
com viva satisfação e sem quaisquer reservas que o PCP 
aceitou o convite que lhe foi dirigido peio Secretariado 
Internacional Preparatório para neia participar - salientou 
o camarada Sérgio Vilarigues, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do CC do PCP, usando da palavra no decorrer da 
Sessão Solene de Abertura da Conferência. 

A realização em Portugal de um fórum tão representativo 
e importante como este - prosseguiu Sérgio Vilarigues 
- é motivo de regozijo para os comunistas, para todo o povo 
trabalhador, para todos os verdadeiros democratas 
e patriotas do nosso pais. Nisto vemos uma manifestação de 
apreço para com a Revolução portuguesa do 25 de Abril que, 
pondo fim ao fascismo, ao domínio do monopólios, às 
criminosas guerras coloniais, tomou Portugal um importante 
factor de paz e de progresso na Europa e no Mundo. Nisto 
vemos um estimulo à luta do povo português para defender 
e consolidar as conquistas de Abril contra os ataques que lhe 
são movidos pelas forças reaccionárias internas e do 
imperialismo. 

De acordo com a 
Constituição 

Prosseguindo a sua intervenção, o camarada Sérgio Vilarigues 
acentuou: Pelo seu lado o PCP tudo fará para que os órgãos de 
soberania do novo Portugal democrático, de acordo com 
a letra e o espírito da Constituição da República Portuguesa 
e a política de paz e amizade com todos os povos que ela 
consagra, intervenham activamente no plano internacional 
a favor da justa luta do povo palestiniano e dos povos árabes. 
O PCP continuará a lutar firmemente para que cessem 
definitvamente actos inamistosos como o da elevação a nível 
de embaixada das relações entre Portugal e os sionistas de 
Isarel, e de tanta gravidade como a utilização pelo 
imperialismo norte-americano e da OTAN de bases militares 
em território português para acções de hostilidade e agressão 
contra os povos árabes como contra quaisquer outros. 

Na sua intervenção, o camarada Sérgio Vilarigues referiu-se 
ainda aos acordos de Camp David, dizendo: Ontem, como hoje, 
consideramos os acordos de Camp David nefastos aos 
interesses do povo árabe e à sua causa central - a Palestina, 
assim como à causa da paz no mundo. Esses acordos são 
mais um instrumento da política agressiva e expansionista 
dos Estados Unidos, visando, em relação ao Médio Oriente, 
o domínio e a expoliação das imensas riquezas petrolíferas 
e outras da região e o controlo de posições estratégicas 
contra o campo socialista e o movimento de libertação 

nacional na Ásia e África. 
Os acordos de Camp David - continuou o dirigente do PCP 

- constituem uma autêntica aliança militar dirigida contra 
a independência e a segurança dos povos árabes, como 
mostram as provocações e agressões de Israel no Líbano 
e contra a Síria. Longe de representaram um factor de paz, 
como querem fazer crer os Estados Unidos e a sua ponta de 
lança no Médio Oriente, Israel, pelo contrário, avolumam as 
tensões e os perigos para a paz na região e no mundo. 

Desmascarar os planos 
imperialistas 

Expressando o desejo de que a Conferência que ora se realizou 
no nosso país constitua uma nova e importante contribuição 
para o desmascaramento dos planos imperialistas 
subjacentes a estes acordos, constitua uma nova e importante 
contribuição para o reconhecimento no terreno dos factos 
dos direitos nacionais do povo palestiniano e para alcançar 
uma paz Justa e duradora no Médio Oriente, o camarada 
Vilarigues concretizou a posição do PCP a este respeito: 

Na nossa opinião uma paz justa e duradora no Médio 
Oriente só ó possível através de uma solução global com base 
nas resoluções da ONU, com a retirada de Israel dos 
territórios árabes ocupados e o reconhecimento ao povo 
palestiniano do direito à constituição do seu próprio Estado 
independente e soberano. 

O imperialismo faz tudo o que pode - continuou o camarada 

Sério Vilarigues - para impedir o triunfo da justa luta dos povos 
árabes e travar o avanço do movimento de emancipação 
nacional e social dos povos. Desencadeia poderpsas 
campanhas de calúnias e provocações visando sabotar 
o processo de desanuviamento e a coexistência pacífica 
entre os Estados. Lança-se numa monstruosa corrida aos 
armamentos que, não só absorve recursos fabulosos que 
deveriam ser destinados à solução dos grandes problemas da 
humanidade, como cria sérios perigos para a paz. 

E o dirigente do PCP acrescentou: a criação da chamada 
«força de intervenção rápida» com que insolentemente 
ameaça os povos árabes é acompanhada das provocações 
contra Cuba socialista, dos projectos de instalação em países 
capitalistas da Europa de novas armas de destruição 
massiva, de outros planos e acções envolvendo gravíssimos 
perigos para a paz e a segurança dos povos. 

Para enfrentar estes planos agressivos do imperialismo 
o camarada Sérgio Vilarigues apelou para a união dos esforços na 
luta contra a corrida aos armamentos, em defesa da paz e da 
coexistência pacífica, tarefa que considerou ser a de todas as 
forças amantes da paz e anti-imperialistas, para logo de seguida 
concluir: 

Seria extremamente perigoso substimar o imperialismo 
e a sua natureza rapace e agressiva. Uma coisa, porém, 
é certa: passou definitivamente o tempo em que 
o imperialismo punha e dispunha a seu bel prazer dos 
destinos dos povos. Sejam quais forem as dificuldades 
a vencer, e os sacrifícios a suportar, os nobres objectivos que 
estão no centro desta Conferência acabarão por triunfar. 

í. 
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30 
Terça-feira 

. -... ^ x.. ,: .. *r. * Agressões dos racistas a Angola 

1918- Proclamação da República da Checoslo- 
váquia. 

O dirigente palestiniano 
Sallah Khalaf revela em Beirute 
que agentes da polícia política 
de Israel - «Mossad» - partici- 
param na tortura de palesti- 

_ nianos detidos na cadeia de 
V , y l Strubing, em Munique, na RFA; 

- - os emhaivarloroc rta Síria os embaixadores da 
Iraque e Koweit em Bonn 

apresentaram um protesto exigindo o completo esclarecimento do 
caso. ■ O ministro do Trabalho francês, Robert Boulin, que fora 
acusado de compra imobiliária alegadamente ilícita, é encontrado 
afogado num lago dos arredores de Paris. ■ Enquanto as 
autoridades brasileiras endurecem a repressão, a greve dos 
meta|úrgicos de_S. Paulo ganha nova dimensão com a forma- 
lização da adesao à mesma organização sindical de Osasco. ■ 
Combates entre o Exército e manifestantes esquerdistas 
provocam dezenas de mortos e feridos e originam uma pilhagem 
da zona comercial de S. Salvador. ■ Uma comunicado da 
Comissão Política do MPLA acusa a África do Sul de ser 
responsável pela morte de 20 pessoas, 18 das quais civis. 

31 
Quarta-feíra 

1918 - Decreto do Conselho dos Comissários do 
Povo, na URSS, para a segurança social 
dos trabalhadores. 

Termina no Estoril a reunião da Internacional Socialista onde, 
cedendo às pressões do dirigente trabalhista de Israel. Shimori 
Peres, a-IS decide não apoiar a OLP, optando pela continuação 
dos «contactos»_de informação a respeito das ideias e objectivos 
desta organização. ■ A morte do dirigente operário João Dias da 
Silva, abatido ontem a tiro pela polícia brasileira, toma mais difícil 
a solução da greve que envolve mais de 250 000 operários de 
S. Paulo, reivindicando melhorias salariais. ■ É assassinado mais 
um agente da Guarda Civil espanhola no País Basco. 

Quinta-feira 

1963 - É assassinado o presidente do então Viet- 
name do Sul, Ngo Dinh Diem, num golpe de 
Estado militar promovido pela CIA. 

Os -remendos^ de 

O coronel do Exército boliviano Alberto 
Natusch comanda um golpe de Estado 
reaccionário com o objectivo de derrubar 
o governo constitucional do presidente Walter 
Guevara Arce, nomeando-se presidente, 
dissolvendo o Congresso e declarando 
o estado de sítio, suspendendo todas as 
garantias constitucionais. ■ O governo do 
Cambodja aceita participar na Conferência 

sobre a Ajuda Humanitária ao Povo Cambodjano que principiará 
em 5 de Novembro na sede da ONU, em Nova Iorque. ■ Homens 
nao identificados matam a tiro o «ayatollah» Tabatabai, líder 
religioso da cidade de Tabriz, no noroeste do Irão. ■ É anunciada 
em Jerusalém a remodelação governamental há muito esperada 
em Israel, continuando o primeiro-ministro Menahem Begin 
a acumular as funções de MNE com as de primeiro-ministro. ■ 
Dirigentes da Frente Patriótica ameaçam abandonar as 
conversações sobre a paz no Zimbabwé, a decorrer em Londres, 
a menos que sejam eliminados os planos britânicos da 
manutenção da actual força policial, comandada por brancos, até 
novas eleições. 

2 
Sexta-feira 

1950 - Morre o escritor irlandês George Bernard 
Shaw. 

A Central Opefária Boliviana (COB) decreta a greve geral 
como forma de resistência ao golpe do coronel Natusch e as 
principais forças políticas e sindicais do país começam igualmente 
a preparar a resistência aos golpistas. O governo do ex-presidente 
da Bolívia, Walter Guevara, passa à clandestinidade. ■ Membros 
do Partido Democrático Liberal (PDL), que governa o Japão desde 
1955, apresentam dois candidatos rivais para o cargo de primeiro- 
-ministro, Masayoshi Ohira e Takeo Fukuda, desencadeando 
a mais grave crise da história do partido. ■ O Conselho de 
Segurança da ONU aprova uma moção que condena os ataques 
sul-africanos de 28 de Outubro contra Angola e exige que os 
racistas se abstenham de utilizar o território da Namíbia para 
agredir Angola e os outros Estados vizinhos. ■ Os operários 
metalúrgicos britânicos advertem que poderão convocar uma 
greve geral para impedir o encerramento da siderurgia de Corby, 
cidade do centro do país, decidida pela empresa estatal «British 
Steel Corp». ■ No meio de muitas outras reprovações ao golpe 
militar da Bolívia, o governo dos EUA anuncia o corte de toda 
a ajuda económica e militar a este país. 

3 
Sábado 1918 - É fundado o Partido Comunista da Áustria. 

A Comissão de Descolonização da Assembleia Geral da ONU 
recomenda, pela primeira vez, que a Assembleia peça a Marrocos 
para abandonar o Sahara Ocidental. ■ Dirigentes do Partido 
Democrático Curdo (PDK) ordenam um cessar-fogo às forças 
guerrilheiros do Curdistão, face à possibilidade aberta de uma 
solução pacífica para o problema da autonomia do povo curdo. ■ 
A Junta de Governo da Nicarágua decreta a nacionalização de 
todos os centros mineiros no noroeste do país. ■ O democrata- 
-cristão Giulio Andreotti, antigo primeiro-minitro, manifesta-se 
decididamente por uma futura participação do Partido Comunista 
Italiano no governo do país. ■ O Parlamento boliviano recusa-se 
a aceitar a sua dissolução, decretada pelas novas autoridades 
golpistas. 

4 
Domingo 

1847 - Morre o compositor alemão Felix 
Mendelssohn. 

Algumas centenas de estudantes islâmicos ocupam 
Embaixada dos EUA em Teerâo, sequestrando cerca de 60 

strangeiros, na sua maioria funcionários e «marines» norte- 
americanos, declarando que estes só serão libertados 

i evacuado o edifício «quando o ex-Xá for entregue ao Irão 
i quando se der a ruptura com Whashington». ■ Os governos do 
Cambodja e do Vietname anunciam simultaneamente a abertura 
lo rio Mekong para a entrega de auxílio internacional a Phnom 
'enh. ■ O governo revolucionário de Granada faz abortar uma 
entativa de golpe reaccionário nessa ilha das Caraíbas, tendo já 
údo presas 12 pessoas relacionadas com o golpe frustrado. 

run da-feira 

1962 - A Assembleia Geral da ONU propõe que 
terminem todos os testes nucleares a partir 
de 1 de Janeiro de 1963. 

A Embaixada britânica em Teerão 
é também ocupada por estudantes islâmicos, 
tal como aconteceu ontem à Embaixada dos 
EUA. ■ O primeiro-ministro japonês, 
Masayoshi Ohira, e o seu rival dentro do 
partido, Takeo Fukuda, chegam a um compro- 
misso de última hora, abrindo assim 
o caminho para a permanência de Ohira no 
Poder. ■ O coronel golpista boliviano Alberto 

tfusch anula a dissolução do Congresso e admite a sua 
3tirada» do Poder com a condição de o presidente legítimo, 
alter Guevara, «também abdicar». ■ O presidente Leónidas 
ejnev declara que a União Soviética está pronta a entrar 
pidamente em negociações com o ocidente sobre a redução dos 
sseis na Europa. 

eo Fukuda 

6 
Terça-feira 

1918-Começa o VI Congresso Extraordinário'- 
dos Sovietes da Rússia.   

Demite-se o govemò iraniano de Mehdi Bazargan, demissão 
te foi aceite pelo «aytollah» Khomeyni, o qual ordenou ao 
pnselho Revolucionário que se encarregasse da gestão do 
lis ■ Os racistas rodesianos ameaçam, pela pnmeira vez, 
essioinar a Zâmbia pela fome, impedindo o transporte de dois 
ilhões de sacos de milho através do território rodesiano, se 
Zâmbia não cessar de apoiar os guerrilheiros da Frente 
itriótica. ■ Países membros da ONU comprometem-se 
ómecer 210 milhões de dólares (cerca de 11 milhões de contos) 
ira os programas de ajuda de emergência das Nações Unidades 
i Cambodja. 

ONU condena agressões a Angola 

A Africa do Sul e a Rodésia 
continuam a actuar como focos de 
tensão e de guerra no continente 
africano, recorrendo 
sistematicamente à agressão 
como forma de luta contra 
o movimento de libertação e contra 
a própria existência irreversível de 
países progressistas de opção 
socialista. Esta prática quotidiana 
da agressão armada, ligada 
à grande capacidade militar 
— assente no apoio e nos 
fornecimentos dos grandes países 
capitalistas — constitui, não só 
uma confirmação do carácter 
agressivo da política imperialista, 
como um perigo constante para 
a paz no continente africano. 

Reunido de emergência, 
o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas acaba de aprovar, 
através de uma resolução sem 
votos contra e com três abstenções 
— os Estados Unidos, a Grã- 

-Bretanha e a França —, 
a condenação da agressão racista 
contra Angola, concretizada em 28 
de Outubro, nas províncias do 
sudoeste angolano, Porto 
Alexandre, Mocâmedes 
e Lobando. 

O ataque da África do Sul 
a Angola, que determinou 
a reunfão do Conselho de 
Segurança, não constitui uma 
surpresa — como foi destacado 
pelo embaixador angolano na 
ONU, Elísio de Figueiredo. E não 
o foi porque se trata de uma prática 
perigosamente «habitual». 
Ultrapassou entretanto os 
parâmetros desse «habitual», pela 
sua envergadura e pelos danos 
causados à economia do país: 20 
mortos, quinhentos metros de linha 
férrea e um túnel danificado 
à bomba no caminho-de-ferro de 
Mocâmedes. 

Aspectos importantes ligados 

a esta nova agressão foram 
salientados nas Nações Unidas: 
o reforço da agressividade da 
África do Sul, sempre que aumenta 
a pressão internacional para 
a descolonização da Namíbia; 
a múltipla ajuda militar proveniente 
dos mesmos países capitalistas 
que se dizem empenhados numa 
solução para o problema da 
Namíbia e que utilizam 
sistematicamente o seu veto para 
impedir sanções económicas; 
a crescente e perigosíssima 
capacidade nuclear de Pretória. No 
que se refere a esta capacidade 
nuclear — um elemento deveras 
preocupante no contexto político 
do continente — o embaixador 
angolano na ONU denunciou que 
tal situação tem origem na 
cooperação nuclear entre a África 
do Sul e os Estados Unidos, a Grã- 
-Bretanha, a França, a RFA, 
a Bélgica e Israel. 

Simultaneamente, em Bona, 
o movimento alemão-federal anti- 
- apartheid e a organização de 
libertação da Namíbia, a SWAPO, 
denunciaram o fornecimento de 
tecnolooia, por parte da RFA, que 
pôs a Africa do Sul em condições 
de fabricar a bomba atómica, 
enquanto a RFA recebe, da parte 
da África do Sul, 46,7% do urânio 
que importa, de que 30% 
é proveniente da Namíbia. 

A ampla pressão internacional 
das forças progressistas, das 
forças da paz, da comunidade 
socialista, os avanços notórios no 
movimento de libertação em África, 
os progressos nos países 
africanos que optaram por uma via 
socialista — constituem a base da 
neutralização e liquidação destes 
focos agressivos — que entretanto 
permanecem como uma ameaça 
pendente sobre o futuro imediato 
do continente. 

A dura luta da Frente Polisário 

Entrevista com Rogério de Carvalho 

no seu regresso do Sahara Ocidental 

A convite da Frente Polisário 
deslocou-se ao Sahara Ocidental 
o camarada Rogério de Carvalho, 
membro do CC do PCP. 

- Que impressão trazes da 
visita efectuada? 

- Decorreu bem e parece-me 
francamente positiva. Tivemos 
contactos com Mohamed Faded Ali 
Babim, do Bureau Político da 
Polisário, e com um representante 
do Departamento das Relações 
Exteriores, que nos 
acompanharam durante toda 

a visita no deserto. 
Ao longo dessa viagem 

pudemos visitar uma escola para 
crianças, um hospital, uma escola 
para mulheres - realidades que, no 
seu conjunto, traduzem uma nítida 
preocupação de corresponder às 
necessidades e aspirações 
populares. A escola para mulheres 
integra-se na campanha de 
alfabetização e promoção da 
mulher, realçando-se, neste 
domínio, a atenção dada ao 
trabalho político. 
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- Que outros factos há 
a assinalar ao longo da tua 
visita? 

- Um contacto com prisioneiros 
marroquinos, por exemplo. 
Soldados, sargentos e oficiais. 
Demonstravam um nítido 
abatimento e declaravam ter sido 
enganados, tendo-lhes sido 
afirmado que iam combater 
argelinos, vietnamitas, cubanos, 
chineses, coreanos... Todos 
desejavam o fim da guerra 
e consideravam o povo saharaoi 
como povo irmão. 

Estivámos em Mahbés, cidade- 
-chave do Sahara, onde os 
marroquinos sofreram uma pesada 
derrota, apegar da cidade ser 
anteriormente protegida por três 
linhas defensivas e poderoso 
material de guerra, que em grande 
parte ficou para trás quando as 
tropéis marroquinas debandaram. 
Foi uma batalha muito dura em que 
se registaram muitas baixas. 

- Tiveste outros contactos 
oficiais? 

- Sim com o secretário-geral 
adjunto da Polisário, Bachir 
Mustafá Sayad, membro do 

Comité Executivo e do Conselho 
da Revolução e com o responsável 
adjunto do Comité das Relações 
Exteriores. Ambos referiram 
a necessidade de solidariedade ao 
povo saharaoi, e mostraram 
empenhéimento nas relações com 
o povo português, reforçado por 
razões históricas e geográficas. 

Aliás, o reconhecimento 
internacional está a ser um facto. 
Hoje a República Árabe Saharaoi 
Democrática é reconhecida por 34 
países. Também a ONU acaba de 
reconhecer, ao recomendar 
a Marrocos que saia do Sahara 
Ocidental, o direito do povo 
saharaoi à independência, 
e a Frente Polisário como seu 
representante. 

Simultaneamente, nos 
contactos havidos, manifestaram- 
-se grandes preocupações quanto 
ao apoio dos EUA ao Marrocos. 

Os dirigentes da Polisário 
- certos da vitória final - estão 
conscientes das dificuldades e dos 
sacrifícios que entretanto se 
imporão. Nessa luta contam com 
a solidariedade internacional 
- é esse o elemento que ressalta 
da visita efectuada. 

Força e fraqueza 

da direita na Bolívia 

OS acontecimentos que se sucedem-rapidamente na Bolívia, 
sem que o seu desfecho se tenha ainda definido, reflectem, 

em linhas gerais, traços dominantes na situação geral do 
continente: de um lado o ascenso do movimento geral de massas, 
o reforço da sua organização, uma nova situação internacional 
que dificulta, de forma crescente, as "soluções" fascistas; de 
outro o reagrupamento da direita, um esforço multiforma do 
capital, do imperialismo, para salvaguardar e reforçar posições, 
agir antecipadamente ao amadurecimento do movimento revolu- 
cionário, face ao exemplo concludente que é -para exploradores 
e explorados - a grande vitória do povo da Nicarágua, face ainda 
às tendências dominantes que se registam por todo o continente. 

Perante a impossibilidade de impor Paz Estenssoro como 
presidente da Bolívia, o imperialismo e a reacção nacional 
tactearam outros caminhos. O golpe, encabeçado pelo coronel 
Natush Busch e acompanhado de um intensa campanha ideológi- 
ca entre as Forças Armadas, não surgiu inesperadamente, não 
apanhou desprevenidas as forças democráticas e progressistas 
bolivianas. Uns dias antes os seus preparativos tinham sido 
denunciados por um dirigente sindicai, que inclusive apontou 
nomes de conspiradores. Não se anunciou também como um 
golpe caracterizadamente fascista. Dois elementos que no seu 
conjunto atestam da sua relativa fraqueza. Ainda que não possam 
escamotear a capacidade de iniciativa e de agrupamento de 
forças da direita. 

ENTRETANTO sucedem-se as medidas e os actos re- 
pressivos. É declarado o estado de sítio, dissolvido o Con- 

gresso, encerrado o ano lectivo, instaurada uma censura férrea, 
com encerramento de momento de toda a comunicação social. 
O coronel Natusch lança as tropas contra a população, fazendo 
muitos mortos e feridos. São ordenados castigos corporais aos 
trabalhadores que se mantêm em greve. Mas as dificuldades para 
o poder golpista sucedem-se também: dificuldades em formar 
o próprio elenco governamental, demarcação de todas as forças 
políticas nacionais, isolamento iNternacional que, formalmente, 
passa mesmo por Washington, resistência por parte do Congres- 
so e do governo de Guevara que passa à clandestinidade. E, 
sobretudo, uma generalizada e firme resistência popular. 

LUTA-SE nas ruas de La Paz, manifestantes rodeiam os 
tanques - sem que o tiroteio das tropas o possa impedir. As 

principais forças sindicais e políticas do país organizam a resi- 
stência, formam o Comité de Defesa da Democracia. A Central 
Operária Boliviana (COB) decreta a greve geral. Parte do Exército 
pede ao coronel Natusch que devolva o poder ao governo civil. 
O Parlamento não aceita a dissolução. Assim, em poucos dias, 
inicia-se o recuo do coronel golpista. É anulada a dissolução do 
Congresso, buscam-se contactos com a oposição, aceita-se já 
inclusive uma retirada do Poder. Nada ainda está definido. 
O golpe traduz uma perigosa vitalidade da direita de que se 
desconhecem ainda as consequências. Desde já uma única 
certeza: a de que a força do movimento de massas restringe mais 
e mais as possibilidades de manifestação de tal vitalidade, o que 
toma cada vez mais difícil ao imperialismo manobrar na América 
Latina. 

Bolívia: o confronto entre 

o fascismo e as massas populares 

Os actuais acontecimentos na Bolívia não surgiram de forma 
inesperada, não constituíram qualquer surpresa para as forças 
democráticas e de esquerda, para o Partido Comunista da 
Bolívia, para.o povo boliviana 

Têm asua história. Uma história que, nas suas raízes próximas, 
data do próprio golpe de 24 de Novembro de 1978, das suas 
características, dos passos para uma democracia nunca 
consolidada, e que se tem vindo a fazer entre as diversificadas 
ameaças da direita, o poderoso impulso do movimento popular, 
as hesitações no seio da unidade democrática, a indefinição de 
uma política num país onde o governo defende na prática uma 
orientação pró-imperialista, evitando entretanto a violência 
fascista, e face à pressão das massas trabalhadoras organizadas 
por uma alternativa verdadeiramente popular. 

É esta grande batalha, que se acentuou há pouco mais de um 
ano, que determina e condiciona os acontecimentos actuais, 
o esforço da burguesia para recuperar o direito de defender sem 
peias os seus interesses, a magnífica resistência encontrada. 
Uma luta que se trava num momento em que, a nível mundial, 
como continental, as saídas fascistas são dia-a-dia mais uma 
impossibilidade. 

Apesar das dificuldades de 
entendimento entre as forças 
democráticas, o povo boliviano 
alcançará a vitória! 
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Um ano difícil ou o porquê de um golpe 

A 15 de Outubro passado 
a Comissão Política do Partido 
Comunista da Bolívia fez sair um 
documento denunciando o perigo 
fascista na Bolívia e apelando 
à defesa urgente do processo 
democrático. A tentativa golpista 
de Trinidad, nos primeiros dias de 
Novembro, era um alerta 
insubstimável de que se tinha 
atingido um ponto decisivo. 

«Não conquistámos ainda 
a democracia de massas 
— afirmava-se no documento da 
CP do PCB — e já foi 
desencadeada contra ela a fúria 
contra-revolucionária dos que se 
sentem donos do país 
e o pretendem humilde 
e silencioso, para o entregar inerte 
à voracidade dos seus inimigos. 
Esta fúria antinacional, 
antipopular, é centrada pelo 
fascismo, que hoje conta com 
forças suficientes acumuladas no 
seio das FFAA, nos aparelhos 
repressivos, na administração 
estatal e mesmo ao nível do 
exercício democrático». 

Uma denúncia que apontava já 
para a actual tentativa de golpe, 
reaccionário pelo conteúdo, 
apesar de surgir envolto em 
algumas declarações 
«apaziguadoras», impostas 
— como a prática o está 
a demonstrar—pela dificuldade do 
fascismo em se apresentar com 
a sua verdadeira face. 

Como se caminhou do golpe de 
24 de Novembro para a actual 
tentativa de instauração do 
fascismo? 

Perigo fascista: 
uma ameaça constante 

O próprio golpe de 24 de 
Novembro de 1978, abrindo 
embora possibilidades de 
democratização da vida nacional, 
não significou a liquidação das 
raízes do fascismo, quer no plano 
político quer num outro plano 
decisivo — o económico. 
O fascismo manteve-se, com 
pessoas e estruturas, a todos os 
níveis do poder. No plano 
económico éis altemativais são bem 
claras. No mesmo documento do 
PCB, é salientado: «A solução, as 
saídas para a crise económica 
podem ser a medida do caiminho 
a seguir na actual conjuntura. Ou 
se encara o problema globalmente, 
sem descarregar todo o seu peso 
nas costas do povo. Ou se 
administra a crise com o menor 

custo para a burguesia, para os 
monopólios, para o imperialismo, 
para os mesmos que usufruíram de 
sete anos de poder banzerista, 
sacrificando as massas, 
aumentando a dependência do 
país. O governo interino 
pressionado pelos mecanismos 
«institucionais» do poder, ou está 
condenado a executar a política do 
Fundo Monetário Internacional 
para ser «viável» ou deverá 
proceder a uma verdadeira 
viragem e apoiar-se nas massas 
para resolver a çrise. Enquanto 
não se defina, esta alternativa 
dramática é um elemento 
paralisante. O fascismo 
banzeriano joga com tais 
vacilações. A saída pró- 
-imperialista da crise, salva 
a burguesia, mas não Guevara, 
pois a crise social que lhe 
é inerente agudizará a sua 
desestabilização, que seria 
aproveitada por certos comandos 
militares para «substituir» Walter 
Guevara, rumo à restauração do 
fascismo». 

Não se pode ser mais claro. 
A opção pró-imperialista de 
Guevara, presidente do governo 
interino, desencadeou o processo 
previsto oportunamente pelo PCB. 

Dificuldades e 
vitórias da democracia 

Estes os elementos constantes 
de permanência do perigo fascista. 
Sobre este fundo ressaltam alguns 
momentos e factores dessa 
mesma realidade. 

No documento do 1.0 de Maio do 
CC do PCB, afirma-se, 
significativamente: «Agora 
é necessário derrotar vários 
inimigos, mas o principal 
é a burguesia pró-imperiéilista que 
disfarçando-se de «democrática» 
e com um programa demagógico 
procura «salvar» os mesmos 
interesses que defendeu Hugo 
Bánzer, ou seja os interesses do 
imperialismo, dos novos 
opressores e exploradores do 
nosso povo. Este inimigo 
é o pazestenssorismo. Mas 
também o fascismo recalcitrante, 
golpista, é um inimigo que 
devemos esmagar, sem 
esquecermos de derrotar 
definitivamente os seus discretos 
auxiliares: a ultraesquerda 
provocadora». 

As eleições, apesar das 

dificuldades, da deformação dos 
resultados eleitorais, 
representaram um triunfo da 
unidade democrática, da UDP (na 
qual se integra o PCB), em 
particular nos grandes centros 
urbanos e também entre vastos 
sectores do campesinato. 
Retirando assim bases para 
o plano imperialista de investidura 
de Paz Estonssoro, justamente 
conhecido como o candidato de 
Washington. A solução encontrada 
— um governo interino 
encabeçado por Guevara — foi 
a solução política possível, abrindo 
às forças democráticas 
a possibilidade enfrentar a curto 
prazo uma nova batalha eleitoral. 
Do medo alimentado pelas forças 
pró-imperialistas em relação a esta 
batalha, fala-nos também o golpe 
actual. Restava o recurso do golpe 
a abrir caminho para o fascismo. 

O movimento unitário 
democrático 

Neste contexto, um outro factor 
surgiu a favorecer 
o reagrupamento e fortalecimento 
da direita: as próprias debilidades 
do movimento democrático unitário 
— a UDP. 

Como foi destacado pelo CC do 
PCB, em Março: «A paralisação da 
UDP, marcqu a ausência das 
massas, do povo, na actividade 
desenvolvida na actual conjuntura, 
cedendo a iriiciativa à burguesia 
pró-imperialista. Alguns factores 
que geraram esta situação podem 
resumir-se assim; 

«1.° — As modificações 
operadas no processo, ao ser 
derrotado o fascismo a nível de 
govern.o (quando do 
pronunciamento de 24 de 
Novembro de 1978). Atenuou-se 
assim sem dúvida o perigo fascista 
(sem desaparecer) 
e simultaneamente enfraqueceu- 
-se o factor aglutinador da 
oposição, da resistência unida 
e organizada das forças 
democráticas e populares, cujo 
fulcro teve que ser alterado; 2°. 
Numa situação de abertura 
política, as solicitações de classe 
dos vários sectores agrupados na 
UDP acentuaram-se e o esforço de 
defesa dos seus interesses 
próprios levou à tentativa de 
dominar a Frente, actuando, por 
vezes, objectivamente, em 
detrimento da sua unidade 
p rograrriática, estrutural, 

metodológica. Tal busca da 
hegemonia manifestou-se durante 
a promoção de candidaturas; 3.°, 
A primeira lista unitária organizada 
pelo Dr. Hernan Siles Zuazo, 
candidato presidencial 
e presidente da UDP, viu-se 
substancialmente neutralizada por 
um alinhamento em função de 
compromissos bilaterais, e não de 
objectivos colectivos da Frente; 
4.°. A ofensiva da social- 
-democracia e do carterismo 
obteve alguns êxitos contra 
a unidade da UDP; 5 °. Mas o mais 
importante, o decisivo resulta da 
ausência das massas, da sua 
actividade, na discussão destes 
problemas da UDP, no encontrar 
de soluções, que se tentou 
encontrar exclusivamente a nível 

das cúpulas, de costas para as 
massas que integram a UDP». 

Este conjunto de circunstâncias 
e problemas determinaram ou 
facilitaram, a complexa situação 
que se vive actualmente na Bolívia. 

Entretanto, os êxitos obtidos 
.pelas massas populares 
organizadas, pela central sindical 
— a COB — pelo proletariado 
e o seu partido — o PCB, o grande 
reforço do movimento popular, 
presente em todo o processo, 
apesar de algumas debilidades de 
organização, revela-se bem agora, 
na poderosa resistência 
encontrada pelos golpistas, que já 
os obrigou a significativos recuos 
e os tem impossibilitado de se 
instalarem de facto no poder. 

-c- , 
ia 

TRINIDAD 

\i)c« TIAGO 

• Situada na América do 
Sul, a Bolívia tem fronteira com 
o Brasil, o Paraguai, 
a Argentina, o Chile e o Peru 
Não tem costa marítima. 

• 55% da população 
é constituída por ameríndios, 
31% são mestiços, 14% 
brancos descendentes 
sobretudo dos antigos 
colonizadores espanhóis. 
A distribuição da população 
é muito irregular: 60% dos 
habitantes vive no planalto, nas 
grandes e pequenas cidades 
situadas a mais de 3 000 
metros de altitude. 

• A economia boliviana 
assenta fundamentalmente nos 
recursos do subsolo: o pais 
ocupa o terceiro lugar no 
mundo pela produção de 
estanho, de volfrâmio e de 
antimónio. Tem jazidas de 
prata e ouro. Perto do lago 
Titicaca, existe uma das mais 
importantes jazidas de zinco do 
mundo. Possui também 
importantes jazidas de minério 
de ferro e de urânio. 
A extracção de petróleo 
oferece também boas 
possibilidades. 

• A indústria 
transformadora é de modestas 
dimensões, destacando-se 
a têxtil como a mais importante, 
para além das alimentares 
(farinhas, cerveja, açúcar), 
tabaco e couros. 

• Mais de 60% da 
população trabalha na 
agricultura, sendo baixa 
a produtividade agrícola. 

PCB analisa golpe 

de 24 de Novembro de 1978 
O que actualmente se 

passa na Bolívia é, em 
grande parte, resultado do 
golpe que em Novembro de 
1978 derrubou o ditador 
Banzer, e do que depois se 
seguiu. A análise dos 
acontecimentos feita então 
pelo PCB ajuda 
a compreender o que se 
passou no país nos últimos 
meses e a situação que 
agora se vive. 

"O Governo da Junta Militar, 
ainda que não homogéneo, pela 
correlação de forças existente nas 
FFAA, recuperou - no 
fundamental - a possibilidade de 
actuação democrática de massas, 
que o povo da Bolívia foi forjando 
na sua luta antifascista. Pelo seu 
conteúdo político, o golpe militar 
vitorioso de 24 de Novembro de 
1978, não é mais um golpe de 
Estado. É um movimento que levou 
ao governo, de forma significativa, 
sectores identificados com 
a necessidade histórica de restituir 
ao país o seu direito inalienável de 
tomar entre mãos os mecanismos 
institucionais do Poder. Surge em 
confluência com os objectivos da 
luta popular pela conquista de uma 
democracia real, cujo exercício 
faculte a plenitude da participação 

das massas nas decisões 
nacionais, lhes permita encarar 
a solução dos seus problemas 
económicos, políticos, sociais, 
culturais, etc". 

"O que identifica e constitui 
o rasgo mais importante do 
governo actual é a ruptura com 
o continuismo fascista, 
a possibilidade real da victória 
democrática. Mas o fascismo 
continua vivo, actua, tenta 
restabelecer-se, não foi 
aniquilado; mantém bases 
importantes, pontos de apoio nos 
próprios órgãos de Poder". 
Um problema central: 
a crise económica 

"A alteração de governo 
produziu-sé em circunstancias 
extremamente difíceis para 
a Bolívia. A agudização da crise 
económica acentuada 
e precipitada por sete anos de 
gestão fascista, dá-nos um quadro 
excepcionalmente negativo, que 
não pode ser ignorado. 
O irresponsável endividamento 
nacional, o extremo crescimento 
da dívida externa (em termos que 
ultrapassem um terço do valor das 
nossas exportações), a quebra de 
importantes parcelas do sector 
estatal da economia, um défice 
fiscal alarmante e um aumento 
espectacular do custo de vida, são 
amostras visíveis da herança que 
o fascismo deixa ao país. 

O camarada Jorge Kolle, Primeiro 
Secretário do CC do PCB 

Entretanto, estas dificuldades não 
podem constituir um obstáculo ao 
processo da democratização, mas, 
pelo contrário, exigem 
o cumprimento dos prazos para 
a convocação de eleições, pois só 
um governo democrático, que 
exprima os interesses e objectivos 
das massas, poderá desenvolver 
uma política económica coerente 
e sistemática que encare as 
soluções necessárias, as que 
rectificando, nas suas linhas 
essenciais, o curso da política 
económica banzerista, evitem que 
o país se precipite na bancarrota 
a que inevitavelmente o conduzia 
o anterior regime". 



12 • 8/11/79 Proletários de todos os países; UIMI-VOS! EM FOCOl 

A PU em todos os concelhos 

do Continente e Madeira 

• Candidaturas em mais de 2 330 freguesias 

Dois dias após o termo do prazo para apresentação de 
candidaturas às eleições autárquicas de 16 de Dezembro, 
a Comissão Nacional da Aliança Povo Unido divulgou em 
Lisboa o balanço provisório do trabalho desenvolvido peia 
APU face àquelas eleições. 

Os números são elucidativos: 
a APU concorre a 300 concelhos 
do Continente e Regiões 
Autónomas e em 2331 
freguesias. 

Em 1976 a Povo Unido 
apresentou listas em 287 
Câmaras Municipais, 285 
Assembleias Municipais e 1117 
Assembleias de Freguesia. 

Como seria salientado na 
reunião da Comissão Nacional da 
APU, o grande "salto" verificado 
traduz não só o enorme esforço 
desenvolvido pelos activistas da 
Povo Unido na elaboração das 
listas, mas sobretudo um 
significativo aumento da confiança 
do eleitorado nos comunistas 
e outros democratas que formam 
a APU, 

Falando aos jornalistas, 
Anselmo Aníbal revelou que a APU 
se candidata a Sodas as Câmaras 
e Assembleias Municipais do 
Continente e da Madeira e também 
em 14 dos 19 concelhos dos 
Açores. Nesta Região Autónoma 
só não foram entregues as 
candidaturas nos restantes cinco 
concelhos devido à interrupção, 
desde os dias 22 e 26 de Outubro, 
dos transportes para as Ilhas da 
Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, 
provocada pelo mau tempo. 

No entanto, a APU, que fez 
várias tentativas para ultrapassar 

o obstáculo do temporal de modo 
a entregar as listas dentro do prazo 
legal - quer tentando o transporte 
marítimo quer contactando 
constantemente a SATA - irá 
invocar o art.° 146 do Código do 
Processo Penal (justa causa) para 
poder apresentar ainda a sua 
candidatura às autarquias em 
questão. 

Desconhece-se ainda se outras 
forças políticas foram afectadas 
pelo corte de'transporte com 
aquelas ilhas, mas em todo o caso 
só o manifesto boicote 
à candidatura da APU poderá 
impedir a entrega da referida 
documentação. 

A ser resolvida esta questão, 
a APU estará presente em todos os 
305 concelhos do País. 

No tocante às freguesias (que 
são, no total, 4043, embora em 
Dezembro se realizem eleições 
apenas em 3700, uma vez que nas 
restantes a Junta será escolhida 
em plenário de cidadãos eleitores) 
a APU concorre em mais 1214 do 
que em 1976, ou seja, em mais do 
dobro. De sublinhar que este 
número não é ainda definitivo, pois 
na reunião da Comissão Nacional 
da APU realizada domingo 
passado faltava apurar dados 
referentes a alguns concelhos. 

A propósito, Carlos Costa, 
membro da Comissão Política e do 

Secretariado do CC do PCP 
e igualmente daquela Comissão 
Nacional, fez notar que a presença 
da Povo Unido em tao vasto 
número de órgãos autárquicos tem 
um significado político que 
transcende a própria votação que 
a APU venha a obter. Com efeito, 
a simples candidatura em muitas 
freguesias (mais de mil) representa 
já uma estrondosa vitória das 
forças democráticas. 

Listas Povo Unido 
abrangem mais de 80% 
do eleitorado 

Embora não se apresentando 
ainda à totalidade das freguesias 
do país. o que implicaria 
a mobilização de mais de 72 000 
candidatos, a APU apresenta-se 
num vasto conjunto de órgãos 
autárquicos que abrangem mais de 
80% do eleitorado, com um total de 
candidatos estimado entre 40 
a 45 000. 

Os dados por distrito 
apresentados pela Comissão 
Nacional da APU, cuja reunião foi 
presidida por Carlos Costa, Luís 
Sá, Anselmo Aníbal, Cunha Serra, 
Orlando de Almeida e Eduardo 
Pedroso, possibilitam uma maior 

compreensão do importante 
acréscimo alcançado em relação 
a 1976. 

Assim, a APU concorre a todos 
os órgãos autárquicos de Lisboa, 
Porto, Setúbal, Évora, Portalegre, 
Beja e Faro, sendo nalguns destes 
casos a única força política 
e consegui-to. 

Em Leiria, só não concorre em 
nove freguesias das 130 do distrito, 
o que corresponde a quatro vezes 
mais do que em 1976. As 121 
freguesias onde a APU se 
apresenta correspondem no 
entanto a 97% do eleitorado 
daquele distrito. 

Em Santarém, concorre a 155 
das 165 freguesias, o que 
representa 95% do eleitorado. 
Curiosamente, a APU é a única 
força a concorrer a todos os órgãos 
de poder local no concelho de Rio 
Maior! 

Outro tanto sucede no concelho 
de Aveiro. Em relação ao distrito, 
estará presente em 120 das 176 
freguesias. 

No distrito de Braga a APU 
candidata-se a 260 freguesias, 
contra as 71 de 1976. Mais de 50% 
dos candidatos são indepen- 
dentes. 

Quanto à Guarda, concorre em 
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67 freguesias, sendo o número de 
candidatos independentes 
superior a 70%. 

No concelho da Covilhã a APU 
é também a única força política 
a concorrer a todos os órgãos 
autárquicos. Quanto ao distrito de 
Castelo Branco, a Povo Unido 
apresenta-se a 85 freguesias, 
contra as 29 de 1976, abrangendo 
73% do eleitorado. 

Também em Lisboa (distrito), só 
a APU se apresenta a todas as 190 
freguesias e 15 municípios. 

Ainda que incompleto, este 
balanço permite já constatar 
a extraordinária expansão da 
Aliança Povo Unido sobretudo 
a norte do país, onde em 1976 não 
conseguiu sequer concorrer. 
Embora se desconheça ainda qual 
a situação no que se refere aos 
restantes partidos, a intensa 
actividade desenvolvida quer pela 
Aliança Reaccionária quer pelo PS 
junto dos candidatos da APU em 
certas zonas do país no sentido da 
sua desmobilização (indo desde 
a ameaça de despedimento por um 
lado a ofertas de emprego por 
outro), deixam antever o receio que 
a presença da Povo Unido em tão 
vasto número de órgãos 
autárquicos infunde aos que em 
vez de servir o eleitorado se 
servem dele. 

Mas a batalha da Povo Unido por 
uma gestão democrática das 
autarquias continua. A sua vitória 
é cada vez mais uma certeza. 
E a partir de 16 de Dezembro 
muitos milhares de democratas 
farão ouvir a voz da Povo Unido 
nas autarquias de todo o país. 

Para a Vitória Democrática 

por uma dinâmica popular no desporto! 

• Declaração de apoio à APU 

apresentada em Lisboa 

As eleições que se aproximam 
revestem-se de grande 
significado. Os seus resultados 
terão consequências não só 
para o futuro da democracia 
portuguesa mas também para 
a política imediata. A vitória das 
forças democráticas assegurará 
a criação de condições que, 
também no sector da cultura 
física e desporto, conduzam 
a uma viragem capaz de 
introduzir as alterações que 
a situação exige e o povo 
reclama - lê-se a dado passo da 
Declaração de Apoio à APU 
- Para a Vitória Democrática, Por 
uma Dinâmica Popular no 
Desporto, documento 
apresentado no último sábado, em 
Lisboa, no decorrer de uma sessão 
promovida por um grupo de 
democratas ligados, pelas mais 
diversas formas, à actividade 
desportiva no nosso país. 

Esteve presente no encontro, 
realizado no Clube Atlético de 
Campo de Ourique (CACO), 
o camarada Octávio Pato, membro 
do Secretariado e da Comissão 
Politica do Comité Central do 
Partido e candidato pela APU, no 
circulo da capital, às próximas 
eleições intercalares. 

A sessão foi aberta pelo 
jornalista desportivo Carlos 
Pinhão, candidato da APU pelo 
círculo fora da Europa, que 
sublinhou, entre outros aspectos, 
«o vasto movimento de apoio 
à Aliança Povo Unido por parte dos 
desportistas, não só por razões 
políticas gerais, como também em 
defesa da democratização do 
Desporto, direito do Povo». 

Isabel Rocha, campeã nacional 
e jogadora internacional de 
badminton, leu a Declaração de 
Apoio à APU, documento que está 
a ser amplamente divulgado junto 
de todos os sectores desportivos 
do país, com o objectivo de 
recolher assinaturas. Trata-se de 
um documento de 66 linhas onde 
se desenvolvem dois temas 
essências: a necessidade do voto 
dos desportistas portugueses na 
APU, contributo «para a grande 
vitória das forças democráticas 
e para que se tome realidade uma 
política desportiva que se traduza 
num desporto de todos»; 
e a esquematização das grandes 
linhas de orientação que, no 
entender da APU, devem 
caracterizar «uma política 
democrática» que tome o desporto 

como um direito do Povo. Neste 
sentido, salienta a Declaração; 

Urge que sejam tomadas 
medidas: 

• quanto ao associativismo 
desportivo - que estimulem 
o seu crescimento entre os 
trabalhadores, os estudantes 
e promovam o desenvolvimento 
das colectividades, apoiando 
a participação activa e criadora 
das populações; 

• quanto às autarquias 
- lutando pela aplicação integral 
da Lei das Finanças Locais, pela 
criação de pelouros de 
desporto, pela definição de 
critérios objectivos de apoio às 
estruturas populares; 

• no sistema educativo e na 
juventude - lutando pela criação 
das condições materiais 
(construção de instalações 
e fornecimento de material 
desportivo), e condições 
humanas (formação de 
professores), necessários 
á educação física e desporto 
escolar, pelo apoio às 
organizações de jovens 
e dinamização de actividades na 
Escola, nos locais de residência 
e Empresas; 

• quanto à formação de 
quadros - pela formação de 
professores, treinadores, 
dirigentes e árbitros, pelo apoio 
e estí mulo à formação de anima- 
dores voluntários; 

• quanto às mulheres, 
reformados, idosos e dificientes 
- pelo lançamento de estruturas 
de apoio e dinamização da 
prática desportiva, que se 
insiram numa actuação concreta 
empenhada na sua promoção 
e integração social; 

• quanto à alta competição 
- pela criação de condições 
e definição de estatuto próprio, 
que garanta ao atleta de alta 
competição a sua plena 
realização como praticante 
desportivo e plena realização 
também das suas necessidades 
económicas e sociais na sua 
vida profissional; 

• quanto ao profissionalismo 
desportivo - pelo combate 
contra as formas degradantes 
da prática desportiva e sua 
moralização; 

• quanto à emigração - pelo 
apoio às associações de 
emigrantes, pelo estímulo 
e apoio à formação de quadros 

desportivos e ao intercâmbio 
dos seus grupos. 

Durante o encontro 
a Declaração recebeu várias 
assinaturas de apoio, 
nomeadamente as de Alves 
Barbosa, nome bem conhecido do 
ciclismo, e do dr. Abrantes 
Mendes, antigo treinador de 
futebol do Sporting. Recorde-se, 
a propósito, que a Declaração 
e a realização do Encontro foram 
iniciativa de um grupo de 26 
personalidades ligadas à esfera 
desportiva, que deram assim as 
primeiras assinaturas ao 
documento. 

Após a projecção do filme, 
comentado por Carlos Abreu, 
professor de Educação Física 
e antigo campeão nacional de 
ginástica desportiva, seguiram- 
-se as intervenções de Helder 
Matos, candidato da APU 
e professor de Educação Física, 
que traçou um breve balanço da 
política desportiva desde o 25 de 
Abril até agora, e, por último, 
o camarada Octávio Pato. 

Nas diversas intervenções do 
encontro foi referida a participação 
do desporto no desfile de abertura 
da campanha da APU em Lisboa, 
no próximo domingo. 

lanha • A Campanha• 

Manobra que é preciso denunciar 

Na sua campanha, a reacção 
não recua perante nenhum 
processo a fim de enganar 
o eleitorado. Tirando partido do 
descontentamento existente 
entre a maioria do Povo 
português devido à política dos 
últimos governos, Freitas do 
Amaral argumenta que «o 
socialismo já provou não servir 
os interesses dos 
portugueses», enquanto Sá 
Carneiro clama que é preciso 
uma «mudança». Com isto 
pretendem eles justificar a sua 
tese de propaganda eleitoral 
segundo a qual lhe deve ser 
dada agora a oportunidade de, 
no governo, mostrarem do que 
são capazes. 

A manobra é clara. Com 
o pretexto de que o PS tem sido 
o partido mais votado e tem tido 
a maioria parlamentar, 
a aliança dita democrática 
escamoteia dois factos; 
o primeiro é que o PS quando 
esteve no governo actuou 
aliado à direita e cedendo em 
toda a linha às pressões da 
direita; o segundo é que 
quando o PS não esteve no 

governo quem governou de 
facto foi a direita, através 
nomeadamente de Mota Pinto. 
Ou seja: é a política da direita, 
a politica do PPD e do CDS, 
que tem imperado nos 
últimos anos, e é a ela, e não 
ao «socialismo», que se deve 
a não resolução 
e o agravamento dos 
problemas nacionais. 

Quando os dirigentes 
reaccionários gritam por 
«mudança» e deitam culpas 
das dificuldades do Povo 
português para o «socialismo», 
mentem descaradamente 
visando esconder este facto 
fundamental que é o completo 
fracasso da sua política, 
porque é a política de direita 
ou de cedências à direita 
quem tem estado no poder. 

Trata-se de uma forma de 
mistificação ideológica e um 
método demagógico de 
propaganda que é necessário 
firmemente denunciar, 
É preciso uma mudança, sim, 
mas no sentido de uma 
viragem democrática. 
A direita no poder já mostrou 
o que vale. 

há notícias de dificuldades ou 
entraves colocados à formação 
das listas da AD, nem de 
provocações ou acções 
intimidatórias contra os seus 
seguidores. Dizemo-lo não por 
complexo ou por tentarmos 
mistificar a realidade, mas 
porque todas as pessoas com 
quem falámos (muita gente 
conservadora pelo meio) nos 
transmitiu esta opinião.» 

Acontece até, como se vê 
por este depoimento, que 
mesmo «gente conservadora», 
confrontada com a realidade, 

não tem coragem para 
a desmentir, de tal modo ela 
é clara e evidente. Mais: os 
próprios dirigentes locais da 
Aliança Reaccionária são 
obrigados a reconhecer o real 
papel dos comunistas e seus 
aliados na região. 

Registemos as palavras do 
enviado especial do 
insuspeitadissimo «Expresso» 
ao distrito de Beja, onde, como 
se sabe, nove dos catorze 
municípios são presididos pela 
APU: «De um modo geral, e na 

Eles bem tentam disfarçar... 

• A situação no Alentejo 

Os dirigentes da Aliança 
Reaccionária intensificaram 
nos últimos tempos a sua 
campanha de mentiras 
e calúnias contra a Reforma 
Agrária e a situação do 
Alentejo, recorrendo a toda 
a espécie de falsidades para 
tentar dar uma visão catastró- 
fica acerca do que se passa 
naquela região. Dizia 
recentemente Sá Carneiro em 
entrevista a um semanário: 
«No Alentejo temos o domínio 
ditatorial de um partido, através 
dos sindicatos e das unidades 
colectivas de produção, Partido 
Comunista que mantém 
o Alentejo sob um domínio não 
democrático, muitas vezes de 
terror, sempre de opressão». 

Não restam dúvidas de que 
isto são puras invencionices 

destinadas a alimentar 
o anticomunismo mais primário 
e a pôr em causa a Reforma 
Agrária. Mas é bom que se 
saiba que esta não é apenas 
a opinião dos comunistas. 

Depois de uma viagem ao 
distrito de Beja, um repórter de 
«O Jornal» escreveu: «Nas 
ruas, nos cafés, nas aldeias ou 
nas vilas, os responsáveis 
partidários esclarecem as 
populações de uma forma 
serena, sem qualquer 
coacção». (...) «Uma realidade 
pudemos constatar: vive-se em 
liberdade na região, cada um 
exprime os pontos de vista que 
mais se coadunam à sua 
personalidade, a tranquilidade 
é visível, ninguém se pode 
queixar de dificuldades para se 
reunir ou associar.» (...) «Não 

Tem-se dito e escrito que 
a direita parte derrotada para 
as eleições, porque as que se 
vão realizar não são as 
eleições que a direita queria, 
tendo-se malogrado o plano 
que as forças reaccionárias 
tinham arquitectado para 
subverter a legalidade 
democrática e constitucional. 
A direita tenta passar por cima 
e esquecer este facto, como se 
não fosse nada com ela; tenta 
transformar a derrota em 
vitória, disfarçando o grande 
recuo a que foi obrigada na sua 
estratégia golpista. Mas há 
coisas que convém lembrar 
sempre, para que ninguém 
subestime as reais intenções 
da Aliança Reaccionária. 
Vejamos: 

O PPD e o CDS exigiam, 
violando a Constituição, que 
estas eleições legislativas 
dispensassem as de 1980. Mas 
a verdade é que as eleições de 
1980 irão realizar-se conforme 
estabelece a Constituição, 

O PPD e o CDS pretendiam 
que a nova Assembleia já 
tivesse poderes de revisão da 
Constituição. Mas a verdade 
é que só a Assembleia saída 
das eleições de 1980 terá tais 
poderes. 

O PPD e o CDS reclamavam 
que na revisão constitucional 
não fosse necessária a maioria 
da dois terços nem respeitados 
os limites da revisão. Mas 
a verdade é que a maioria de 
dois terços e os limites que 

impedem a revisão das 
nacionalizações, da Reforma 
Agrária, das liberdades 
e direitos dos trabalhadores, 
continuam em vigor. 

O PPD e o CDS pretendiam 
uma nova lei eleitoral que 
transformasse uma minoria de 
votos numa maioria de 
deputados e fizesse das 
eleições uma mascarada 
vergonhosa. Mas a verdade 
é que as eleições vão realizar- 
-se com uma lei eleitoral justa, 
democrática e baseada no 
princípio da proporcionalidade. 

O PPD e o CDS pretendiam 
a utilização do referendo, não 
admitido pela Constituição, 
como forma de manipulação do 
eleitorado. Mas a verdade 
é que o referendo não se fez 
nem se fará, 

O PPD e o CDS queriam um 
governo seu, reaccionário 
e provocatório como o de Mota 
Pinto que, entre outros factores 
antidemocráticos, mantivesse 
o controlo pela reacção da 
comunicação social estatizada. 
Mas a verdade é que o governo 
Mota Pinto foi mesmo para 
a rua, e a direita está de cabeça 
completamente perdida com 
a possibilidade de as eleições 
se virem a realizar em 
condições de isenção 
e seriedade. 

O plano reaccionário falhou. 
É preciso que os resultados 
eleitorais confirmem 
e acentuem a derrota da 
reacção. 

perspectiva de políticos tão 
diferentes como os comunistas 
ou os socias-democratas, 
o trabalho das autarquias foi 
positivo, "As Câmaras fizeram 
mais nos últimos três anos que 
na década imediatamente 
anterior". (...) A acção das 
Câmaras Municipais APU tem 
sido positiva, afirmação que 
merece o consenso de várias 
forças politico-partidárias 
diferentes, como atrás 
dissemos.» 

Sem comentários. 

• Terrível mistério 

Sempre atenta aos grandes 
temas da vida política nacional, 
a secção Gente do «Expresso» 
conta que em certo momento 
do comício da Aliança 
Reaccionária no Rossio, 
Gonçalo Ribeiro Teles, chefe 
do PPM e um dos oradores 
presentes na tribuna junto ao 
Teatro Nacional, «deu livre 
curso às suas mais imediatas 
necessidades fisiológicas 
contra uma das colunas do 
Teatro D. Maria li». 

Segundo o que repórteres do 
«Avante!» vieram a apurar, 
jornalistas presentes no local, 
curiosos e perplexos, não 
resistiram à tentativa de 
observar (ainda que, como se 
compreende, com uma certa 
discreçâo) o insólito 
acontecimento. 
E interrogaram-se, intrigados; 

- Tratar-se-á de uma nova 
e estranha forma de 
propagandear as teses 
ecológicas? 

- Pretenderia D. Gonçalo 
contribuir para a revivicação do 
património arquitectónico 
português? 

- Será que as «águas» 
manchadas de azul não são 
poluentes? 

- Ou será que, também no 
que toca às grandes frases 
sobre a preservação do meio- 
-ambiente, os dirigentes da 
reacção dizem uma coisa 
e depois, à sucapa, fazem 
outra? 

Ao que consta, o mistério 
persiste. ' 

ACORDO DE ACÇÃO PARLAMENTAR 

ENTRE O PCP E O MDP/CDE 

Concretizando a intenção anunciada ao País no comunicado conjunto de 
23 de Setembro de 1979, o Partido Comunista Português e o Movimento 
Democrático Português estabelecem e tornam público o seguinte acordo de 
acção parlamentar: 

1. A cooperação no plano parlamentar entre o PCP e o MDP/CDE 
inspirar-se-á nos seguintes grandes objectivos essenciais: 

a) o respeito inequívoco pela Constituição e a legalidade democrática; 
b) a defesa das liberdades e demais conquistas de Abril, nomeadamente, 

as nacionalizações, a Reforma Agrária, o controlo de gestão 
e a participação popular na vida nacional; 

c) a melhoria das condições de vida dos trabalhadores e das classes 
e camadas médias; 

d) a definição de uma nova política económica orientada para 
o desenvolvimento e o progresso de Portugal; 

e) a salvaguarda da integridade territorial e da independência nacional. 

2. O PCP e o MDP/CDE manifestam a sua comum disposição de, nas 
eventuais iniciativas parlamentares conjuntas ou convergentes que vierem 
a desenvolver, procurarem favorecer, estimular e alcançar uma ampla 
cooperação e entendimento entre as forças democráticas, nomeadamente 
as representadas na Assembleia da República, e em especial com os 
socialistas, como condição indispensável para a aprovação de leis 
favoráveis aos interesses populares e nacionais e como forma essencial de 
exprimir na vida das instituições as aspirações de unidade democrática 
e a rica experiência de cooperação dos democratas que constitui património 
vivo do nosso povo. 

3. O PCP e o MDP/CDE acordam em colocar como ponto prioritário da 
cooperação entre os seus grupos parlamentares contribuir de forma 
responsável e activa - na sequência da vitória democrática - para 
a constituição de um governo democrático que, tendo como suporte 
parlamentar a maioria democrática da Assembleia da República, esteja em 
condições de, pela sua composição e programa, garantir a resolução dos 
problemas mais prementes do povo e do País, assegurando ao mesmo 
tempo a necessária estabilidade política, económica e social 
e a consolidação do regime democrático. 
4. O PCP e o MDP/CDE manifestam o propósito de cooperar estreitamente 
na Assembleia da República com vista a obter com urgência a revisão ou 
revogação de legislação ofensiva das conquistas de Abril e dos princípios 
constitucionais que as consagram, bem como da que a experiência revelou 
contrária ou inadequada à satisfação das aspirações populares e dos 
interesses nacionais. Neste domínio, e sem prejuízo da plena autonomia de 
iniciativa de cada um dos partidos, acordam em considerar em conjunto 
a oportunidade de iniciativas legislativas visando a revogação e substituição 
da Lei dita de Bases da Reforma Agrária, da Lei do Arrendamento Rural, da 
Lei das Comissões de Trabalhadores, bem como a revogação ou profunda 
alteração de outras leis da «contra-revolução legislativa». Os dois partidos 
acordam ainda na consideração em conjunto de iniciativas necessárias 
à revogação da legislação e das medidas antipopulares do governo Mota 
Pinto, designadamente do decreto-lei sobre os aumentos das rendas de 
casa. 

5. O PCP e o MDP/CDE acordam no princípio de uma estreita cooperação 
dos seus grupos parlamentares com vista a combater todas as tentativas de, 
por via legislativa ou outra, subverter o regime constitucional ou restringires 
direitos e as liberdades dos cidadãos, fazendo frente, nomeadamente, aos 
projectos golpistas e anticonstitucionais dos partidos reaccionários no 
sentido de introduzir inconstitucionalmente o referendo e destruir princípios 
básicos da lei eleitoral que decorrem da Constituição, designadamente 
o sistema de representação proporcional. 

6. O PCP e o MDP/CDE acordam em conceder particular atenção no plano 
da sua cooperação parlamentar às iniciativas legislativas de natureza 
económica e social, nomeadamente às que possam contribuir para 
a melhoria das condições materiais e culturais de vida da população 
laboriosa, às que assegurem a plena concretização da descentralização 
administrativa e da autonomia do poder local, consagradas na Constituição, 
às que defendam o desenvolvimento democrático das Regiões Autónomas, 
tendo em conta os condicionalismos próprios, às que possam constituir um 
estímulo ao desenvolvimento das actividades produtivas nacionais, 
nomeadamente criando condições para a valorização da contribuição das 
pequenas e médias empresas para a recuperação económica. 

7. O PCP e o MDP/CDE acordam em estabelecer o princípio da prévia 
informação e consulta mútua em matérias fundamentais como a formação 
de governos, a discussão dos seus programas, a apresentação e votação de 
moções de censura e de confiança, a votação das Leis do Plano e do 
Orçamento. 
8. O presente acordo de acção parlamentar entre o PCP e o MDP/CDE 
vigora até ao termo da actual legislatura da Assembleia da República. 

Lisboa, 5 de Novembro de 1979 

O PCP e o Acordo Parlamentar 
Durante a conferência de imprensa, na passada segunda-feira, em que foi divulgado 

o Acordo de Acção Parlamentar entre o PCP e o MDP/CDE, cujo texto junto publicamos na 
integra, o camarada Carlos Brito, membro da Comissão Politica do CC do PCP. fez uma 
comunicação na qual se explana a posição do PCP perante a importância e o significado daquele 
importante documente. 

Salientou Carlos Brito: 
Com a divulgação deste texto ficam definitiva- 

mente clarificados os termos da cooperação 
estabelecida entre o PCP e o MDP/CDE não 
apenas na campanha e nas eleições através da 
APU, mas também na Assembleia da República 
que vai ser eleita a 2 de Dezembro e durante todo 
o período da sua duração. 

Uma vez mais se confirma que na APU tudo de 
passa com transparência. 

Mas seja-nos permitido demonstrá-lo. 
Primeiro, a natureza da coligação APU para as 

intercalares. Foi esclarecido que a coligação APU, 
que apresenta candidatos em todos os círculos 
eleitorais, se constituiu nos termos do art.0 22 ° da 
lei eleitoral para a Assembleia da República, 
deixando de existir logo que for tomado público 
o resultado definitivo da eleições, dando origem 
a deputados do PCP e a deputados do MDP/CDE. 
Foi também esclarecido que os deputados de cada 
um dos partidos constituirão grupos parlamentares 
distintos. 

Segundo, as candidaturas. Foi esclarecido que 
a Aliança Povo Unido apresentou 352 candidatos. 
Sendo 40 do MDP/CDE, 33 democratas 
independentes e todos os restantes filiados do PCP. 
As listas foram naturalmente organizadas de forma 
a assegurar o objectivo atrás referido, isto é, 
a constituição de dois grupos parlamentares a partir 
dos deputados emergentes da coligação. 

Terceiro, as características da campanha 
eleitoral. Foi esclarecido que existirá uma 
campanha conjunta da APU e que cada partido 
desenvolverá uma campanha autónoma, partidária, 
pelo voto na APU. É o que já começou a fazer-se 
durante a pré-campanha. 

À sua parte, o PCP definiu, na Conferência 
Nacional do Partido, o resultado necessário das 
eleições - a vitória democrática; propôs um 
programa para a democracia portuguesa; 
apresentou uma solução para a questão 
governativa - o governo democrático. 

Em relação ao resultado, o PCP indicou os três 
objectivos que importa alcançar: 7) derrotar 
a reacção, mantendo em minoria o PPD, o CDS e os 
seus acólitos; 2) eleger uma maioria democrática 
designadamente de comunistas e socialistas 
(maioria em que está naturalmente incluído 
o MDP/CDE); 3) aumentar sensivelmente o número 
de deputados do PCP, condição indispensável para 
se alcançar uma alternativa democrática. 

Em relação ao programa, o PCP definiu-o como 
um programa que responde às necessidades 
objectivas do Portugal de hoje e às necessidades 
e aspirações do Povo português, um programa que 
dá resposta aos problemas de todas as classes 

e camadas nao monopolistas e que constitui as 
grandes linhas da viragem democrática na politica 
nacional. 

Em relação à questão governativa, o PCP 
apresenta a solução de um governo democrático, 
com base na maioria democrática que vai ser eleita, 
designadamente de comunistas e socialistas (eque 
abarca também os deputados do MDP) e com uma 
composição que inclua a participação do PCP. 

Com estes objectivos o PCP participa 
activamente na campanha conjunta da APU 
e desenvolve por todo o país, autonomamente, uma 
grande campanha popular pelo voto na APU. 

O Acordo de Acção Parlamentar entre o PCP 
e o MDP/CDE que hoje vos apresentamos 
completa este quadro de definições e contribui para 
pôr em evidência todo o alcance do voto na Aliança 
Povo Unido. 

Ao anunciarmos a constituição da APU 
sublinhámos que ela representa um importante 
factor para uma dinâmica unitária que irá congregar 
largos sectores que lutam consequentemente por 
uma viragem democrática na política nacional 
A pré-campanha está a confirmar esta perspectiva 
e é ainda nesta perspectiva que se insere o Acordo 
que a partir de agora tornamos público. 

Depois de salientar os aspectos mais 
salientes do Acordo, Carlos Brito disse ainda: 

O Acordo de Acção Parlamentar estabelecido 
entre o PCP e o MDP/CDE não constitui um figurino 
para o comportamento parlamentar de cada um dos 
partidos. É um acordo de cooperação que deixa 
a cada partido um largo campo à iniciativa 
e à intervenção criadora nos trabalhos da futura 
Assembleia da República. 

O Grupo Parlamentar do PCP tem as linhas 
gerais da sua orientação definidas peio IX 
Congresso do Partido e é aos órgãos de direcção do 
PCP, antes de tudo ao Comité Central do Partido, 
que cabe definir as suas posições em relação às 
grandes questões. O Grupo Parlamentar do PCP 
tem além disso, uma experiência, um património, 
um estilo e um plano de intervenção legislativa que 
vai manter nas suas linhas gerais de acordo com 
o Programa eleitoral do Partido. 

O Acordo de Acção Parlamentar estabelecido 
entre o PCP e o MDP/CDE é um entendimento 
apontado para outros entendimentos mais largos, 
designadamente com os socialistas. Representa 
um acordo de cooperação entre democratas e tem 
por isso a força do exemplo e o poder de atracção 
que lhe vem da demonstração de que 
o entendimento e a unidade entre as forças 
democráticas são possíveis. 


